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Nota ao leitor 

Esta obra apresenta um método de planejamento, construção e 

revisão da escrita jurídica. Seu conteúdo possui finalidade 

educacional e profissional e não substitui a análise jurídica das 

particularidades de cada caso, a consulta às fontes oficiais, a 

leitura integral dos autos nem o julgamento profissional do 

advogado. 

Os exemplos utilizados ao longo do livro são fictícios ou 

apresentados para fins exclusivamente didáticos. Eventuais 

nomes, situações e circunstâncias empregados em exemplos não 

se referem a casos reais. 

A inteligência artificial é tratada nesta obra como ferramenta de 

apoio. Informações, fatos, documentos, normas, precedentes, 

datas, valores e demais elementos relevantes devem ser conferidos 

pelo profissional responsável antes de sua utilização. 
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NOTA DO AUTOR 

Por que escrevi este livro 
 

Há cerca de trinta anos trabalho na área jurídica. Nesse período, atuei como 

advogado, professor universitário e, há mais de uma década, trabalho em gabinetes 

de juízes e desembargadores.  

Foi essa mudança de posição — de quem escrevia a petição para quem passou a 

analisá-la sob a perspectiva do julgador — que modificou mais profundamente a 

forma como passei a enxergar a escrita jurídica.  

No gabinete, comecei a perceber que muitas dificuldades atribuídas à redação 

surgiam antes dela. Havia peças com argumentos relevantes, mas nas quais era 

difícil identificar rapidamente a questão central, relacionar fatos e provas, 

compreender a aplicação dos fundamentos ao caso concreto ou perceber com 

precisão qual decisão se pretendia obter.  

Essas são observações da minha experiência profissional, não afirmações 

universais sobre advogados, magistrados ou tribunais. Mas foram suficientes para 

alterar a pergunta que passou a orientar meu trabalho.  

Durante muito tempo, a escrita foi uma das competências centrais da advocacia. 

Para grande parte dos advogados que atuam no contencioso, é por meio da petição 

que o raciocínio jurídico chega ao juiz.  

A sustentação oral pode ser decisiva em determinados momentos, mas é o texto 

que acompanha o processo, organiza os fatos, relaciona as provas, apresenta a tese 

e formula o pedido.  

Essa centralidade da escrita, porém, tornou-se menos visível à medida que a 

produção das petições foi sendo acelerada por modelos, bancos de peças e, mais 

recentemente, ferramentas de inteligência artificial.  

Produzir texto ficou mais fácil. Construir uma boa petição, não.  

O risco é justamente esse: peças formalmente corretas, bem apresentadas e 

fluentes podem esconder raciocínios pouco desenvolvidos, fundamentos genéricos, 

fatos mal relacionados às provas e pedidos que não decorrem com clareza da 

argumentação.  
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A padronização facilita a produção, mas também pode apagar aquilo que deveria 

distinguir uma boa petição: a construção jurídica específica daquele caso.  

A inteligência artificial tornou ainda mais visível o descompasso entre práticas 

tradicionais de escrita jurídica e as exigências contemporâneas de clareza, 

estrutura e controle. Hoje, ferramentas de inteligência artificial podem auxiliar a 

produzir, revisar e reorganizar textos jurídicos.  

Mas produzir texto não é o mesmo que dirigir o raciocínio jurídico. Uma petição 

pode ser fluente e ainda apresentar uma tese mal definida, uma relação frágil entre 

fatos e provas ou pedidos incompatíveis com a fundamentação.  

Foi nesse contexto que a ideia de Gestão da Escrita Jurídica ganhou forma: tratar a 

petição como resultado de planejamento, arquitetura, redação, uso de ferramentas, 

revisão, controle de qualidade e responsabilidade profissional.  

Escrevi este livro para organizar esse processo com mais rigor metodológico. Não 

para reduzir a complexidade do Direito, substituir julgamento profissional ou 

prometer resultados. A proposta é menos ambiciosa: tornar visíveis as decisões que 

precisam ser tomadas antes, durante e depois da redação.  

O ponto de partida é uma pergunta igualmente simples: “Quando uma petição 

parece boa, como saber se ela realmente está bem construída?”. 

Por fim, vale o alerta de que parte do que será apresentado neste livro poderá soar 

familiar ao advogado mais experiente. Isso é esperado. Muitos profissionais, ao 

longo dos anos, desenvolvem intuitivamente hábitos de seleção de fatos, 

construção de teses, organização de argumentos, enfrentamento de objeções e 

revisão.  

O problema é que esse conhecimento costuma permanecer implícito, pessoal e 

pouco sistematizado. O valor do método está em tornar esse raciocínio visível, 

auditável e replicável — de modo que possa ser aplicado com maior consistência, 

revisado quando necessário e transmitido aos demais integrantes da equipe.  

Boa leitura! 
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INTRODUÇÃO 

A petição que parece boa 
 

Nunca foi tão fácil produzir uma petição que parece boa. Em poucos minutos, uma 

ferramenta de inteligência artificial pode transformar informações dispersas em 

um texto formalmente organizado, melhorar a fluidez dos parágrafos, criar títulos, 

resumir argumentos e sugerir formulações juridicamente plausíveis.  

O resultado pode impressionar à primeira leitura. A linguagem é segura. A 

estrutura parece profissional. Os argumentos parecem coerentes. A conclusão soa 

convincente.  

E justamente aí começa o problema, pois uma petição pode estar muito bem escrita 

e ainda assim estar mal construída. Pode mencionar um fato que não consta dos 

autos. Pode atribuir a um documento uma informação que ele não contém. Pode 

citar um precedente verdadeiro para uma proposição que o precedente não 

sustenta. Pode desenvolver uma fundamentação extensa e terminar com pedidos 

que não correspondem ao raciocínio apresentado.  

Também pode falhar de maneira menos evidente: deixar uma premissa 

indispensável implícita, apresentar fatos relevantes sem indicar a prova 

correspondente, acumular jurisprudência sem explicar sua pertinência ou dedicar 

páginas a questões secundárias enquanto o principal risco da tese permanece sem 

resposta.  

Nenhum desses problemas é resolvido apenas com boa redação. Esse é o ponto de 

partida deste livro.  

A inteligência artificial tornou a fluência textual abundante. Não tornou automática 

a correção jurídica. Essa distinção altera profundamente a forma de trabalhar com 

uma petição.  

Durante muito tempo, grande parte do esforço do advogado esteve concentrada na 

produção do texto: organizar ideias, desenvolver argumentos, adaptar modelos, 

pesquisar fundamentos e revisar a linguagem. Hoje, algumas dessas tarefas podem 

ser apoiadas por ferramentas capazes de gerar uma versão que parece pronta. 

 

7 



GESTÃO DA ESCRITA JURÍDICA 

Antes da redação existe uma arquitetura 

Uma petição não é apenas uma sequência de parágrafos juridicamente corretos. 

Ela é uma estrutura de relações.  

Há uma decisão que se pretende obter.  

Essa decisão depende de uma tese.  

A tese exige determinadas premissas jurídicas e fáticas.  

Os fatos precisam encontrar suporte nas provas.  

Normas e precedentes precisam sustentar as proposições para as quais foram 

invocados.  

As objeções relevantes precisam ser enfrentadas.  

E os pedidos devem corresponder àquilo que foi demonstrado.  

Quando essas relações funcionam, a petição possui arquitetura. Quando não 

funcionam, aperfeiçoar a linguagem ou tornar o texto mais atraente pode apenas 

tornar o defeito menos visível.  

Considere um exemplo simples. O advogado pede a resolução de um contrato por 

inadimplemento. A petição contém narrativa detalhada, dispositivos legais, 

julgados e uma longa fundamentação. Mas há perguntas anteriores à qualidade do 

texto: 

➔​ Qual fato configura o inadimplemento? 

➔​ Onde está a prova desse fato? 

➔​ Qual obrigação foi descumprida? 

➔​ O fundamento jurídico invocado produz a consequência pretendida? 

➔​ Existe uma objeção capaz de comprometer a tese? 

➔​ E, se a fundamentação for acolhida, está claro o que deverá constar da 

decisão? 

Essas perguntas revelam a diferença entre redigir uma petição e arquitetar uma 

petição. Perguntar se o texto está bem escrito continua sendo importante. Mas a 

questão anterior é saber se ele foi construído para sustentar a decisão pretendida. 

É desse deslocamento que nasce a Gestão da Escrita Jurídica. 
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Escrever é apenas uma das etapas 

Neste livro, Gestão da Escrita Jurídica significa tratar a petição como um processo 

profissional completo: planejamento, arquitetura, redação, uso de ferramentas, 

revisão, controle de qualidade e responsabilidade. 

A consequência mais imediata é simples: nem sempre o melhor ponto de partida é 

começar a escrever.  

O procedimento habitual costuma ser abrir um modelo anterior, adaptar nomes e 

fatos e desenvolver a peça progressivamente. A tese principal pode aparecer apenas 

durante a redação. Os precedentes podem surgir de forma fragmentada. Os 

pedidos podem ser ajustados apenas ao final.  

Esse modo de trabalho pode funcionar, especialmente quando sustentado pela 

experiência. Mas ele mistura tarefas diferentes: compreender o caso, definir 

estratégia, selecionar fatos, avaliar provas, pesquisar o direito, construir 

argumentos, redigir e revisar.  

O método apresentado neste livro procura separar essas operações, quando essa 

separação melhora o controle sobre a peça.  

A pergunta inicial deixa de ser:  

“Como vou escrever esta petição?”  

E passa a ser:  

“Que decisão pretendo obter e o que precisa ser demonstrado para 

sustentá-la?”.  

A redação só vem depois. 

 

O ambiente jurídico híbrido 

Os autos são predominantemente eletrônicos, e o trabalho jurídico combina 

pessoas, sistemas de informação, pesquisa, automação e, em graus distintos, 

inteligência artificial.  

Este livro parte desse ambiente híbrido sem presumir triagem automatizada 

universal nem delegação decisória a máquinas.  

A Resolução CNJ nº 615/2025, em seu texto compilado, disciplina a governança de 

soluções de IA no Poder Judiciário; para a advocacia, tecnologia pode apoiar o 
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trabalho, mas não transfere a responsabilidade profissional pelo conteúdo 

protocolado. 

 

O Método Mapa do Gabinete 

O nome Mapa do Gabinete remete à experiência do autor na análise de petições em 

gabinetes judiciais. O método foi concebido para a advocacia: ajuda quem redige a 

expor ao julgador, com fidelidade aos autos, a razão da decisão pretendida. Ele 

organiza essa gestão em sete etapas: 

1.​ Definir a direção; 

2.​ Selecionar fatos e provas;  

3.​ Construir o encadeamento jurídico; 

4.​ Enfrentar objeções e contextualizar precedentes; 

5.​ Formular pedidos coerentes;  

6.​ Organizar a experiência de leitura;  

7.​ Revisar e assumir a versão final. 

A ordem importa. Primeiro se define a decisão pretendida e a tese que deverá 

sustentá-la. Depois se identificam os fatos relevantes e as provas correspondentes. 

Em seguida, constrói-se o caminho entre fundamento, fato, prova, aplicação e 

conclusão. A tese é submetida à resistência das objeções e dos precedentes 

relevantes. Os pedidos são confrontados com aquilo que efetivamente foi 

demonstrado. A estrutura é organizada para favorecer compreensão e localização. 

E, ao final, a petição é revisada quanto à integridade jurídica, à arquitetura 

argumentativa e à qualidade editorial.  

A inteligência artificial pode auxiliar em todas essas etapas. Mas há algo que ela 

não pode fazer pelo advogado: assumir a responsabilidade pela versão final. 

 

O que este livro pretende entregar 

Este livro não promete transformar uma tese juridicamente frágil em uma tese 

forte. Não cria prova inexistente. Não torna adequado um precedente inadequado. 
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Não garante que toda petição será integralmente lida. E não promete resultado 

favorável.  

Seu objetivo é mais preciso: organizar o raciocínio, relacionar fatos e provas, tornar 

a tese rastreável, reduzir inconsistências e sistematizar a revisão. 

-​ Tornar a tese visível.  

-​ Relacionar fatos e provas.  

-​ Expor o encadeamento jurídico.  

-​ Testar objeções.  

-​ Contextualizar precedentes.  

-​ Construir pedidos compatíveis com a fundamentação.  

-​ E estabelecer um processo de revisão que permita ao advogado protocolar 

apenas aquilo que possa assumir conscientemente como versão final.  

Porque, diante de uma produção textual cada vez mais rápida, a pergunta decisiva 

já não é apenas: “Esta petição parece boa?”. 

A pergunta é: “O julgador conseguirá identificar rapidamente a tese, 

compreender a força do raciocínio jurídico e saber exatamente qual decisão se 

pretende obter?”. 

É essa pergunta que as próximas páginas transformarão em método. 
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CAPÍTULO 1 

Da escrita tradicional à arquitetura 
contemporânea 
 

A escrita jurídica tradicional não precisa ser abandonada. Ela formou gerações de 

profissionais capazes de lidar com problemas complexos, construir raciocínios 

técnicos, respeitar formas processuais e sustentar posições com fundamento 

jurídico.  

O problema começa quando as formas herdadas passam a ser reproduzidas sem 

que se pergunte qual função ainda exercem.  

Formalidade continua importante. Precisão continua indispensável. 

Fundamentação suficiente, coerência, fidelidade aos fatos e domínio técnico 

permanecem no centro de uma boa petição.  

O que muda é o critério. Uma escolha de escrita não deve ser preservada apenas 

porque sempre foi feita daquele modo. Deve ser mantida quando ajuda o 

documento a cumprir sua função.  

Esse deslocamento — da convenção para a função — está na base da arquitetura 

contemporânea da petição. 

 

Uma herança que continua válida 

Grande parte da escrita jurídica foi construída sob influência da linguagem 

acadêmica, da argumentação progressiva e de um ambiente predominantemente 

impresso.  

Era natural desenvolver longamente os antecedentes, apresentar fundamentos em 

sequência e conduzir o leitor gradualmente à conclusão. Muitas dessas práticas 

continuam úteis. 

Há casos em que a cronologia completa é indispensável. Há questões que exigem 

extensa fundamentação. Há precedentes cuja transcrição mais ampla se justifica. 

Há termos técnicos que não podem ser substituídos sem perda de precisão.  
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Arquitetura contemporânea não significa tornar toda petição curta, informal ou 

visualmente sofisticada. Significa perguntar se cada elemento está cumprindo 

alguma função jurídica ou comunicacional necessária. Essa mudança parece 

pequena, mas altera profundamente a forma de construir o documento. 

 

Quando a convenção deixa de responder à função 

Considere um recurso em que a sentença tenha rejeitado determinada pretensão 

porque entendeu inexistente um documento essencial. O documento, porém, está 

nos autos. 

O advogado pode iniciar o recurso com o histórico processual, narrar os 

acontecimentos em ordem cronológica, transcrever normas e precedentes e 

somente várias páginas depois esclarecer que o ponto central da insurgência está 

na existência daquele documento. 

Nada disso é, isoladamente, incorreto. O problema está na arquitetura. Durante 

parte relevante da leitura, ainda não está claro qual é exatamente o erro atribuído à 

decisão nem qual elemento dos autos precisa ser conferido.  

Em um Judiciário sobrecarregado, essa demora em revelar o ponto central pode ter 

consequências decisivas: o argumento mais importante pode receber menos 

atenção do que merece, ser compreendido fora de contexto ou simplesmente 

perder força antes de ser plenamente identificado.  

A mesma fundamentação pode ser organizada de outra maneira: primeiro se 

identifica a controvérsia e o documento que a resolve; depois vêm os antecedentes 

necessários, o desenvolvimento jurídico e as demais consequências.  

O conteúdo não mudou. Mudou a maneira como o leitor consegue compreendê-lo, 

localizá-lo e verificá-lo. É essa diferença que separa redação de arquitetura.  

Redigir é formular o texto. Arquitetar é decidir o que precisa estar presente, em 

que relação, em que ordem e com que grau de visibilidade. 

 

Ler e localizar são operações diferentes 

Um texto pode ser compreensível em leitura contínua e, ainda assim, ser difícil de 

consultar. Imagine que o leitor precise descobrir rapidamente: 

➔​ onde está a prova de determinado fato 
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➔​ qual é a tese sobre um ponto específico 

➔​ qual precedente sustenta aquela conclusão 

➔​ onde foi enfrentado o principal argumento contrário 

➔​ qual pedido corresponde à fundamentação apresentada. 

Se essas informações estão dispersas, repetidas ou escondidas sob títulos 

genéricos, o problema não é necessariamente de conteúdo jurídico. É um problema 

de localização. 

Por isso, hierarquia e rastreabilidade passam a ser atributos importantes da 

petição. A informação relevante precisa estar não apenas presente, mas também 

encontrável de forma facilitada. Essa é uma das mudanças mais importantes da 

passagem da escrita tradicional para a arquitetura contemporânea. 

 

Da convenção à função 

O contraste não deve ser tratado como oposição entre certo e errado. O critério é 

funcional.  

Convenção frequente Critério arquitetônico 

Conclusão desenvolvida 
progressivamente 

Tornar a direção identificável no início e, 
depois, demonstrá-la 

Títulos genéricos Utilizar títulos que auxiliem a localização 

Citações extensas Selecionar e contextualizar apenas o que 
sustenta o argumento 

Cronologia integral Organizar também segundo a relevância 
jurídica 

Formalidade associada à 
complexidade 

Associar formalidade à precisão e à concisão 

Repetição como sinal de completude Repetir apenas quando houver função clara 

Documento pensado para impressão Produzir documento funcional em papel e em 
tela 
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Nenhuma das escolhas da primeira coluna é proibida. Uma cronologia integral 

pode ser essencial. Uma citação extensa pode ser necessária. Uma peça longa pode 

ser a única forma responsável de tratar determinado caso.  

A pergunta é outra: Essa escolha ajuda o leitor a compreender, localizar ou 

verificar o que importa? Se a resposta for positiva, ela cumpre a função. Se não for, 

sua permanência precisa ser reavaliada. 

 

Formalidade não é complexidade 

Essa distinção merece atenção. A linguagem jurídica possui termos técnicos 

próprios, e muitos deles são indispensáveis. Simplificar não significa abandonar 

precisão ou substituir conceitos jurídicos por linguagem coloquial, imprecisa. 

O problema está na complexidade que nada acrescenta. Períodos excessivamente 

longos, fórmulas protocolares vazias, construções ornamentais e repetições podem 

transmitir aparência de formalidade sem produzir ganho de conteúdo.  

Nas petições que analiso ainda encontro, com frequência, expressões e fórmulas 

que eu próprio utilizava ainda na década de 1990. Muitas atravessaram décadas 

praticamente intactas, embora hoje seja difícil identificar qual função efetivamente 

exercem no texto. 

O mais curioso é que sua permanência nem sempre parece decorrer de uma 

escolha consciente: há uma espécie de receio de suprimi-las, como se abandonar 

determinada fórmula pudesse retirar formalidade, autoridade ou validade da peça. 

Mas a formalidade jurídica não depende da preservação de fórmulas herdadas. 

Uma expressão ou termo só devem permanecer porque acrescentam precisão, 

delimitam uma ideia, atendem a uma exigência processual ou cumprem alguma 

outra função identificável — não apenas porque nos acostumamos a encontrá-la 

em várias petições.  

A linguagem técnica deve permanecer quando necessária — complexidade só se 

justifica quando carrega informação relevante. 

O mesmo vale para precedentes. Uma longa sequência de ementas pode 

demonstrar pesquisa, mas não necessariamente esclarece por que aqueles julgados 

importam para o caso concreto. A função da citação não é ocupar espaço nem 

acumular autoridade. É sustentar uma proposição juridicamente relevante.  

E o mesmo raciocínio ainda vale para títulos da petição. “Dos fatos”, “Do direito” 

ou “Dos pedidos” classificam seções, mas dizem pouco sobre o conteúdo que o 
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leitor encontrará ali. Títulos mais informativos podem transformar a estrutura da 

peça em instrumento de orientação. A técnica específica para isso será tratada 

adiante.  

Por ora, importa apenas o princípio: forma e conteúdo precisam trabalhar juntos. 

 

O mesmo conteúdo, outra arquitetura 

Retomemos o exemplo do recurso. Na versão convencional, o advogado apresenta 

primeiro os antecedentes, depois a legislação, em seguida jurisprudência e somente 

ao final explicita: “A sentença partiu da premissa de que o documento X não havia 

sido juntado, embora ele conste dos autos”.  

Na versão arquitetada, esse ponto aparece logo no início do desenvolvimento: “A 

controvérsia recursal decorre de uma premissa fática equivocada: a sentença 

considerou inexistente o documento X, embora ele conste dos autos no evento 

correspondente.” Depois disso, o advogado demonstra a afirmação, apresenta os 

antecedentes necessários e desenvolve as consequências jurídicas. 

Nada foi retirado. A peça não se tornou menos técnica. O que mudou foi a relação 

entre as informações. Na segunda versão, o leitor sabe desde cedo o que está em 

discussão, qual informação precisa conferir e por que os argumentos seguintes são 

relevantes.  

Isso é arquitetura. 

 

O critério contemporâneo 

O advogado contemporâneo precisa confiar mais em seu domínio técnico e menos 

na segurança aparente das fórmulas herdadas. O desafio não é romper com a 

sobriedade nem simplificar o Direito até perder a precisão. 

É ter segurança suficiente para escrever para o mundo atual: com técnica, clareza e 

autoridade, mas sem reproduzir automaticamente uma linguagem formada para 

outro tempo. Atualizar a escrita jurídica não é abandonar a tradição. É preservar o 

que ela tem de rigor e retirar o que se tornou apenas hábito.  

A transição entre a escrita tradicional e a arquitetura contemporânea não exige 

rejeitar o passado. Exige abandonar a reprodução automática de formas.  
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Uma escolha deve permanecer quando cumpre uma função clara. Pode ser 

necessário desenvolver longamente um argumento. Pode ser necessário repetir 

determinada informação. Pode ser necessário transcrever parte relevante de um 

precedente ou utilizar uma expressão já consagrada ao longo dos anos.  

O problema não é extensão, formalidade ou densidade em si. O problema é o 

conteúdo que exige esforço sem produzir compreensão correspondente.  

Por isso, a pergunta mais útil não é: “Essa forma é tradicional ou moderna?”, mas: 

“O que ela faz pelo raciocínio e pelo leitor?”.  

A boa petição não abandona o rigor da tradição. Ela acrescenta a esse rigor uma 

preocupação explícita com estrutura, hierarquia, localização e verificabilidade, 

tendo como referência a experiência de leitura de quem deverá compreender, 

analisar e decidir o caso.  

E isso conduz a uma questão inevitável: se cada elemento do texto precisa justificar 

sua presença pela função que exerce, como distinguir aquilo que é necessário para 

preservar a profundidade jurídica daquilo que apenas aumenta o volume da peça? 

Esse é o problema do próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 2 

Profundidade não é extensão 
 

Durante muito tempo, a extensão foi confundida com profundidade na escrita 

jurídica. Uma petição longa parecia mais completa. Muitas citações sugeriam 

pesquisa. Transcrições extensas transmitiam a impressão de rigor. Repetir um 

argumento por caminhos diferentes podia parecer cautela.  

Mas quantidade de texto não mede qualidade da análise. Uma petição pode ser 

longa porque o caso exige. Também pode ser longa porque o advogado não decidiu 

o que realmente importa. São situações completamente diferentes. O critério não 

deve ser o número de páginas. Deve ser a função que cada trecho exerce. 

 

Nem toda petição longa é prolixa 

Há casos que exigem espaço. Uma causa pode envolver múltiplas questões 

jurídicas, extensa controvérsia fática, grande volume documental, pedidos 

diferentes, fundamentos alternativos ou precedentes conflitantes.  

Nessas situações, reduzir artificialmente o texto pode comprometer a própria 

análise. Uma petição de quarenta páginas pode ser concisa diante da complexidade 

do caso. Outra, de dez páginas, pode ser prolixa por sua simplicidade. A diferença 

está na razão da extensão.  

A extensão é legítima quando cresce porque há mais elementos necessários ao 

raciocínio. A prolixidade surge quando o texto cresce sem aumento proporcional de 

informação, demonstração ou precisão. Complexidade acrescenta elementos 

necessários. Prolixidade acrescenta texto sem acrescentar função clara. 

Essa distinção é importante porque concisão não significa escrever pouco. Significa 

utilizar apenas o espaço necessário para tratar adequadamente o problema.  

Simplificar a expressão não significa simplificar o problema. Significa retirar do 

leitor o trabalho desnecessário de descobrir como as informações se relacionam. 
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Acumular não é aprofundar 

Um dos modos mais comuns de aumentar uma petição sem aprofundá-la é 

substituir análise por reprodução. Transcreve-se a norma. Depois, uma longa 

ementa. Em seguida, outra decisão semelhante. Acrescenta-se um trecho 

doutrinário. Ao final, afirma-se que tudo aquilo demonstra a tese — e nem sempre 

demonstra.  

Transcrever é apresentar material ‘cru’. Analisar é explicar a função daquele 

material na construção do raciocínio. 

Uma citação — doutrinária ou jurisprudencial — só produz valor argumentativo 

quando o leitor consegue compreender por que ela está ali, que proposição 

sustenta e como se relaciona com o caso concreto.  

O mesmo vale para documentos. Reproduzir longamente o conteúdo de um 

contrato, laudo ou depoimento não substitui a identificação do trecho relevante e a 

explicação de sua consequência jurídica.  

A pergunta útil não é “Quantas autoridades sustentam esta tese?”, mas “O que esta 

fonte acrescenta à demonstração?”. 

Se três precedentes apenas repetem a mesma proposição, talvez apenas um deles, 

bem contextualizado, seja suficiente — quanto aos demais, apenas faça referência 

às fontes. Acumular julgados em sequência sobre o mesmo ponto não demonstra 

profundidade: apenas alonga a peça, dispersa a atenção e dificulta a percepção 

daquilo que realmente distingue o caso.  

Se decisões aparentemente semelhantes possuem contextos diferentes relevantes 

para o caso, várias podem ser necessárias. Não existe quantidade ideal. Existe 

pertinência prática para o trecho em discussão no caso concreto. 

 

Repetir pode ser necessário 

Eliminar toda repetição também seria um erro. Algumas ideias precisam 

reaparecer ao longo da petição porque exercem funções diferentes. A tese pode ser 

apresentada no início, demonstrada na fundamentação, retomada na conclusão e 

convertida em pedido. Isso não é necessariamente redundância.  

A repetição é funcional quando uma informação reaparece para cumprir uma nova 

tarefa dentro da arquitetura do texto. A redundância ocorre quando ela reaparece 

sem acrescentar nada.  
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Uma forma simples de distinguir as duas situações é perguntar: “Se este trecho for 

retirado, alguma informação, relação ou função necessária desaparecerá?”. Se 

nada se perde, provavelmente há espaço para corte.  

Essa pergunta é particularmente útil em petições construídas a partir de modelos 

anteriores. Um mesmo argumento pode ter sido incorporado em diferentes 

versões, repetido em tópicos próximos ou reproduzido porque “sempre esteve ali”. 

O cuidado deve ser ainda maior em escritórios nos quais vários advogados 

compartilham a mesma base de petições-modelo. Com o tempo, acréscimos feitos 

para casos específicos podem ser incorporados ao modelo geral, reproduzidos sem 

nova avaliação e acumulados em sucessivas versões. A existência anterior de um 

trecho não justifica sua permanência. Sua função atual, sim. 

 

Editar é pensar 

Edição jurídica não é apenas corrigir gramática, substituir palavras ou diminuir 

parágrafos.  

Editar é decidir. É identificar o que precisa permanecer, o que pode ser retirado, o 

que exige aprofundamento e o que já foi suficientemente demonstrado. Também 

significa decidir quando uma questão aparentemente secundária precisa ser 

preservada porque altera a conclusão. 

Por isso, cortar texto não é necessariamente editar. Um texto pode ficar menor e 

pior. Pode perder uma premissa necessária, omitir uma objeção relevante ou 

transformar uma conclusão condicionada em afirmação absoluta.  

A boa edição procura outra coisa: aumentar a relação entre o espaço ocupado e a 

função desempenhada. Em cada trecho, vale perguntar: 

-​ Que informação nova aparece aqui? 

-​ Que premissa este parágrafo sustenta? 

-​ Que dúvida ele resolve? 

-​ Que relação ele torna visível?  

-​ Que consequência depende dele? 

Quando nenhuma resposta convincente aparece, a permanência do trecho merece 

ser reconsiderada. 
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A concisão responsável 

A concisão jurídica precisa ser responsável. Ela não consiste em reduzir o texto até 

o menor tamanho possível. Consiste em dizer tudo o que o caso exige, mas apenas 

o que o caso exige, na extensão necessária para que o raciocínio possa ser 

compreendido e verificado.  

Isso impõe duas obrigações simultâneas: retirar o dispensável e preservar o 

indispensável. A primeira costuma receber mais atenção. A segunda é mais 

importante.  

Há distinções jurídicas que não podem ser eliminadas. Há fatos que precisam de 

contexto. Há documentos cuja relevância exige explicação. Há precedentes que 

precisam ser diferenciados. Há argumentos contrários que não podem ser 

ignorados apenas para tornar a peça mais curta.  

Casos complexos não devem ser artificialmente comprimidos para parecerem 

simples. Clareza não exige apagar nuances. Exige torná-las compreensíveis. O 

objetivo da boa edição não é fazer o caso parecer mais simples do que ele é. É 

impedir que a escrita o torne mais complicado do que precisa ser. 

 

Um exemplo simples 

Considere esta formulação fictícia:  

“Conforme dispõe o art. X da legislação aplicável, cuja redação 

estabelece expressamente que o contratante poderá resolver o 

contrato na hipótese de inadimplemento substancial da obrigação 

assumida, e conforme reiteradamente reconhecido pela 

jurisprudência dos tribunais pátrios em diversos julgados que tratam 

da matéria, entre eles os precedentes A, B e C, todos no sentido de que 

o inadimplemento de obrigação essencial autoriza a resolução 

contratual, verifica-se que a ré deixou de entregar o equipamento 

contratado no prazo estipulado, conforme comprovado pelo contrato 

e pelas notificações anexadas, razão pela qual resta evidente, clara e 

inequívoca a configuração do inadimplemento contratual e, 

consequentemente, o direito da autora à resolução do contrato.”  

A mesma demonstração pode ser reorganizada:  

“O contrato previa a entrega do equipamento até 10 de março. A ré 

não realizou a entrega, apesar das notificações de 15 e 22 de março. 

Os documentos X, Y e Z (doc. 11) comprovam o inadimplemento. 
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Como a obrigação de entrega era essencial ao contrato, incide a 

regra W, que autoriza sua resolução em caso de inadimplemento 

substancial. O precedente A aplica essa mesma consequência à 

hipótese equivalente. Por isso, é cabível a resolução contratual.”  

A segunda versão é menor, mas isso não é o mais importante. Ela explicita melhor 

as relações. O fato está identificado. A prova está localizada. O fundamento aparece 

com sua função. O precedente é contextualizado. A conclusão decorre do percurso 

anterior. Nada relevante precisou ser sacrificado. O ganho não veio simplesmente 

do corte. Veio da substituição de acumulação por análise. 

 

O limite do corte 

Existe, porém, um ponto em que reduzir deixa de ser edição e passa a ser mutilação 

do argumento. Imagine que, no exemplo anterior, houvesse controvérsia sobre a 

essencialidade da obrigação. Nesse caso, afirmar apenas que ela era essencial não 

bastaria. Seria necessário explicar por quê. 

Se existisse precedente relevante em sentido contrário, talvez fosse indispensável 

enfrentá-lo. Se o contrato previsse tolerância de prazo, essa circunstância 

precisaria ser tratada. O texto deveria crescer. E estaria correto que crescesse. 

 

Aplicação imediata 

Pegue um trecho de uma petição recente e faça duas operações. 

Primeiro, retire tudo o que puder sem eliminar fato relevante, prova, fundamento, 

objeção necessária ou conclusão. Depois, leia novamente apenas o que 

permaneceu. As relações entre essas informações estão explícitas? Se não 

estiverem, o trabalho ainda não terminou. Concisão não é apenas retirar. Também 

é reorganizar e conectar. 

Distinguir o necessário do dispensável não é tarefa puramente estilística. Exige 

compreender o caso, avaliar relevância, escolher o nível de aprofundamento e 

assumir decisões sobre o que será apresentado ao juízo.  

Essas decisões não pertencem ao texto. Muito menos à IA. Elas pertencem ao 

profissional que o dirige. É nesse ponto que escrever deixa de ser apenas produzir 

palavras e passa a significar gerir a escrita jurídica. 
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Durante muito tempo, foi natural associar a autoria de uma petição à sua redação. 

O advogado estudava o caso, pesquisava, escrevia e revisava. Embora essas 

atividades nunca tenham sido completamente separadas, a produção do texto 

ocupava posição central e visível no trabalho. 

Hoje, essa associação é insuficiente. Modelos anteriores, bancos de peças, equipes, 

ferramentas de pesquisa, corretores automáticos e sistemas de inteligência 

artificial podem participar de diferentes etapas da produção. O advogado pode até 

deixar de escrever pessoalmente grande parte das frases de uma petição. Nada 

disso reduz sua responsabilidade sobre ela.  

Ao contrário, quanto mais a produção textual puder ser distribuída ou 

automatizada, mais importante se torna saber o que produzir, por que produzir, 

com quais informações, segundo quais critérios e como verificar o resultado.  

Esse é o papel do gestor da escrita. 
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CAPÍTULO 3 

O advogado como gestor da 
escrita 
 

Escrever é apenas uma parte do trabalho 

O redator concentra sua atenção principalmente no texto: formula períodos, 

escolhe palavras, conecta parágrafos e desenvolve argumentos.  

O gestor começa antes. Pergunta qual decisão pretende obter, qual questão precisa 

ser resolvida, que tese pode sustentá-la, quais fatos são relevantes, onde estão as 

provas e que percurso jurídico liga essas premissas ao pedido.  

E continua depois da redação. Confere se os fatos permanecem fiéis aos autos, se o 

fundamento realmente se aplica, se as fontes existem, se os pedidos correspondem 

à argumentação e se a versão final pode ser conscientemente assumida.  

Isso não significa que o advogado deixe de ser redator. Significa apenas reconhecer 

que redigir é apenas uma das funções inseridas em um processo profissional mais 

amplo.  

Uma petição pode ser muito bem escrita e ainda assim estar mal construída. Pode 

apresentar linguagem clara, boa estrutura visual e transições elegantes, mas partir 

da tese errada, omitir um requisito essencial ou formular um pedido que não 

decorre da fundamentação.  

O problema, nesses casos, não está nas frases. Está nas decisões que deveriam 

tê-las orientado. 

 

Arquitetar antes de produzir 

A primeira função do gestor da escrita é arquitetar. Arquitetar significa definir 

a estrutura do raciocínio antes de convertê-lo em texto. A escrita jurídica, portanto, 

começa antes da redação. 
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Cabe ao advogado compreender os fatos, relacioná-los às provas, identificar os 

fundamentos aplicáveis, definir a tese e formular os pedidos antes de transformar 

esse raciocínio em linguagem escrita.  

Imagine duas perguntas:  

“Como sustentar, em um recurso, que determinada manifestação foi 

tempestiva?”  

e:  

“Diante das datas constantes dos autos, das regras aplicáveis à 

contagem do prazo e do ato processual praticado, a manifestação foi 

efetivamente tempestiva?” 

As perguntas parecem próximas, mas pertencem a níveis diferentes. A primeira é 

uma tarefa de produção textual. Pressupõe que a tese já foi definida. A segunda é 

uma decisão jurídica. Exige conferir fatos, identificar a regra aplicável, interpretar 

seus efeitos e avaliar se a conclusão pode realmente ser sustentada.  

Uma ferramenta pode auxiliar na primeira tarefa. Também pode ajudar a organizar 

informações relevantes para a segunda, levantar hipóteses ou apontar 

inconsistências. 

Mas a decisão sobre aquilo que será juridicamente sustentado, e a forma como o 

será, continua pertencendo ao advogado. Essa distinção se torna ainda mais 

importante em um ambiente de produção cada vez mais automatizada.  

O uso reiterado de modelos, embora útil para ganhar eficiência, pode gerar um 

efeito indesejado: o advogado deixa de reconstruir intelectualmente cada novo caso 

e passa apenas a adaptar peças anteriores. A semelhança com demandas já 

conhecidas cria a falsa impressão de que o raciocínio também pode ser 

reaproveitado sem revisão profunda.  

O risco é deixar de perceber peculiaridades relevantes, lacunas probatórias, 

objeções possíveis, diferenças fáticas ou consequências jurídicas específicas 

daquele processo.  

A inteligência artificial pode acelerar ainda mais esse movimento. Se utilizada sem 

método, torna-se extremamente fácil produzir uma peça antes de o advogado ter 

pensado suficientemente sobre o caso.  

O problema, então, não está apenas na possibilidade de a ferramenta errar. Está 

também em permitir que o texto surja antes do raciocínio jurídico que deveria 

sustentá-lo. Essa distinção é essencial porque uma boa redação não corrige uma 

premissa equivocada.  
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Quando a arquitetura está errada, aperfeiçoar o texto pode apenas tornar o erro 

mais convincente. A tecnologia pode ajudar a desenvolver, testar e revisar o 

pensamento. Não deve substituir o ato de pensar que precede a escrita. 

E não se engane: investir alguns minutos na arquitetura da petição antes de 

redigir, adaptar um modelo ou acionar a IA pode fazer diferença decisiva.  

É nesse intervalo que se percebe se a tese realmente se sustenta, se a prova é 

suficiente, se há uma objeção relevante e se o pedido decorre do raciocínio 

construído. Alguns minutos de pensamento deliberado podem evitar erros que 

nenhuma boa redação conseguirá corrigir depois. 

 

Dirigir o processo de produção 

A segunda função é dirigir. O advogado sempre trabalhou com ferramentas. 

Modelos, petições anteriores, livros, sistemas de pesquisa, bancos de 

jurisprudência e colaboradores fazem parte da rotina jurídica há décadas. Nenhum 

deles deveria definir automaticamente a estratégia de um novo caso. 

Um modelo pode conter cláusulas úteis e, ao mesmo tempo, carregar fundamentos 

pertencentes a outro processo. Um precedente encontrado em pesquisa pode tratar 

do mesmo tema, mas de circunstâncias materiais distintas. Uma petição anterior 

pode servir como ponto de partida e preservar uma tese que não é adequada ao 

novo caso.  

A inteligência artificial acrescenta uma particularidade a esse problema: sua 

capacidade de produzir e reorganizar textos com grande rapidez e aparência de 

completude.  

Por isso, utilizar uma ferramenta não significa entregar a ela a direção do trabalho. 

Dirigir significa estabelecer a tarefa, fornecer o contexto necessário, definir limites, 

indicar o material que pode ser utilizado, estabelecer critérios e avaliar o resultado 

recebido. A diferença pode parecer pequena, mas é decisiva.  

Há enorme distância entre dizer: “Faça uma petição sobre este caso”, e trabalhar 

primeiro para compreender o problema, definir a tese, selecionar as informações 

relevantes e somente então solicitar auxílio para uma tarefa delimitada.  

No primeiro caso, o advogado pede à ferramenta que participe também das 

decisões que deveriam anteceder a produção. No segundo, utiliza a tecnologia 

dentro de uma arquitetura profissional previamente estabelecida.  
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Quanto maior a capacidade da ferramenta de produzir por conta própria, maior 

precisa ser a capacidade do advogado de reconhecer quando aquilo que recebeu 

não serve. 

 

Tecnologia também exige julgamento profissional 

Gerir a escrita contemporânea exige uma competência que antes podia ocupar 

posição secundária: compreender minimamente as ferramentas utilizadas. Isso 

não significa saber programar nem acompanhar cada novidade tecnológica. 

Significa conhecer o suficiente para tomar decisões responsáveis sobre seu uso.  

O advogado precisa saber, por exemplo, que tipo de tarefa está delegando, quais 

informações a ferramenta receberá, que limitações podem afetar a resposta e quais 

aspectos exigirão conferência independente. Essa competência inclui também 

saber quando não utilizar determinada ferramenta. 

Processos judiciais podem envolver dados pessoais, documentos sigilosos, 

estratégias ainda não reveladas e informações protegidas pelo sigilo profissional. 

Antes de inserir informações de clientes ou autos em uma ferramenta externa, é 

necessário avaliar a natureza dos dados, a necessidade efetiva de utilizá-los, as 

condições de funcionamento do serviço e as regras jurídicas e profissionais 

aplicáveis.  

Também é preciso desconfiar de soluções que prometem automatizar 

integralmente o trabalho jurídico.  

Hoje, existem sistemas que se apresentam como capazes de analisar processos, 

identificar teses, definir estratégias e produzir peças quase sem intervenção 

humana. Essas ferramentas podem ser úteis em tarefas específicas, mas não devem 

ser confundidas com substitutos do trabalho profissional do advogado.  

A definição da estratégia, a avaliação da prova, a escolha da tese, a análise dos 

riscos, a conferência das fontes e a decisão sobre o que será efetivamente 

sustentado no processo continuam exigindo julgamento profissional.  

Quanto maior a promessa de automação integral, maior deve ser o cuidado com 

aquilo que está sendo delegado. A tecnologia pode reduzir o trabalho mecânico. 

Não deve eliminar a direção jurídica. Promessas de que uma ferramenta fará “todo 

o trabalho do advogado” devem ser recebidas com cautela.  

Para o advogado, a inteligência artificial pode ser uma ferramenta extremamente 

útil na prática diária, mas seu uso sem método e sem supervisão pode criar riscos 

relevantes.  
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Delegar à ferramenta a compreensão integral do caso, a definição da estratégia ou a 

elaboração final da peça pode produzir um resultado incompleto, impreciso ou 

juridicamente inadequado, ainda que apresentado com fluidez, segurança aparente 

e boa forma textual.  

Como princípio de trabalho, o contexto fornecido deve ser limitado ao necessário 

para a tarefa, evitando exposição desnecessária de informações pessoais ou 

sigilosas. A tecnologia amplia possibilidades. Também introduz novos pontos de 

controle. Isso faz parte da gestão. 

 

Um exemplo simples 

Imagine um advogado que pretende recorrer de uma decisão por considerar 

tempestiva determinada manifestação processual. Ele reúne algumas informações, 

envia os dados a uma ferramenta de inteligência artificial e solicita a redação do 

recurso. 

O resultado é excelente. A ferramenta organiza o argumento, constrói uma 

narrativa clara sobre a tempestividade e apresenta uma conclusão persuasiva.  

O problema aparece somente depois: o advogado forneceu como marco temporal a 

data que acreditava ser relevante, mas a contagem do prazo dependia de outra 

informação constante dos autos.  

A ferramenta não precisava redigir melhor. O advogado precisava ter dirigido 

melhor o trabalho. Antes da produção do recurso, era necessário identificar 

precisamente o ato processual, conferir as datas, estabelecer o termo relevante e 

definir a conclusão jurídica que essas informações permitiam sustentar. Somente 

depois faria sentido utilizar uma ferramenta para auxiliar a organizar ou expressar 

o argumento.  

O exemplo mostra uma diferença importante: a tecnologia pode executar com 

excelência uma tarefa mal formulada. Quanto mais convincente for a execução, 

maior pode ser o risco de o erro inicial passar despercebido. 

 

Revisar é assumir responsabilidade pelo trabalho 

A terceira função do gestor da escrita é revisar. Mas revisão, aqui, não significa 

apenas melhorar estilo, eliminar repetições ou corrigir erros gramaticais.  

É confrontar o texto produzido com aquilo que deveria sustentá-lo. 
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Fatos precisam voltar aos autos.  

Provas precisam ser localizadas.  

Fundamentos precisam ser conferidos.  

Precedentes precisam ser verificados em fontes confiáveis e analisados em seu 

contexto.  

Conclusões precisam permanecer dentro do que suas premissas autorizam.  

Pedidos precisam corresponder ao desenvolvimento anterior.  

Esse trabalho não desaparece quando a produção textual é auxiliada por 

tecnologia. Torna-se ainda mais importante porque a velocidade de geração 

aumenta enormemente o volume de conteúdo que pode parecer pronto antes de 

efetivamente estar pronto.  

A pergunta final, portanto, não deve ser apenas: “O texto ficou bom?”. A pergunta 

profissional é mais exigente: “Posso assumir como correta e adequada cada 

afirmação relevante que permanecerá nesta petição?”. É esse ato de assumir a 

responsabilidade que encerra a gestão da escrita.  

Desse modo, em linhas gerais, não pode ser delegado à ferramenta:  

➔​ a definição da decisão pretendida 

➔​ a escolha final da tese  

➔​ o julgamento sobre a relevância dos fatos  

➔​ a avaliação da prova  

➔​ a estratégia diante dos riscos  

➔​ a conferência das fontes  

➔​ a decisão de protocolar  

➔​ a responsabilidade pela versão final. 

Ferramentas podem auxiliar praticamente todas essas atividades. Podem 

apresentar alternativas, formular objeções, localizar inconsistências e facilitar 

revisões. Mas auxílio não é substituição da decisão profissional. 

A vantagem profissional, portanto, não estará em simplesmente utilizar 

inteligência artificial. À medida que essas ferramentas se tornam mais acessíveis, 

seu uso tende a deixar de constituir diferencial. 

O diferencial estará em algo mais difícil de automatizar: saber fornecer direção, 

reconhecer falhas, conferir fontes e assumir decisões que a ferramenta não pode 

tomar.  
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Essa mudança de papel conduz diretamente ao problema prático que ocupará o 

restante deste livro. Se o advogado deve arquitetar, dirigir, verificar e assumir a 

petição, precisa de uma forma sistemática de fazer isso. E essa gestão começa antes 

da primeira frase. Começa por uma decisão: “o que, exatamente, se pretende que o 

juízo decida?”.  

É por ela que começa o Método Mapa do Gabinete. 
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CAPÍTULO 4 

Defina a direção (Etapa 1) 
 

Uma petição pode estar gramaticalmente correta, bem diagramada e juridicamente 

sofisticada — e ainda assim não ter uma direção suficientemente clara. Isso ocorre 

quando a redação começa antes de serem tomadas as decisões que deveriam 

orientá-la.  

O advogado abre um modelo anterior, adapta o cabeçalho, começa pelos fatos, 

reúne fundamentos, pesquisa precedentes e somente durante esse percurso define 

com precisão o que pretende demonstrar. 

O problema não está em utilizar modelos, pesquisar enquanto trabalha ou 

amadurecer a compreensão do caso durante a análise. Tudo isso é normal. O risco 

surge quando a escrita passa a ocupar o lugar da estratégia. 

Antes de começar a redigir, é preciso responder a uma pergunta: “O que se 

pretende que o juízo decida?”.  

Esta é a primeira etapa do Método Mapa do Gabinete: definir a direção.  

Sua função é transformar um conjunto de fatos, documentos e possibilidades 

jurídicas em uma orientação suficientemente precisa para comandar as etapas 

seguintes. 

A regra é simples: primeiro se define para onde a petição deve conduzir; 

depois se constrói o caminho.  

Essa mudança é central para a Gestão da Escrita Jurídica: a petição deixa de ser 

um texto que encontra sua conclusão durante a redação e passa a ser um 

instrumento construído para demonstrar uma conclusão previamente definida e 

continuamente submetida a verificação. 

 

Escrever para descobrir ou escrever para demonstrar 

É comum que análise, pesquisa e redação ocorram quase ao mesmo tempo. Em 

casos simples, ou para profissionais muito familiarizados com determinada 

matéria, isso pode funcionar sem dificuldade.  
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Isso, contudo, não anula a importância de distinguir essas operações. Ainda que 

sejam realizadas em rápida sequência ou se sobreponham na prática, o advogado 

precisa saber quando está investigando o problema, definindo a estratégia, 

verificando o fundamento ou apenas convertendo em texto um raciocínio já 

construído. Essa consciência evita que a fluência da redação seja confundida com a 

solidez da análise. 

Definir a direção exige responder, nesta ordem, a três perguntas:  

1.​ Qual é o resultado pretendido? 

2.​ Qual questão jurídica precisa ser resolvida para alcançá-lo? 

3.​ Qual é a tese central? 

Essas perguntas parecem próximas, mas não são equivalentes. 

1. Qual é o resultado pretendido 

O resultado descreve aquilo que se espera obter da decisão. “Ganhar a ação”, “obter 

provimento” ou “conseguir a tutela” são formulações insuficientes. Elas indicam 

êxito, mas não dizem qual transformação jurídica se pretende produzir.  

Em um recurso, por exemplo, o resultado não é simplesmente “dar provimento à 

apelação”. É necessário saber em que ponto a sentença deve ser reformada e qual 

solução deverá substituí-la. Da mesma forma, em uma tutela provisória, não basta 

pretender que ela seja “concedida”. É preciso identificar o que exatamente o juízo 

deverá determinar.  

Uma pergunta ajuda:  

“Se toda a minha argumentação for acolhida, o que deverá constar 

da decisão?”.  

A resposta ainda não precisa conter toda a fundamentação jurídica. Sua função é 

fixar o destino.  

Esse cuidado também evita um erro frequente: construir dezenas de páginas antes 

de perceber que não se definiu com precisão a providência perseguida. 

2. Qual é a questão jurídica central 

Definido o resultado, é necessário identificar qual pergunta o juízo deverá resolver 

para chegar até ele. 

Aqui convém distinguir ʻtemaʼ de ʻquestão jurídicaʼ. “Responsabilidade civil”, 

“inadimplemento contratual”, “prescrição” ou “tutela de urgência” são temas. 
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Eles delimitam uma matéria, mas ainda não identificam o problema concreto que 

exige decisão. A questão jurídica transforma o tema em uma pergunta.  

Por exemplo: 

-​ Tema: inadimplemento contratual. 

-​ Questão jurídica: o descumprimento comprovado da obrigação X 

autoriza a resolução do contrato nas circunstâncias deste caso?  

A pergunta bem formulada cumpre duas funções. Primeiro, delimita a 

controvérsia. Segundo, permite verificar se a tese realmente responde ao problema 

que precisa ser decidido. 

Quando a questão é imprecisa, a pesquisa tende a se expandir. Quando é precisa, 

fica mais fácil identificar quais fatos, normas e precedentes efetivamente 

importam. 

3. Qual é a tese central 

A tese é a resposta jurídica que o advogado defenderá para a questão formulada. 

Pode-se adotar a seguinte fórmula-base:  

O juízo deve [providência pretendida] porque [fundamento 

central], conforme demonstram [fato e prova principais].  

A fórmula não deve ser tratada como modelo obrigatório de redação. Ela é um teste 

de pensamento. Se o advogado ainda não consegue preenchê-la, provavelmente a 

direção precisa amadurecer antes da redação.  

Uma boa tese não contém toda a petição em miniatura. Ela registra o seu eixo. O 

desenvolvimento virá depois. 

A formulação inicial é hipótese de trabalho, não compromisso irrevogável. Para 

reduzir o viés de confirmação, procure fatos, normas e interpretações capazes de 

enfraquecê-la. Se a sustentação não sobreviver, restrinja, substitua ou abandone a 

tese. 

 

Tema, argumento, tese e pedido não são a mesma coisa 

Elemento Pergunta central 

Tema Sobre o que é o caso? 
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Questão jurídica O que precisa ser decidido? 

Argumento Por que determinada premissa deve ser aceita? 

Tese Qual resposta jurídica defendemos? 

Pedido O que concretamente o juízo deve determinar? 

 

Imagine um caso contratual: 

➔​ Tema: inadimplemento. 

➔​ Questão: a conduta comprovada da parte contratante caracteriza 

inadimplemento suficiente para produzir determinada consequência? 

➔​ Argumento: o documento X demonstra que a obrigação não foi cumprida 

no prazo e nas condições contratadas. 

➔​ Tese: o inadimplemento comprovado justifica a consequência jurídica 

defendida (ex.: rescisão com multa). 

➔​ Pedido: adoção concreta dessa consequência pelo juízo. 

Esses elementos se relacionam, mas não podem ser tratados como sinônimos. Uma 

petição pode conter muitos argumentos. Isso não significa que precise ter várias 

teses principais. 

 

Conforme visto, a mudança fundamental não está na qualidade estilística. Está no 

fato de que decisões foram tomadas antes de a redação continuar. 

O resultado tornou-se verificável. A questão delimitou a controvérsia. A tese 

respondeu à questão. O fato e a prova passam agora a exercer uma função definida. 

E, talvez o mais importante, antes de percorrer toda a peça, o leitor pode identificar 

claramente o que está em discussão, qual solução se pretende e por qual razão 

central ela é defendida. 
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Isso oferece um eixo para a leitura que o magistrado fará: os fatos, as provas e os 

fundamentos passam a ser compreendidos em relação à tese previamente 

apresentada.  

Em peças relevantes, tornar essa direção visível desde o início é uma forma de 

reduzir ambiguidades e apresentar o caso segundo a estrutura argumentativa que o 

advogado pretende demonstrar. 

 

Tese principal e tese subsidiária 

Nem todo caso pode ser comprimido honestamente em uma única proposição. Há 

ações com pretensões cumuladas, recursos que impugnam capítulos autônomos da 

decisão e controvérsias complexas compostas por várias questões jurídicas 

independentes.  

Alguns casos, portanto, comportam mais de uma rota de decisão. A tese principal 

representa o resultado preferencial. A subsidiária oferece uma solução alternativa 

para a hipótese de a primeira não ser acolhida. A existência de uma tese subsidiária 

não representa falta de convicção. Pode ser simplesmente uma consequência 

racional da estrutura do caso. 

O problema surge quando essa subsidiariedade não é deliberada. Argumentos 

incompatíveis podem ser acumulados ao longo da redação sem que o advogado 

perceba que sustentam resultados diferentes.  

Por isso, quando houver rota subsidiária, ela deve ser identificada desde esta etapa. 

A pergunta é: “Se o juízo rejeitar minha tese principal, há uma conclusão 

alternativa juridicamente coerente que ainda atende, total ou parcialmente, ao 

objetivo da parte?”. 

Nesses casos onde mais de uma tese se faz necessária, não se deve forçar uma 

“frase perfeita” que simplifique o problema além do aceitável. O procedimento é 

outro: definir a direção global e depois decompor a controvérsia em módulos. Por 

exemplo: 

-​ Direção global: obter reforma parcial da sentença. 

Depois: 

-​ questão 1 → tese 1;  

-​ questão 2 → tese 2;  

-​ questão 3 → tese 3. 
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A existência de múltiplas teses não elimina a necessidade de direção. Apenas exige 

uma arquitetura mais granular. O leitor deve conseguir identificar, primeiro, qual é 

o resultado global pretendido e, depois, compreender como cada questão específica 

contribui para esse resultado. 

Em vez de comprimir artificialmente controvérsias distintas em uma única tese, o 

advogado deve organizar o caso em blocos coerentes, cada qual com sua própria 

questão, tese, fundamento e consequência. Assim, preserva-se a complexidade 

necessária sem perder clareza. 

A regra, portanto, é simples: uma direção global; tantas teses quantas forem 

realmente necessárias para sustentá-la. 

 

Aplicação responsável da inteligência artificial 

Use a IA para testar a direção já formulada: peça ambiguidades entre resultado, 

questão e tese, hipóteses contrárias e premissas ausentes. 

A tese permanece provisória até resistir aos fatos, às provas e ao Direito; se houver 

incompatibilidade, limite-a, reformule-a ou abandone-a. Não delegue a escolha 

estratégica. 

 

Aplicação imediata 

Antes de começar a próxima petição, preencha: 

1.​ Resultado pretendido: O que exatamente quero que conste da 

decisão/sentença? 

2.​ Questão jurídica central: Qual pergunta precisa ser resolvida para chegar 

a esse resultado? 

3.​ Tese principal: Qual resposta jurídica defendo?  

4.​ Fato decisivo: Qual fato sustenta inicialmente essa tese? 

5.​ Prova principal: Onde está o suporte desse fato?  

6.​ Tese subsidiária: Existe uma rota alternativa juridicamente coerente?  

7.​ Síntese: Consigo expressar a direção em uma frase?  
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Não é necessário preencher todo o caso nesta etapa. Fatos, provas, fundamentos e 

objeções serão aprofundados adiante. Aqui, eles aparecem apenas na medida 

necessária para verificar se a direção é plausível. 

 

Exercício 

Escolha uma petição que esteja preparando e, sem consultar o texto já redigido, 

responda: 

a)​ Qual decisão quero obter? 

b)​ Qual questão jurídica precisa ser resolvida para obtê-la? 

c)​ Qual é minha tese em uma frase? 

Depois compare essas respostas com a petição. Se a direção que você acabou de 

formular não estiver representada no texto, o problema talvez não seja de 

linguagem. Pode ser de arquitetura. 

 

Checklist da etapa 

​ Consigo dizer em uma frase qual decisão pretendo obter? 

​ A questão jurídica central está delimitada? 

​ Minha tese responde diretamente a essa questão? 

​ A tese explica por que o resultado pretendido deve ser adotado? 

​ Sei qual fato e qual prova inicialmente sustentam a tese? 

​ Eventual tese subsidiária é compatível com a estratégia principal? 

​ Um leitor externo consegue identificar a direção sem reconstruí-la por conta 

própria? 

 

Resultado da etapa 

Ao final desta etapa, você deve ter: decisão pretendida + questão jurídica + 

tese central.  

Esse é o ponto de partida. A próxima pergunta é inevitável: “Quais fatos precisam 

ser demonstrados para sustentar essa tese — e onde está a prova de cada um?”.  

É o que veremos na Etapa 2. 
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CAPÍTULO 5 

Selecione fatos e provas (Etapa 2) 
 

A tese definida na etapa anterior indica a direção da petição. Agora é preciso 

verificar se os fatos necessários para sustentá-la realmente existem nos autos e 

onde está a prova de cada um. 

Essa passagem é decisiva porque o processo contém muito mais informação do que 

a petição precisa. Há fatos importantes para o cliente, fatos relevantes para 

compreender a história, fatos juridicamente indispensáveis e fatos que, embora 

verdadeiros, não exercem função alguma na controvérsia.  

O trabalho do advogado não consiste em transportar toda a história para a petição. 

Consiste em selecionar aquilo que precisa ser demonstrado para sustentar a 

conclusão pretendida. 

A pergunta desta etapa é: “Quais fatos precisam ser demonstrados e onde está a 

prova de cada um?”.  

Essa pergunta obriga o advogado a sair da narrativa ampla do caso e entrar naquilo 

que efetivamente interessa à construção da petição. 

 

A petição não precisa contar tudo 

O cliente também participa dessa etapa: deve compreender os fatos e documentos 

relevantes, as lacunas que afetam a estratégia e as providências probatórias 

possíveis. A decisão técnica continua com o advogado, mas riscos que influenciem 

escolhas substanciais devem ser comunicados. 

Uma das formas mais comuns de organizar os fatos é reconstruir integralmente a 

sequência dos acontecimentos. Primeiro ocorreu isso. Depois aquilo. Em seguida 

houve uma reunião, uma troca de mensagens, uma notificação, uma nova conversa 

e, por fim, o conflito chegou ao Judiciário. Essa cronologia pode ser correta. 

O problema é que a correção cronológica não equivale a relevância jurídica. Alguns 

acontecimentos são indispensáveis. Outros apenas contextualizam. Outros não 

alteram em nada a questão que o juízo precisará decidir.  
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Por isso, antes de perguntar quando o fato ocorreu, convém perguntar: “Por que 

esse fato precisa estar na petição?”. 

A cronologia responde à ordem dos acontecimentos. A seleção jurídica responde à 

função de cada acontecimento dentro da tese. Em muitos casos, as duas coisas 

coincidem. Em outros, não.  

Se a controvérsia depende de um prazo, da sucessão de atos ou da sequência entre 

uma conduta e determinada consequência, a ordem temporal pode ser essencial. 

Mas, mesmo nesses casos, a cronologia deve servir à questão jurídica, e não se 

transformar em inventário completo de tudo o que ocorreu entre as partes.  

O critério é funcional. Primeiro selecione por relevância jurídica. Depois organize 

cronologicamente quando a sequência temporal contribuir para demonstrar essa 

relevância. 

 

Fatos essenciais, acessórios e irrelevantes 

Uma forma simples de selecionar os fatos é classificá-los conforme a função que 

exercem. 

Fatos essenciais 

São aqueles sem os quais uma premissa necessária da tese fica sem sustentação. 

Um teste ajuda: “Se eu retirar este fato, continuo conseguindo demonstrar o que 

preciso?”. Se a resposta for não, provavelmente estamos diante de um fato 

essencial. 

Fatos acessórios 

Não sustentam diretamente a premissa principal, mas ajudam a compreender o 

contexto, a sequência, a conduta das partes ou determinada consequência 

relevante. Podem ser úteis. Não devem, porém, receber o mesmo espaço dos fatos 

essenciais. 

Fatos irrelevantes para a controvérsia 

São acontecimentos que não contribuem para demonstrar nenhuma premissa 

necessária nem para compreender adequadamente aquilo que está sendo 

discutido. Isso não significa que sejam sem importância para o cliente. Um 

episódio pode ter sido pessoalmente marcante e, ainda assim, não exercer função 

jurídica naquela discussão específica. 
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Essa distinção é importante porque uma narrativa excessivamente detalhada pode 

produzir a impressão de completude e, ao mesmo tempo, esconder exatamente o 

fato que precisava ser percebido.  

Profundidade não resulta da quantidade de acontecimentos narrados. Resulta da 

seleção correta daqueles que sustentam a tese. 

 

O requisito jurídico aponta para uma pergunta factual 

A seleção dos fatos não deve começar pela memória do advogado nem pela ordem 

dos documentos. Ela começa pelo problema jurídico. Se determinada consequência 

depende do preenchimento de um requisito, esse requisito gera uma pergunta 

factual.  

Imagine, apenas como ilustração, que uma determinada consequência contratual 

dependa de atraso superior a dez dias. O requisito é: atraso superior a dez dias. 

Esse requisito produz imediatamente algumas perguntas: 

➔​ Qual era a data de vencimento? 

➔​ Em que data ocorreu o pagamento? 

Somente depois de responder a essas perguntas será possível afirmar se o requisito 

foi ou não preenchido. É essa passagem que organiza a seleção factual: requisito 

→ pergunta factual → fato necessário.  

Neste capítulo, o percurso termina na identificação e comprovação desses fatos. No 

capítulo seguinte, eles serão integrados ao raciocínio jurídico completo: 

fundamento → requisito → fato → prova → aplicação → conclusão.  

 

Nem todo fato possui o mesmo status 

Depois de selecionar os fatos relevantes, de acordo com os requisitos necessários, o 

advogado precisa responder a outra pergunta: “O que exatamente os autos 

permitem afirmar sobre cada um deles?”. 

Nem todas as informações disponíveis têm o mesmo grau de confirmação. Uma 

classificação simples reduz significativamente o risco de transformar hipótese em 

certeza. 
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Fato comprovado 

Existe elemento probatório identificável nos autos que sustenta a afirmação. Isso 

não significa necessariamente que a prova seja incontestável ou suficiente para 

resolver sozinha a controvérsia. Significa apenas que há suporte probatório para 

apresentar aquela afirmação como demonstrada, dentro dos limites que a própria 

prova permite. 

Fato alegado 

O fato de uma afirmação constar da narrativa processual não a transforma, por si 

só, em fato comprovado. É preciso distinguir aquilo que a parte alega daquilo que 

efetivamente encontra suporte nos autos. Há diferença relevante entre escrever: “O 

autor comunicou o problema no mesmo dia.” e: “O autor afirma que comunicou o 

problema no mesmo dia.” Se não houver prova da comunicação, a primeira 

formulação apresenta como estabelecido aquilo que ainda é apenas alegado. A 

segunda preserva a fidelidade aos autos e mantém visível o verdadeiro status da 

informação. 

Fato controvertido 

As partes divergem sobre sua ocorrência, circunstâncias ou significado. Nessa 

situação, a própria controvérsia precisa ficar visível. “As partes divergem quanto à 

data em que ocorreu a entrega.” é mais fiel aos autos do que escolher 

silenciosamente uma das versões e redigi-la como fato incontroverso. 

Fato desconhecido 

É a informação necessária que não consta do material disponível ou não foi 

localizada. Essa categoria é especialmente importante porque obriga o advogado a 

reconhecer uma fronteira. Não localizar uma informação não autoriza inventá-la. 

Também não autoriza concluir automaticamente que ela inexiste. Há diferença 

entre: “Não foi localizado comprovante da notificação nos documentos 

examinados, que pode ser inferida por outros meios.” e: “A notificação não 

ocorreu.” A segunda afirmação exige suporte que a primeira não pressupõe. 

A linguagem da petição deve refletir o status probatório da informação. 

Transformar uma alegação em fato pode enfraquecer inclusive os pontos mais 

sólidos da argumentação. Quando o texto atribui certeza ao que os autos ainda não 

comprovam, a credibilidade da peça é afetada e o restante da narrativa passa a 

exigir maior cautela do leitor.  

Esse cuidado sempre foi necessário. O uso de inteligência artificial tornou-o ainda 

mais importante. Ferramentas de geração de texto são capazes de transformar 

informações fragmentadas em uma narrativa extremamente fluida. Essa fluidez, 
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porém, pode apagar as distinções entre aquilo que foi comprovado, aquilo que foi 

apenas relatado e aquilo que ainda permanece incerto.  

Um texto pode ficar melhor escrito e, simultaneamente, menos fiel aos autos. O 

advogado precisa construir uma argumentação clara e persuasiva sem ultrapassar 

aquilo que fatos, provas e fontes efetivamente permitem sustentar. Quando esse 

limite é ignorado, a peça perde credibilidade. É também por isso que a arquitetura 

deve preceder a redação. 

 

O limite da narrativa é a prova 

Nenhuma técnica de escrita autoriza o advogado a forçar os fatos para fazê-los 

caber na tese. 

Às vezes, a própria documentação juntada aos autos contradiz a narrativa 

construída na petição. Em outras situações, tenta-se extrair da prova uma 

interpretação que ela simplesmente não comporta ou construir uma versão dos 

acontecimentos tão improvável que entra em conflito com a lógica e com a 

experiência comum. 

Esse tipo de estratégia não fortalece a argumentação. Pode frequentemente 

produzir exatamente o efeito contrário. Magistrados e demais profissionais que 

examinam processos acumulam experiência com conflitos semelhantes e avaliam a 

narrativa à luz das provas, das circunstâncias concretas e das regras ordinárias de 

experiência.  

Quando existe uma distância evidente entre aquilo que os documentos mostram — 

ou aquilo que o bom senso recomenda — e aquilo que a petição diz, a credibilidade 

do texto é comprometida, inclusive nos pontos em que a parte poderia ter bons 

argumentos.  

Selecionar fatos e localizar provas não esgota a tarefa narrativa. O leitor precisa 

compreender o que ocorreu, em que ordem e por que cada acontecimento importa 

para a decisão pretendida. Uma lista de documentos pode ser conferível e ainda 

deixar implícita a ligação entre conduta, consequência e requisito jurídico. Cabe ao 

advogado construir essa ligação em linguagem clara, mantendo a prova próxima da 

afirmação que ela sustenta. 

A dimensão humana do conflito pode tornar visível a consequência concreta de 

um fato na vida de seu cliente. Isso significa ir além da descrição abstrata da 

violação e mostrar, com sobriedade, o que aquele acontecimento efetivamente 

produziu na vida, na atividade ou na esfera jurídica da parte.  
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Dizer que houve atraso, inadimplemento, negativa de cobertura, bloqueio indevido 

ou descumprimento contratual identifica o fato jurídico. Mas, em muitos casos, 

isso ainda não revela sua importância prática. A consequência humana ou concreta 

completa o quadro: o atraso que impediu uma cirurgia; o bloqueio que 

comprometeu o pagamento da folha; a inscrição indevida que inviabilizou uma 

contratação; o descumprimento que interrompeu uma atividade econômica 

essencial. 

Essa dimensão não serve para dramatizar nem para substituir prova por emoção. 

Sua função é dar escala e significado ao fato juridicamente relevante. 

Quando bem utilizada, ajuda o leitor a compreender por que determinada 

ocorrência merece atenção, qual foi sua repercussão real e por que a providência 

pedida é proporcional ao problema apresentado. 

O critério é simples: a consequência deve ser verdadeira, pertinente ao direito 

discutido e, sempre que necessário, sustentada pelos elementos dos autos. Se não 

tiver relação com a controvérsia, vira apelo emocional puro. Se estiver vinculada ao 

fato e à prova, torna o conflito mais compreensível. 

Em outras palavras, a dimensão humana não acrescenta uma nova história ao 

processo. Ela revela o peso concreto da história que já está nos autos.  

A gravidade do caso não nasce de adjetivos efusivos; nasce do que os autos 

permitem mostrar e do motivo pelo qual isso importa juridicamente. Persuadir, 

aqui, é tornar a relevância compreensível sem sacrificar a fidelidade aos autos. 

A tese pode explorar interpretações juridicamente defensáveis, enfrentar 

ambiguidades e propor determinada leitura da prova. O que não pode fazer é negar 

evidências inconvenientes, atribuir certeza ao que não está demonstrado ou tentar 

substituir a realidade processual por uma versão construída apenas porque 

favorece a pretensão.  

Além de comprometer a persuasão, em situações mais graves essa conduta pode 

ultrapassar o problema de técnica argumentativa e ingressar no campo dos deveres 

de boa-fé, lealdade processual e das consequências previstas para comportamentos 

processuais indevidos.  

A melhor narrativa não é a mais conveniente. É a mais forte que os fatos, as provas 

e o Direito permitem construir com honestidade. Na legítima intenção de defender 

bem o cliente, o advogado não pode ultrapassar esse limite. Não lhe cabe inventar 

fatos, distorcer provas ou construir versões incompatíveis com aquilo que os autos 

efetivamente permitem sustentar. 

A defesa deve ser tão vigorosa quanto a lei e a ética autorizem — nunca além disso.  
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Insistir em uma narrativa artificial para tentar salvar um caso frágil pode 

comprometer algo mais valioso do que aquela causa específica: a credibilidade 

profissional do advogado perante o Judiciário.  

Há processos com baixa probabilidade de êxito, e reconhecer esse limite também 

faz parte da responsabilidade profissional. E isso deve ser comunicado com clareza 

ao cliente, para evitar expectativas irreais. 

Nenhum caso isolado justifica comprometer a credibilidade 

profissional. 

 

Fato e prova devem permanecer próximos 

Depois de identificar os fatos necessários, vem a seguinte pergunta: “Qual 

elemento dos autos me permite afirmá-los?”.  

A prova não deve aparecer como decoração documental. Sua função é sustentar 

uma afirmação necessária ao raciocínio e, sempre que possível, deve aparecer junto 

dessa informação.  

Há uma diferença relevante entre escrever: “A ré realizou o pagamento com 

atraso, conforme os documentos anexados”, e “O pagamento previsto para 10 de 

abril ocorreu em 25 de abril, conforme comprovante juntado no evento 27 (doc. 

5)”. Na segunda formulação, o leitor consegue identificar qual é o fato, quais são as 

datas relevantes, qual documento sustenta a afirmação e onde esse documento 

pode ser conferido. 

A informação tornou-se rastreável. Isso não significa que todo fato precise estar 

vinculado a um documento isolado. A prova pode resultar de documento, perícia, 

depoimento, prova testemunhal, admissão, fato incontroverso ou de outros 

elementos juridicamente utilizáveis. Em algumas situações, vários elementos 

precisam ser examinados em conjunto.  

Mas o princípio permanece o mesmo: uma afirmação factual relevante precisa ter 

seu suporte identificável. 

Identifique a prova central 

Nem todas as provas possuem a mesma função. Algumas apenas complementam 

determinado ponto. Outras fornecem suporte direto ao fato decisivo. 

Pode ser útil identificar, para cada premissa factual importante, qual é a sua prova 

central. Prova central não significa necessariamente prova suficiente, conclusiva ou 
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capaz de decidir sozinha a causa. Significa apenas que o elemento probatório que 

oferece suporte mais direto a uma afirmação factual indispensável à tese.  

Uma pergunta ajuda: “Se o leitor pudesse conferir primeiro apenas um documento 

relacionado a este fato, qual deveria localizar?”.  

Em determinado caso, pode ser o contrato. Em outro, o comprovante de 

pagamento. Em outro, um laudo. Em situações mais complexas, não haverá uma 

prova central isolada. O suporte poderá depender da leitura conjunta de diversos 

elementos. 

O método não exige uma correspondência artificial entre um fato e um documento. 

Exige apenas que o advogado saiba explicar de onde extrai cada afirmação 

relevante. 

As lacunas probatórias precisam aparecer antes da redação 

O mapeamento entre fatos e provas produz um resultado especialmente valioso: 

torna visível aquilo que ainda falta. 

Considere a seguinte situação: para sustentar determinada premissa, preciso 

demonstrar que a notificação foi recebida em 12 de maio. Mas, ao examinar os 

documentos, encontro apenas a cópia da notificação. Não encontro comprovante 

de recebimento. Existe uma lacuna. A pior resposta é escondê-la por meio da 

linguagem.  

A resposta profissional é identificá-la. Isso pode levar o advogado a: 

➔​ procurar outro documento 

➔​ confirmar a informação com o cliente 

➔​ verificar se haverá necessidade de produção probatória 

➔​ reformular determinada afirmação 

➔​ reduzir o alcance da conclusão 

➔​ reconhecer expressamente o risco. 

Encontrar a fragilidade antes do protocolo é melhor do que permitir que ela seja 

encontrada pela parte contrária ou pelo julgador. A lacuna probatória não 

desaparece porque foi redigida com segurança. 

 

Aplicação responsável da inteligência artificial 

A inteligência artificial pode auxiliar bastante na organização factual, desde que 

trabalhe sobre material previamente delimitado. Ela pode: 
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●​ ordenar acontecimentos cronologicamente; 

●​ agrupar fatos por assunto; 

●​ classificar informações conforme categorias definidas pelo advogado; 

●​ identificar datas ou valores aparentemente divergentes; 

●​ apontar afirmações para as quais não recebeu prova correspondente; 

●​ localizar repetições; 

●​ converter uma estrutura factual já aprovada em narrativa mais fluida. 

Para isso, precisa receber contexto suficiente. Não basta pedir: “Organize os fatos 

deste processo.” 

É mais seguro informar quais dados podem ser utilizados, quais documentos estão 

sendo considerados e quais categorias devem permanecer distintas. 

Uma instrução possível seria: 

“Organize exclusivamente as informações que estou lhe fornecendo. 

Para cada afirmação, indique se foi apresentada como comprovada, 

alegada, controvertida ou desconhecida. Associe a prova e a 

localização quando elas tiverem sido informadas. Não complete 

lacunas, não atribua causalidade e não transforme alegações em 

fatos.” 

Mesmo assim, a saída precisa ser conferida. Datas, valores, nomes, documentos e 

respectivas localizações devem ser comparados com os autos. 

Também é preciso verificar se a ferramenta: 

-​ suprimiu alguma controvérsia 

-​ converteu uma alegação em certeza 

-​ criou conexão causal inexistente 

-​ acrescentou circunstância plausível, mas não fornecida 

-​ apresentou como ausente aquilo que apenas não recebeu no contexto. 

 

Aplicação imediata 

Pegue a tese definida na etapa anterior. Para cada premissa factual necessária, 

responda: 
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1.​ O que preciso demonstrar? 

2.​ Qual fato responde a essa pergunta? 

3.​ Esse fato está comprovado, apenas alegado, controvertido ou ainda 

desconhecido? 

4.​ Qual prova o sustenta? 

5.​ Onde essa prova está?  

Se alguma dessas respostas faltar, não compense a lacuna com redação ou 

argumentação vazia. Identifique o problema antes de prosseguir. Essa pequena 

operação prepara a base factual sobre a qual o encadeamento jurídico será 

construído. 

 

Checklist da etapa 

​ Selecionei apenas os fatos que exercem função jurídica ou explicativa 

relevante? 

​ Distingo os fatos essenciais dos acessórios? 

​ Classifiquei corretamente o que está comprovado, alegado, controvertido ou 

desconhecido? 

​ Cada fato essencial possui suporte probatório identificável? 

​ A prova central e sua localização estão visíveis? 

​ Evitei transformar mera sequência temporal em causalidade sem suporte? 

​ Identifiquei as lacunas probatórias que ainda precisam ser tratadas? 

 

Resultado produzido 

Esta etapa produz um mapa factual: fatos relevantes, status, provas, localização e 

lacunas. O material segue agora para o encadeamento, sem converter alegação em 

fato. 
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CAPÍTULO 6 

Construa o encadeamento jurídico 
(Etapa 3) 
 

Pergunta central: “Como o fundamento se aplica aos fatos e conduz à conclusão?”. 

Uma petição pode conter a norma correta, os fatos relevantes, os documentos 

necessários e uma conclusão juridicamente possível — e ainda assim apresentar 

um argumento fraco.  

O problema surge quando esses elementos aparecem apenas lado a lado. O 

advogado transcreve o fundamento. Depois narra os fatos. Menciona os 

documentos. Cita algum precedente. Ao final, afirma: “Diante disso, o pedido deve 

ser acolhido.” Talvez deva. Mas o texto ainda não demonstrou por quê.  

Entre a existência de um fundamento jurídico e a conclusão pretendida há um 

trabalho que não pode ficar inteiramente a cargo do leitor: identificar o que a regra 

exige, verificar quais fatos correspondem a essas exigências, localizar a prova 

desses fatos e explicar por que essa combinação produz determinada consequência 

jurídica.  

É esse o trabalho desta etapa.  

A estrutura-base é: fundamento → requisito → fato → prova → aplicação 

→ conclusão.  

Ela não pretende reduzir o Direito a uma fórmula mecânica. Serve para algo mais 

modesto e mais útil: tornar o raciocínio localizável e verificável. A etapa anterior 

seleciona aquilo que importa nos autos. Agora é preciso transformar esse material 

em demonstração jurídica. 

 

Quando a conclusão dá um salto 

Um dos problemas mais frequentes da argumentação jurídica não está no que foi 

escrito, mas no que ficou implícito. Observe este tipo de construção: 
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“O contrato previa a entrega da mercadoria até 10 de março. A ré 

realizou a entrega apenas em 25 de março, conforme comprovante 

anexo. Houve, portanto, inadimplemento contratual, sendo devida a 

penalidade prevista no instrumento.”  

À primeira vista, o raciocínio parece completo. Em um caso simples, talvez seja 

suficiente. Mas algumas perguntas permanecem escondidas. A consequência 

prevista no contrato incidia sobre qualquer atraso? Havia prazo de tolerância? A 

cláusula exigia alguma condição adicional? A data documentada corresponde 

efetivamente à entrega contratualmente relevante? A penalidade invocada é 

consequência daquele descumprimento específico?  

Quanto mais complexa a controvérsia, maior o risco de essas perguntas ficarem 

sem resposta. O erro consiste em tratar como evidente justamente aquilo que está 

em discussão.  

O advogado conhece o caso, estudou o contrato, examinou os documentos e 

percorreu mentalmente diversas vezes a relação entre os fatos e o Direito. Por isso, 

certas conexões podem parecer naturais para quem escreve.  

Mas o leitor não percorreu o mesmo caminho. Se uma etapa importante do 

raciocínio permanecer apenas na cabeça do advogado, ela não integra 

verdadeiramente a demonstração apresentada. E isso acontece com frequência na 

prática: o advogado pressupõe que determinado fato, nexo ou consequência está 

evidente porque, em sua própria mente, o percurso argumentativo já está 

completo.  

Para o leitor, porém, esse mesmo percurso pode conter uma lacuna. Aquilo que 

parece óbvio para quem domina o caso nem sempre é óbvio para quem o conhece 

apenas por meio da petição.  

Por isso, o raciocínio precisa ser exteriorizado de forma suficiente: não para 

explicar o evidente em excesso, mas para tornar visíveis as relações indispensáveis 

entre fundamento, fato, prova, aplicação e conclusão. 

 

A cadeia do argumento 

Para tornar essas conexões visíveis, decomponha o argumento em seis elementos: 

fundamento → requisito → fato → prova → aplicação → conclusão. 

Essa sequência pode ser utilizada tanto antes da redação quanto na revisão de uma 

petição já pronta. 
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1. Fundamento: qual é a regra jurídica relevante 

O fundamento é a base normativa da conclusão pretendida. Pode decorrer da 

legislação, do contrato, de um precedente aplicável ou de outra fonte juridicamente 

pertinente. 

A pergunta é: “Qual regra governa este ponto da controvérsia?”. 

Identificar o fundamento não significa despejar todo o regime jurídico relacionado 

ao tema. Significa selecionar aquilo que efetivamente participa do raciocínio 

necessário à decisão.  

Se uma norma é mencionada, mas não exerce nenhuma função na conclusão, sua 

presença provavelmente merece ser reconsiderada. 

2. Requisito: o que precisa ser demonstrado 

Este é um passo comumente omitido. Depois de identificar o fundamento jurídico, 

não avance imediatamente para os fatos. Faça antes uma pergunta intermediária: 

“O que precisa estar presente no caso concreto para que esse fundamento 

produza a consequência que pretendo?”. A resposta revela os requisitos do 

argumento.  

Um exemplo simples: imagine um pedido de tutela de urgência; o advogado pode 

citar o art. 300 do Código de Processo Civil e afirmar que a medida deve ser 

concedida. Mas a indicação do dispositivo ainda não demonstra o direito à tutela. 

O fundamento jurídico precisa ser decomposto naquilo que o juiz terá de verificar 

no caso concreto: 

➔​ Fundamento: art. 300 do CPC. 

➔​ Requisitos relevantes: probabilidade do direito + perigo de dano ou 

risco ao resultado útil do processo. 

A partir daí, o trabalho argumentativo muda de qualidade. Em vez de apenas dizer 

que “estão presentes os requisitos do art. 300”, o advogado precisa responder 

separadamente: “Onde estão, no caso concreto, a probabilidade do direito e o 

perigo de dano?”. 

Vamos admitir que o autor tenha comprovado, por contrato e comprovantes de 

pagamento, que cumpriu integralmente a obrigação que a parte contrária alega 

estar inadimplida. Onde está o perigo de dano? Suponha que haja comunicação 

informando que, em 48 horas, será suspenso um serviço essencial em razão 

justamente daquele suposto débito.  

A argumentação começa então a adquirir uma estrutura verificável: “O art. 300 do 

CPC exige probabilidade do direito e perigo de dano ou risco ao resultado útil do 
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processo. A probabilidade decorre, no caso, do contrato e dos comprovantes que 

demonstram o pagamento das parcelas discutidas. O perigo de dano resulta da 

comunicação de suspensão do serviço em 48 horas. Estão presentes, portanto, os 

requisitos que autorizam a tutela de urgência”. 

3. Fato: o que ocorreu no caso concreto 

O requisito jurídico transforma a discussão abstrata em uma pergunta sobre o caso 

concreto. Se a regra exige, por exemplo, atraso superior a dez dias para produzir 

determinada consequência, o advogado precisa demonstrar os fatos necessários 

para verificar esse requisito: 

➔​ qual era a data prevista 

➔​ quando a obrigação foi efetivamente cumprida 

➔​ qual foi o intervalo entre essas duas datas. 

O fato, portanto, não é qualquer informação extraída dos autos. É a afirmação 

concreta que permite verificar se o requisito jurídico está ou não preenchido. 

4. Prova: por que esse fato pode ser afirmado 

Fato e prova não são sinônimos. O fato é aquilo que o advogado afirma ter 

ocorrido. A prova é o suporte que permite sustentar essa afirmação nos autos.  

Por isso, uma cadeia argumentativa rastreável não diz apenas: “A entrega ocorreu 

em 25 de março”. Ela permite ao leitor saber de onde essa informação foi retirada. 

Por exemplo: “O comprovante de recebimento juntado com a inicial (doc. 5) 

registra a entrega em 25 de março.” 

5. Aplicação: o elo que não pode desaparecer 

Este é o ponto central da etapa. Mesmo quando o fundamento está correto e o fato 

está comprovado, ainda falta responder: “Por que esse fato satisfaz o requisito 

jurídico?”.  

A prova demonstra o que aconteceu. A aplicação explica o significado jurídico do 

que aconteceu. Voltemos ao exemplo. 

➔​ Fundamento: a cláusula prevê penalidade se o atraso superar dez dias. 

➔​ Requisito: atraso superior a dez dias. 

➔​ Fato: a entrega estava prevista para 10 de março e ocorreu em 25 de 

março. 

➔​ Prova: o contrato contém a primeira data; o comprovante de recebimento 

registra a segunda. 
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Ainda resta fazer a aplicação: “Entre a data contratualmente prevista e a 

entrega efetiva transcorreram quinze dias. Está preenchido, portanto, o requisito 

temporal estabelecido pela cláusula”. É nessa frase que o fundamento 

encontra o fato. Sem ela, o leitor recebe a regra e recebe os dados, mas precisa 

completar sozinho a operação que transforma um no outro.  

Em questões simples, como a retratada aqui, essa inferência pode ser imediata. Em 

questões controvertidas, deixar a aplicação implícita pode significar deixar 

implícito o próprio argumento. 

6. Conclusão: o que decorre da aplicação 

Somente então se chega à conclusão. Se o fundamento estabelece determinada 

consequência quando preenchido um requisito, e o fato comprovado satisfaz esse 

requisito, a consequência jurídica correspondente pode ser sustentada. 

A conclusão é, portanto, o ponto de chegada do encadeamento. Ela não deve 

introduzir uma ideia nova nem ampliar silenciosamente o alcance do que foi 

demonstrado. Sua função é apenas explicitar o resultado jurídico que decorre das 

premissas já construídas. 

Esse cuidado parece elementar, mas evita um defeito recorrente: a fundamentação 

comprova uma proposição limitada e, ao final, o texto extrai dela uma 

consequência mais ampla. 

Por exemplo, demonstrar que uma obrigação contratual foi descumprida pode ser 

suficiente para caracterizar o inadimplemento. Isso, porém, não resolve 

automaticamente todas as demais questões que possam decorrer dele. A existência 

de perdas e danos, a extensão do prejuízo, o nexo entre a conduta e o dano ou a 

incidência de determinada penalidade podem depender de requisitos adicionais, 

fatos próprios e provas específicas.  

O mesmo raciocínio vale para qualquer área. Provar um dos elementos necessários 

não autoriza, por si só, concluir que toda a tese está demonstrada.  

Por isso, antes de fechar um argumento, faça uma última pergunta: “A conclusão 

diz exatamente o que foi demonstrado — ou está dizendo mais do que as 

premissas permitem?”. 

Se estiver dizendo mais, existem apenas duas alternativas corretas: completar o 

encadeamento com os fundamentos, fatos e provas que faltam ou reduzir a 

conclusão ao que efetivamente foi demonstrado.  

Cada conclusão relevante precisa encontrar apoio no percurso que a antecede. É 

isso que impede que o argumento termine em um salto lógico justamente no 

momento em que deveria se fechar em uma conclusão coerente. 
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Nem todo argumento é uma cadeia simples 

O Direito nem sempre oferece regras do tipo “se A, então B”. Alguns fundamentos 

contêm requisitos cumulativos. Outros apresentam hipóteses alternativas. Há 

conceitos jurídicos que exigem valoração. Determinadas questões dependem da 

comparação entre situações ou da construção de inferências a partir de vários 

elementos.  

Nesses casos, a estrutura continua útil, mas não deve ser aplicada mecanicamente. 

Imagine uma regra com três requisitos cumulativos. A arquitetura pode assumir 

esta forma:  

-​ requisito A → fato → prova → aplicação 

-​ requisito B → fato → prova → aplicação 

-​ requisito C → fato → prova → aplicação 

→ conclusão. 

Se um dos requisitos não estiver demonstrado, o problema se torna visível antes da 

redação.  

Essa é uma das maiores vantagens da decomposição: ela pode revelar que uma 

conclusão desejada ainda não possui sustentação suficiente nas premissas 

assumidas. O método não existe para esconder essa fragilidade. Existe para 

encontrá-la. 

 

Um teste simples para localizar saltos 

Durante a revisão, observe cada expressão conclusiva, tais como: 

-​ portanto;  

-​ assim;  

-​ dessa forma;  

-​ por isso;  

-​ consequentemente. 

Depois pergunte: “O que está escrito antes desta palavra é suficiente para 

autorizar o que vem depois?”. 

Se a resposta exigir uma explicação que não está no texto, existe provavelmente um 

elo ausente.  
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Três problemas merecem atenção especial:  

➔​ Requisito não demonstrado. A consequência jurídica depende de uma 

condição que o argumento não enfrentou. 

➔​ Fato sem suporte probatório identificável. A conclusão depende de 

uma afirmação relevante cuja base nos autos não está clara.  

➔​ Conclusão maior que as premissas. O texto demonstrou menos do que 

pretende extrair da demonstração.  

Não é necessário transformar a revisão em um catálogo de falácias. Para a prática 

diária, localizar esses saltos já elimina parte importante da fragilidade 

argumentativa. 

 

Aplicação responsável da inteligência artificial 

A inteligência artificial pode ser útil para decompor e testar um argumento já 

delimitado pelo advogado. Uma boa utilização consiste em fornecer à ferramenta: 

●​ o fundamento jurídico já selecionado; 

●​ os fatos autorizados; 

●​ a indicação das provas; 

●​ a conclusão que está sendo examinada. 

A partir desse material, ela pode auxiliar a separar os elementos da cadeia do 

argumento. 

Também pode ser solicitada a identificar pontos em que o raciocínio parece 

depender de uma premissa não informada. Perguntas úteis: 

-​ “Qual premissa precisa ser verdadeira para que esta conclusão decorra 

do argumento?” 

-​ “Essa premissa aparece expressamente no material (petição) fornecido?” 

Outro teste consiste em pedir um contraexemplo: “Existe uma situação plausível 

em que todas as premissas apresentadas sejam verdadeiras e, mesmo assim, a 

conclusão não decorra delas?”. Se surgir um contraexemplo relevante, o advogado 

encontrou um ponto que merece nova análise. 

A IA também pode ajudar a comparar duas versões de um argumento, identificar 

ambiguidades ou apontar afirmações que não parecem possuir suporte explícito no 

material fornecido. 
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Mas há um limite essencial. A ferramenta não tem acesso automático nem 

garantido aos elementos do caso que não lhe foram disponibilizados. Também não 

deve ser utilizada como certificadora da validade jurídica do raciocínio. 

Uma resposta organizada e convincente pode estar fundada em norma 

desatualizada, fato incorreto, documento mal interpretado ou premissa inexistente. 

Lembre-se sempre: fluência não equivale a correção. 

 

Aplicação imediata 

Escolha o argumento principal de uma petição que esteja redigindo e complete, 

antes de continuar o texto: 

Fundamento: __________________________________ 

Requisito: ____________________________________ 

Fato: _________________________________________ 

Prova: ________________________________________ 

Aplicação: ____________________________________ 

Conclusão: ____________________________________ 

Depois faça um segundo teste: cubra a conclusão, leia apenas os cinco elementos 

anteriores e pergunte: “Alguém que não conhece o processo conseguiria chegar à 

mesma conclusão sem precisar inventar uma premissa intermediária?”. 

Se não conseguir, o encadeamento ainda precisa de trabalho. 

 

Checklist da etapa 

​ O fundamento jurídico aplicável está identificado com precisão? 

​ Os requisitos relevantes foram extraídos desse fundamento? 

​ Existe um fato correspondente a cada requisito que precisa ser demonstrado? 

​ Cada afirmação factual relevante possui suporte probatório identificável? 

​ O texto explica por que o fato comprovado satisfaz o requisito jurídico?  

​ Há algum salto entre as premissas e a conclusão? 
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​ A conclusão está limitada ao que as premissas efetivamente permitem 

afirmar? 

Pode existir uma objeção capaz de romper a cadeia do argumento. Um precedente 

aparentemente favorável pode ter surgido em contexto diferente. Uma premissa 

que parece sólida quando observada apenas pela perspectiva de quem escreve pode 

não resistir ao melhor argumento contrário. Por isso, construir o encadeamento 

não encerra o teste. 

 

Resultado produzido 

Esta etapa produz um encadeamento verificável. Cada conclusão pode ser 

conferida desde o fundamento até a aplicação, revelando saltos e premissas 

ausentes. 
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CAPÍTULO 7 

Enfrente objeções e contextualize 
precedentes (Etapa 4) 
 

Mas um argumento não deve ser considerado suficientemente construído apenas 

porque funciona quando examinado a partir da perspectiva de quem o formulou. É 

preciso submetê-lo à resistência real do caso. 

A pergunta desta etapa é: “Qual é o melhor argumento contrário à tese e como 

enfrentá-lo honestamente?”. 

O objetivo não é imaginar todas as objeções possíveis nem transformar a petição 

em uma resposta antecipada a argumentos que talvez nunca sejam apresentados. É 

identificar aquilo que realmente pode romper o encadeamento jurídico construído 

até aqui.  

Uma objeção relevante pode atacar a interpretação jurídica adotada, um requisito 

indispensável, um fato decisivo, a suficiência da prova, a relação entre as premissas 

ou a própria consequência pretendida. Ignorá-la não a faz desaparecer. Apenas 

transfere à parte contrária ou ao julgador a oportunidade de formulá-la primeiro. 

 

A objeção que realmente importa 

Uma tese pode parecer muito sólida enquanto nenhuma pressão é exercida sobre 

suas premissas. Por isso, depois de construir o argumento, o advogado deve mudar 

provisoriamente de posição e perguntar: “Se eu precisasse derrotar esta tese, qual 

seria meu melhor argumento?”.  

A objeção principal é aquela que possui maior capacidade de alterar a conclusão 

pretendida. Imagine uma pretensão fundada no inadimplemento contratual. A 

existência do contrato pode ser incontroversa. O vencimento pode estar 

documentalmente comprovado. O não pagamento também. 

Se, porém, determinada consequência jurídica depender de prévia notificação e 

houver dúvida sobre seu cumprimento, essa é provavelmente uma objeção muito 

mais importante do que discussões laterais sobre a redação de outras cláusulas do 

contrato. 
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A pergunta, portanto, não é: “Que argumentos a outra parte poderá apresentar?”. 

É mais específica: “Qual argumento, se acolhido, compromete uma premissa 

necessária à minha conclusão?”.  

Esse critério separa objeções fortes de objeções periféricas. Objeções periféricas 

podem exigir resposta, especialmente se já estiverem presentes nos autos. Mas não 

devem receber o mesmo espaço ou a mesma importância daquilo que realmente 

ameaça a tese. 

Em casos complexos, haverá mais de uma objeção estrutural. O método não exige 

artificialmente que apenas uma seja enfrentada. Exige que elas sejam 

hierarquizadas. O advogado precisa saber onde está o maior risco para sua tese. 

 

Ignorar não é enfrentar 

Há uma diferença importante entre mencionar uma objeção e efetivamente 

enfrentá-la. Considere: “A parte contrária sustenta que não houve notificação 

válida. O argumento não merece acolhimento”. Nada foi realmente respondido. A 

conclusão apenas substituiu a análise.  

Enfrentar uma objeção exige compreender por que ela pode ser juridicamente 

relevante e responder exatamente ao ponto que lhe dá força. Isso pressupõe 

representar com fidelidade o argumento contrário.  

Quando a objeção é consistente, reduzi-la artificialmente a uma versão mais fraca 

apenas facilita uma refutação aparente. O problema permanece e reaparecerá 

quando a questão for examinada em sua formulação real. 

A boa argumentação adversarial exige uma disciplina simples: responda ao 

argumento que realmente existe, e não à versão que seria mais fácil derrotar. 

Distorcer, exagerar ou simplificar a posição contrária para então refutá-la 

caracteriza a conhecida ‘falácia do espantalho’. Além de não enfrentar a objeção 

verdadeira, essa técnica compromete a qualidade do debate e pode reduzir a 

credibilidade da própria argumentação. 

Enfrentar seriamente a objeção também funciona como teste da tese defendida. 

Em alguns casos, o exame confirmará sua solidez. Em outros, revelará que a 

conclusão precisa ser delimitada, reformulada ou mesmo abandonada. 

Isso não representa fracasso do método. Representa seu funcionamento correto. 

Uma arquitetura argumentativa responsável não serve apenas para fortalecer a tese 

escolhida, mas também para revelar quando ela não resiste ao contraditório. 
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Descobrir uma fragilidade antes do protocolo é melhor do que vê-la exposta pela 

parte contrária — ou reconhecida na decisão. 

 

Reconheça → Refute → Reforce 

O Método Mapa do Gabinete utiliza um protocolo simples para organizar esse 

enfrentamento: Reconheça → Refute → Reforce. 

1. Reconheça 

O primeiro passo é nomear corretamente a objeção. Isso pode significar admitir 

que:  

●​ determinado fato desfavorável existe; 

●​ uma regra geral aparentemente trabalha contra a tese; 

●​ há precedente em sentido contrário; 

●​ uma prova possui limitação; 

●​ ou determinada interpretação jurídica é plausível. 

Reconhecer não significa aderir à conclusão adversa. Significa admitir aquilo que 

não pode ser honestamente negado. 

Suponha, como ilustração, que um contrato preveja notificação antes da resolução 

por inadimplemento. Seria inadequado sustentar simplesmente que a notificação é 

irrelevante se o próprio regime contratual lhe atribui função. A argumentação deve 

começar pelo ponto verdadeiro: o contrato prevê notificação prévia como condição 

para a resolução em determinadas hipóteses. A partir daí, começa a análise. 

2. Refute 

Refutar significa demonstrar por que a objeção não produz a consequência que 

dela se pretende extrair. A objeção pode partir: 

➔​ de premissa jurídica incorreta; 

➔​ de leitura incompleta da regra; 

➔​ de fato não comprovado; 

➔​ de interpretação excessivamente ampla de um precedente; ou 

➔​ de diferença relevante entre a hipótese abstrata e o caso concreto. 

3. Reforce 

Depois de enfrentar a objeção, é necessário mostrar o que permanece da tese. O 

reforço não é mera repetição. Ele mostra que a conclusão sobreviveu ao teste. 
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Exemplo: 

-​ RECONHEÇA. Nomeie a objeção antes que a outra parte o faça: “É possível 

que a ré alegue a decadência do direito, argumentando que o prazo de 

noventa dias do art. 26 do CDC teria transcorrido.” 

-​ REFUTE. Apresente a contra-argumentação com prova ou norma específica: 

“Todavia, tal alegação não prospera, pois o objeto desta ação é reparação 

pelos danos causados por fato do produto, sujeitando-se ao prazo de cinco 

anos previsto no art. 27 do CDC, cujo termo inicial é o conhecimento do dano 

e de sua autoria — circunstâncias que, neste exemplo fictício, constam do 

Doc. 5.” 

-​ REFORCE. Retome a tese central — agora fortalecida pela refutação: 

“Portanto, a objeção de decadência não afasta a pretensão reparatória; 

eventual prescrição deve ser examinada à luz do art. 27 do CDC e das datas 

comprovadas.” 

 

Precedente não é resultado 

Neste livro, precedente designa genericamente uma decisão usada como elemento 

persuasivo. Ele exige atenção à razão de decidir, à autoridade do órgão e ao regime 

de observância. 

Um dos hábitos mais persistentes da escrita jurídica é tratar a jurisprudência como 

uma coleção de resultados favoráveis. Encontra-se uma decisão que acolheu 

determinada pretensão, copia-se sua ementa e afirma-se: “O entendimento dos 

tribunais confirma a tese”. Isso pode ser insuficiente. 

Dois processos podem terminar com resultados semelhantes por razões 

completamente diferentes. Também podem apresentar resultados distintos porque 

algum fato juridicamente relevante não coincide. Por isso, a utilização de 

precedentes deve seguir outra sequência: 

precedente → tese jurídica → contexto fático → pertinência 

→ aplicação ou distinção 

É preciso sair do acúmulo de jurisprudência e trabalhar com precedentes 

selecionados e contextualizados — ao caso concreto e ao texto em discussão. 

Primeiro identifique o precedente 

Todo precedente utilizado de forma relevante deve ser rastreável. Isso exige 

identificação suficiente para que o leitor possa localizá-lo e para que o próprio 
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advogado consiga conferi-lo antes do protocolo. Devem ser verificados elementos 

como: tribunal, órgão julgador, classe e número do processo, data do julgamento, 

publicação e fonte oficial. Quando houver regime jurídico específico de 

precedentes, também será necessário verificar sua natureza e força normativa. 

O ponto deste capítulo não é desenvolver uma teoria geral dos precedentes. É 

estabelecer um dever mínimo de controle: se uma decisão participa do raciocínio, 

ela precisa poder ser localizada e conferida. 

Depois extraia a tese jurídica 

O passo seguinte é perguntar: “O que essa decisão efetivamente estabelece que 

interessa ao meu caso?”. Não basta reproduzir a conclusão. É necessário 

identificar a proposição jurídica utilizada para resolver a questão relevante.  

Isso evita um erro muito comum: citar decisões cujo resultado parece adequado, 

mas onde a fundamentação não sustenta a afirmação feita na petição. O precedente 

só ingressa legitimamente no encadeamento quando se consegue explicar, em 

linguagem própria, qual razão jurídica está sendo extraída dele. Se isso não puder 

ser feito, provavelmente a decisão ainda não foi suficientemente compreendida. 

Contextualize os fatos 

Uma proposição jurídica não surge no vazio. Ela foi formulada para resolver 

determinado problema em determinado contexto. Por isso, depois de identificar a 

tese do precedente, é necessário verificar quais fatos tiveram importância para sua 

aplicação. 

Não se trata de reproduzir todo o relatório do acórdão. A pergunta é mais restrita: 

“Quais circunstâncias daquele caso foram relevantes para que o tribunal 

chegasse àquela conclusão?”. 

Pertinência: onde o precedente encontra o caso 

A pergunta decisiva passa a ser: “A razão utilizada naquele julgamento alcança os 

fatos juridicamente relevantes deste processo que estou trabalhando?”. Esse é o 

ponto que muitas citações jurisprudenciais deixam implícito.  

O advogado reproduz a ementa e espera que o leitor faça sozinho a comparação. 

Acontece que essa comparação deve integrar o argumento. 

Se o precedente é realmente favorável, deve ser possível explicar: “O tribunal 

adotou a tese X diante das circunstâncias A e B. Neste processo, as mesmas 

circunstâncias juridicamente relevantes estão demonstradas pelos documentos Y 

e Z. Por isso, a razão utilizada naquele julgamento é pertinente à controvérsia 

atual”. 
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Atualidade também faz parte da pertinência 

Uma decisão pode ter sido corretamente compreendida e ainda assim não servir 

como fundamento atual. Entre o julgamento e a utilização na petição podem ter 

ocorrido alteração legislativa, julgamento posterior de tribunal superior, mudança 

de orientação, superação do entendimento, definição de precedente qualificado ou 

outra modificação juridicamente relevante. 

Por isso, contextualizar um precedente possui também dimensão temporal. Não 

basta perguntar: “O que foi decidido?”. É necessário perguntar: “Esse 

entendimento ainda pode ser utilizado da forma como estou propondo?”. Essa 

verificação deve ser feita em fonte confiável e, quando o precedente for relevante 

para a conclusão, preferencialmente em fonte oficial. 

Aplicar ou distinguir 

Uma vez comparados os casos, há duas operações principais. 

➔​ Aplicação: o precedente pode ser utilizado quando a tese jurídica nele 

estabelecida alcança a questão atual e as circunstâncias relevantes justificam 

transportar sua razão para o caso concreto. O advogado não deve apenas 

afirmar que os processos são “semelhantes”. Deve mostrar em que são 

semelhantes para o Direito. 

➔​ Distinção: a distinção ocorre quando existe diferença juridicamente 

relevante entre os casos. Também aqui não basta afirmar: “O precedente 

não se aplica porque o caso é diferente”. Todo processo é diferente em 

algum aspecto. A pergunta é: “Qual diferença altera a incidência da razão 

jurídica utilizada no precedente?”. Uma diferença irrelevante não distingue 

nada. Se a decisão anterior se baseou na inexistência de notificação, por 

exemplo, o simples fato de os contratos terem a mesma natureza 

provavelmente não resolve a questão. Já a existência, no caso atual, de 

comunicação formal cujo conteúdo atende exatamente à condição 

considerada ausente no precedente pode constituir distinção relevante. A 

diferença precisa explicar a diferença de solução. 

 

Ratio decidendi, fundamentação acessória e ementa 

A utilização responsável de precedentes exige, antes de tudo, compreender o que, 

dentro de uma decisão, realmente sustenta o resultado alcançado.  
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A ratio decidendi corresponde, em sentido funcional, à razão jurídica necessária 

para a solução da questão decidida. É o fundamento que conecta os fatos 

juridicamente relevantes, a norma aplicada e a conclusão adotada pelo tribunal. 

Para identificá-la, não basta localizar uma frase favorável à tese. É preciso 

perguntar: “qual questão estava efetivamente submetida ao julgamento e qual 

fundamento foi necessário para resolvê-la daquela maneira?”.  

Ao redor dessa razão decisória podem aparecer considerações adicionais: 

explicações, exemplos, referências doutrinárias, hipóteses, observações laterais ou 

argumentos que ajudam a desenvolver o raciocínio, mas não foram necessários 

para alcançar o resultado. Essas passagens podem ter valor persuasivo e até 

oferecer formulações úteis para outro caso. O cuidado está em não apresentá-las 

como se necessariamente possuíssem o mesmo peso daquilo que efetivamente 

sustentou a decisão. 

Imagine, por exemplo, que um tribunal afaste determinada cobrança porque 

reconheceu a ausência de um requisito contratual indispensável. Durante a 

fundamentação, o relator também comenta que a conduta da empresa lhe parece 

excessivamente rigorosa. Se o resultado depender da falta daquele requisito, é esse 

fundamento que interessa prioritariamente para compreender a razão da decisão. 

A observação sobre o rigor da conduta pode reforçar a argumentação, mas não 

deve ser destacada isoladamente como se tivesse sido a razão jurídica determinante 

do julgamento.  

A ementa ocupa função diferente. Ela é uma síntese destinada a facilitar a 

identificação e a consulta do julgado. É extremamente útil para pesquisa inicial: 

permite localizar rapidamente decisões potencialmente relevantes e compreender, 

em linhas gerais, o tema enfrentado. O problema surge quando a pesquisa termina 

nela.  

A ementa necessariamente comprime o julgamento. Pode não revelar com precisão 

quais fatos foram considerados determinantes, quais argumentos foram rejeitados, 

quais circunstâncias limitaram a conclusão ou até qual foi o percurso lógico 

seguido pelo colegiado. Duas decisões podem apresentar ementas muito 

semelhantes e, quando examinadas integralmente, tratar de situações 

suficientemente diferentes para que apenas uma seja realmente pertinente ao caso 

concreto. 

Por isso, citar uma frase da ementa não equivale a demonstrar a aplicabilidade do 

precedente. Quando o julgado ocupa posição relevante na construção da tese, o 

advogado precisa conhecer ao menos a questão decidida, os fatos essenciais, o 

fundamento determinante e a conclusão alcançada. Só então poderá explicar por 

que aquele precedente se aproxima — ou se distingue — do caso em exame.  
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Uma regra prática ajuda:  

A ementa serve para localizar. O inteiro teor serve para 

compreender. A petição deve servir para demonstrar a 

pertinência.  

Quanto mais importante for o precedente para a tese, menos aceitável será 

depender apenas de sua ementa. Se a argumentação exige afirmar que 

determinado tribunal decidiu uma questão por determinada razão, essa afirmação 

deve resultar da leitura e da conferência da própria decisão, e não apenas de sua 

síntese. 

O objetivo, portanto, não é acumular julgados aparentemente favoráveis. É 

compreender o suficiente cada precedente relevante para responder a uma 

pergunta muito mais exigente: “o que foi decidido, por que foi decidido assim e por 

que esse raciocínio importa para este caso?”. 

 

Antes e depois 

Considere novamente o exemplo ilustrativo da resolução contratual. 

Antes 

“A resolução do contrato é plenamente possível diante do 

inadimplemento da ré. A jurisprudência reconhece reiteradamente 

que o descumprimento contratual autoriza a resolução da avença. 

Diversos julgados adotam esse entendimento. Assim, não há qualquer 

obstáculo ao acolhimento do pedido.” 

Depois 

“A principal objeção à resolução é a alegação de ausência de 

notificação prévia. A cláusula contratual efetivamente exige 

comunicação antes da resolução por inadimplemento. Essa condição, 

contudo, foi cumprida: a notificação enviada em 10 de março 

identificou as parcelas vencidas, concedeu prazo para regularização 

e informou expressamente a consequência do descumprimento, tendo 

sido recebida em 12 de março, conforme comprovante anexado. O 

precedente invocado pela parte contrária afastou a resolução porque, 

naquele caso, nenhuma comunicação havia sido encaminhada antes 

do rompimento. A razão adotada, portanto, protegeu a parte 

surpreendida pela resolução sem oportunidade prévia de 

regularização. Aqui ocorre situação diferente: a oportunidade foi 
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concedida e o inadimplemento persistiu após o prazo. A diferença não 

é meramente factual. Ela incide precisamente sobre a circunstância 

que justificou a solução do precedente. Por isso, aquela decisão não 

impede a consequência defendida neste processo.” 

 

Nem toda objeção pode ser afastada 

Há um limite importante nesta etapa. O protocolo Reconheça → Refute → 

Reforce não é uma fórmula capaz de eliminar qualquer problema.  

Algumas objeções são procedentes. Alguns precedentes contrários são 

efetivamente aplicáveis. Algumas provas são insuficientes. Algumas diferenças não 

permitem distinção juridicamente honesta. Nessas situações, o papel do advogado 

não é produzir uma refutação artificial. É avaliar as consequências. Talvez seja 

necessário: 

➔​ restringir a conclusão; 

➔​ formular tese subsidiária; 

➔​ obter prova adicional, quando processualmente possível; 

➔​ alterar a estratégia; 

➔​ reconhecer determinado risco; ou 

➔​ até abandonar uma linha argumentativa que não resiste à análise. 

A função desta etapa não é tornar toda tese defensável. É impedir que uma tese 

vulnerável pareça sólida apenas porque ainda não foi seriamente confrontada. 

 

Aplicação responsável da inteligência artificial 

A inteligência artificial pode ser especialmente útil aqui porque consegue assumir 

provisoriamente uma perspectiva adversarial. 

Depois de fornecer a tese, os fatos relevantes, as provas disponíveis e os 

fundamentos já selecionados, o advogado pode pedir que a ferramenta procure o 

melhor argumento contrário. 

Um comando simples seria: 

“Assuma a posição juridicamente mais forte contra esta tese. 

Identifique a objeção capaz de comprometer uma premissa 

necessária e explique qual ponto precisaria ser respondido. Não crie 

fatos, normas ou precedentes.” 
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A ferramenta também pode auxiliar a: 

-​ ordenar objeções por impacto potencial; 

-​ testar se a resposta realmente enfrenta o argumento contrário; 

-​ comparar precedentes previamente fornecidos; 

-​ identificar diferenças factuais entre julgados; 

-​ verificar se determinada distinção foi explicada ou apenas afirmada. 

 

Aplicação imediata 

Antes de avançar para os pedidos, escolha a tese principal da petição que está 

construindo e preencha:  

1.​ Tese: Qual conclusão estou sustentando? 

2.​ Melhor objeção: Qual argumento, se acolhido, compromete uma 

premissa necessária? 

3.​ Reconheça: O que há de verdadeiro, plausível ou juridicamente relevante 

nessa objeção?  

4.​ Refute: Que fundamento, fato ou prova impede que ela produza a 

consequência pretendida?  

5.​ Reforce: O que permanece da tese depois desse confronto? 

6.​ Precedente relevante, se necessário: Qual tese jurídica ele 

efetivamente estabelece e em quais circunstâncias?  

7.​ Aplicação ou distinção: Por que essa razão alcança — ou não alcança — 

o caso concreto? 

Se alguma dessas respostas depender de suposição, a lacuna ainda não foi 

resolvida. 

 

Checklist da etapa 

​ Identifiquei a objeção que realmente pode comprometer minha tese? 

​ Apresentei essa objeção em sua versão mais forte, sem distorcê-la? 

​ Reconheci fatos, limites ou fragilidades que não podem ser honestamente 

negados? 

​ Minha resposta enfrenta a razão da objeção e não apenas sua conclusão? 

​ Cada precedente relevante possui tese jurídica e contexto identificados? 
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​ Expliquei por que ele se aplica ou deve ser distinguido do caso concreto? 

​ Conferi existência, inteiro teor, atualidade e fonte oficial dos precedentes 

relevantes? 

 

Resultado produzido 

A etapa produz uma tese testada pela objeção mais relevante e precedentes 

identificados, conferidos e contextualizados. Seus limites ficam visíveis antes do 

protocolo. 
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CAPÍTULO 8 

Formule pedidos coerentes (Etapa 
5) 
 

A fundamentação conduz exatamente à providência solicitada? É comum 

encontrar petições com boa fundamentação e pedidos surpreendentemente frágeis. 

O advogado desenvolve a tese, organiza os fatos, apresenta as provas, constrói o 

raciocínio jurídico, enfrenta a objeção relevante e, ao chegar ao final, trata os 

pedidos quase como uma mera formalidade sem importância. Recorre a fórmulas 

amplas, reproduz estruturas de modelos anteriores ou simplesmente pede que a 

ação seja julgada procedente “nos termos da fundamentação”. 

É justamente nesse ponto que pode surgir uma ruptura. A fundamentação explica 

por que determinada consequência jurídica deve ser reconhecida. O pedido 

transforma essa consequência em uma providência concreta dirigida ao juízo. São 

funções diferentes.  

A petição somente fecha seu circuito argumentativo quando aquilo que foi 

demonstrado ao longo do texto pode ser convertido, sem salto relevante, no 

conteúdo da decisão pretendida.  

Por isso, a pergunta desta etapa é simples: “A fundamentação conduz exatamente 

à providência solicitada?”. 

 

Tese, conclusão e pedido 

Esses três elementos se relacionam e são interdependentes. A tese define aquilo 

que o advogado sustenta juridicamente. A conclusão demonstra aquilo que decorre 

das premissas construídas. O pedido transforma essa conclusão em providência 

concreta dirigida ao juízo. 

Considere uma situação simples. A tese pode ser: a multa contratual é exigível 

porque ocorreu o inadimplemento previsto na cláusula contratual. Depois de 

demonstrados a existência da cláusula, o inadimplemento e a incidência da 

consequência contratual, chega-se à conclusão: demonstrado o inadimplemento 

previsto no contrato, é devida a multa pactuada. Ainda falta o pedido: requer a 
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condenação da ré ao pagamento da multa contratual de 10% incidente sobre o 

valor definido na cláusula X.  

A diferença parece elementar. Na prática, é frequente que esses planos sejam 

misturados. Há petições em que a conclusão aparece como se fosse pedido: “Assim, 

deve ser reconhecido o direito da parte”. Outras apresentam um pedido que 

contém consequências que nunca foram desenvolvidas: “Requer a condenação da 

ré ao pagamento de todos os prejuízos sofridos, com os consectários legais”. 

O problema não está apenas na linguagem. Está na ausência de correspondência. 

Uma forma simples de preservar essa correspondência é pensar sempre nesta 

sequência:  

fundamento → conclusão → providência → pedido  

A tese afirma. A conclusão demonstra a consequência. A providência define o que 

precisa ser feito. O pedido dirige essa providência ao juízo. 

 

Faça o teste nos dois sentidos 

A coerência dos pedidos pode ser testada em duas direções. Primeiro, parta da 

fundamentação. Para cada conclusão relevante, pergunte: “Se esta conclusão for 

acolhida, qual providência deverá decorrer dela?”. Se houver uma consequência 

necessária e nenhum pedido correspondente, a argumentação ficou incompleta na 

passagem para o plano decisório.  

Depois, faça o caminho inverso. Leia cada pedido e pergunte: “Qual conclusão 

construída na fundamentação autoriza exatamente esta providência?”. Se não for 

possível localizar a resposta, há um pedido sem suporte claramente identificável. 

Esse teste bidirecional é simples, mas revela falhas frequentes. 

Uma petição pode conter quinze páginas de argumentação sobre determinado 

ponto e não formular nenhuma providência correspondente. Pode também 

acrescentar, no final, um pedido que nunca apareceu no desenvolvimento do 

raciocínio. Nos dois casos, a arquitetura se rompe. 

 

O pedido deve ser operacional 

Um pedido não precisa ser longo. Precisa ser suficientemente determinado. 

Expressões como: “requer o acolhimento das razões expostas”; “requer seja 

reconhecido o direito da parte”; “requer seja feita justiça”; “requer a reforma da 
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decisão”; podem ser insuficientes quando não deixam claro o conteúdo concreto da 

providência pretendida.  

No recurso, por exemplo, pedir simplesmente a “reforma da sentença” pode não 

dizer qual capítulo deve ser alterado, em que extensão e qual resultado deve 

substituí-lo. Na petição inicial, pedir apenas a “condenação da ré nos termos da 

fundamentação” transfere ao leitor o trabalho de reconstruir o que a própria parte 

poderia ter explicitado.  

O teste mais útil é este: “Se o julgador concordar integralmente com a 

fundamentação, está claro o que deverá constar da decisão?”. 

O pedido bem formulado reduz a distância entre a conclusão jurídica e o 

dispositivo pretendido. Ele não tenta escrever a decisão pelo julgador. Apenas 

torna inequívoca a consequência que a parte sustenta decorrer do raciocínio 

apresentado. 

 

Pedido principal 

O pedido principal deve corresponder ao resultado prioritariamente pretendido e à 

tese principal construída na petição. 

A formulação pode variar conforme a peça, mas a estrutura mental permanece: 

“Qual conclusão principal foi demonstrada?” Depois: “Qual providência deve 

decorrer dela?” E finalmente: “Quais parâmetros são necessários para que essa 

providência esteja suficientemente definida?”  

Verbos como reconhecer, declarar, condenar, determinar, anular, 

reformar, afastar ou suspender podem tornar mais clara a natureza da 

providência. O ponto, porém, não é escolher um verbo “forte”. É saber o que 

exatamente se pretende que o juízo faça.  

Se a conclusão é a nulidade de determinado ato, o pedido deve traduzir essa 

consequência. Se a conclusão é a existência de obrigação de pagar, o pedido deve 

identificar a condenação pretendida e, quando possível e juridicamente adequado, 

seus parâmetros. Se a conclusão é a necessidade de reforma de determinado 

capítulo da sentença, o pedido deve dizer qual resultado deverá substituí-lo. 
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Pedido subsidiário não é pedido por cautela 

Pedidos subsidiários exigem a mesma disciplina. Se existe uma tese subsidiária, 

deve existir uma conclusão subsidiária. E somente então surge o pedido 

correspondente. A lógica é: 

tese principal → conclusão principal → pedido principal  

tese subsidiária → conclusão subsidiária → pedido subsidiário  

O pedido subsidiário não deve aparecer apenas porque determinada fórmula 

costuma constar em modelos. 

Ele responde a uma pergunta concreta: “Se a tese principal não for acolhida, qual 

conclusão alternativa já construída autoriza uma providência diferente?”. Sem 

essa passagem, a subsidiariedade é apenas aparente. O advogado pede uma 

alternativa, mas não demonstra por que ela deveria ser acolhida.  

O mesmo cuidado vale para pedidos alternativos, sucessivos ou cumulativos, 

quando juridicamente cabíveis. Este capítulo não pretende substituir as regras 

processuais próprias de cada hipótese. O ponto metodológico é anterior: “A relação 

entre os pedidos deve estar conscientemente definida e ser compatível com a 

fundamentação que os sustenta”. 

 

Especificidade não significa excesso de detalhes 

Um pedido específico é aquele que não deixa dúvida relevante sobre a providência 

pretendida. Conforme o caso, isso pode exigir a indicação de elementos como: 

-​ objeto; 

-​ extensão; 

-​ valor percentual; 

-​ base de cálculo; 

-​ período; 

-​ termo inicial ou final; 

-​ obrigação a ser cumprida; 

-​ ato ou capítulo decisório atingido. 

Nem todos esses elementos estarão presentes em todos os casos. A regra é outra: 

indique tudo o que seja juridicamente relevante e já possa ser definido com 

segurança. Não acrescente parâmetros apenas para dar aparência de completude. 

Especificidade não autoriza invenção. 
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Nem todo pedido poderá conter todos os parâmetros 

Há situações em que o próprio regime jurídico admite pedidos cujo conteúdo não 

pode ser integralmente quantificado desde o início. Em outras, determinados 

valores dependerão de liquidação, apuração posterior ou informação que ainda não 

existe. Há também diferenças importantes entre petição inicial, contestação, 

recurso, tutela provisória e petições incidentais. 

O método não elimina essas peculiaridades. 

A orientação é mais simples: especifique tudo o que já pode e deve ser especificado, 

sem fingir precisão sobre aquilo que ainda depende de definição. Uma incerteza 

juridicamente legítima é preferível a um número arbitrário apresentado como se 

fosse seguro. 

 

Antes e depois 

Considere um exemplo fictício. O contrato prevê multa de 10% para determinada 

hipótese de inadimplemento. A obrigação não foi cumprida, o fato está 

documentado e a fundamentação demonstra a incidência da cláusula penal. 

Antes 

“Diante do exposto, requer a procedência da ação, com a condenação 

da ré nos termos acima expostos, acrescida das consequências legais 

cabíveis.”  

A fundamentação pode até estar correta. O pedido, porém, obriga o leitor a 

retornar ao texto para descobrir exatamente o que deve ser deferido. 

Depois 

“Requer a condenação da ré ao pagamento da multa contratual de 

10% prevista na cláusula X, incidente sobre a base contratualmente 

estabelecida de R$50.000,00, correspondente a R$5.000,00.” 

 

Aplicação responsável da inteligência artificial 

A inteligência artificial pode ser especialmente útil como ferramenta de 

comparação.  

72 



GESTÃO DA ESCRITA JURÍDICA 

Depois de definidos pelo advogado a tese, as conclusões e os pedidos, a ferramenta 

pode receber esses elementos e ser instruída a verificar: 

-​ se existe pedido sem fundamentação correspondente; 

-​ se existe conclusão sem pedido; 

-​ se os mesmos institutos são nomeados de forma consistente; 

-​ se há ambiguidade na providência pretendida; 

-​ se pedidos principal e subsidiário correspondem às respectivas teses; 

-​ se algum parâmetro aparece no pedido sem ter sido fornecido anteriormente. 

 

Aplicação imediata 

Pegue a petição em que está trabalhando e faça duas passagens.  

Na primeira, leia apenas as conclusões da fundamentação. Para cada uma, 

pergunte: “Qual pedido corresponde a esta conclusão?”.  

Na segunda, leia apenas os pedidos. Para cada um, pergunte: “Onde está a 

conclusão que sustenta esta providência?”.  

Se não houver correspondência em qualquer das direções, marque o ponto antes de 

seguir. Esse teste se conecta diretamente à Matriz de Rastreabilidade Jurídica 

apresentada adiante no livro, que relaciona tese, fundamento, fato, prova, 

conclusão e pedido. 

 

Checklist da etapa 

​ Cada pedido decorre de uma conclusão efetivamente desenvolvida? 

​ Cada conclusão que exige uma providência possui pedido correspondente? 

​ Está claro o que exatamente o juízo deverá fazer? 

​ Pedido principal e pedido subsidiário correspondem às respectivas teses? 

​ Valores, períodos, índices e demais parâmetros necessários estão definidos 

quando já podem ser definidos? 

​ Há incompatibilidade, ambiguidade ou diferença terminológica entre 

fundamentação e pedidos? 

​ Se a fundamentação for acolhida, está claro o que deverá constar da decisão? 
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Resultado produzido 

A etapa produz pedidos claros e compatíveis com as conclusões. Cada providência 

pode ser percorrida de volta até sua fundamentação. 
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CAPÍTULO 9 

Organize a experiência de leitura 
(Etapa 6) 
 

A arquitetura precisa aparecer 

Agora o problema muda. Não se trata mais de descobrir o que sustentar, 

acrescentar argumentos ou aperfeiçoar o mérito. Trata-se de fazer com que a 

arquitetura já construída possa ser percebida no documento.  

Uma petição pode conter uma tese juridicamente consistente, provas adequadas e 

pedidos coerentes e, ainda assim, obrigar o leitor a procurar a questão central, 

reconstruir a hierarquia dos argumentos ou retornar várias páginas para localizar 

determinado documento. 

A informação está presente, mas sua organização transfere ao leitor um trabalho 

que poderia ter sido realizado pelo próprio advogado. É esse o problema desta 

etapa.  

A pergunta central é: “A qualidade jurídica da tese está visível, compreensível e 

localizável?”. 

Organizar a experiência de leitura não melhora uma tese fraca nem corrige 

deficiência probatória. Também não substitui a fundamentação. Sua função é mais 

delimitada: permitir que a qualidade jurídica já existente seja encontrada, 

compreendida e conferida com menor dificuldade. 

 

Organizar, destacar e decorar 

Há três operações diferentes que frequentemente são confundidas. Organizar é 

estabelecer sequência e hierarquia. Destacar é tornar mais perceptível algo que já 

possui relevância. Decorar é acrescentar elementos visuais sem função real para a 

compreensão do argumento.  

A distinção parece simples, mas produz consequências práticas importantes. 

Mover a tese principal para uma posição em que possa ser encontrada 
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imediatamente é organização. Colocar em negrito uma expressão decisiva dentro 

de um parágrafo pode ser destaque. Inserir caixas, cores, ícones ou marcas gráficas 

em informações que não precisam de tratamento diferenciado é decoração. 

A regra pode ser resumida assim: 

-​ Organizar revela a estrutura. 

-​ Destacar revela a relevância. 

-​ Decorar acrescenta aparência sem função.  

Isso não significa que uma petição deva ser visualmente austera por princípio. 

Significa que todo recurso de apresentação deve cumprir uma função identificável.  

Antes de modificar a aparência de um trecho, pergunte: “O que ficará mais fácil de 

compreender, localizar ou comparar depois desta alteração?”. Se não houver 

resposta concreta, provavelmente o recurso é dispensável. 

 

A ordem deve refletir a relevância 

Depois de concluída a arquitetura jurídica, fica evidente que nem todas as partes 

da petição possuem o mesmo peso. Há uma questão central. Existem fatos 

indispensáveis e fatos acessórios. Há um argumento principal e, eventualmente, 

argumentos subsidiários. Existe uma objeção que precisa ser enfrentada e outras 

que podem ser periféricas. Alguns precedentes são determinantes para o 

raciocínio; outros apenas o reforçam. 

A apresentação da peça deve refletir essas diferenças. Isso não significa adotar uma 

fórmula universal. Uma tutela de urgência pode exigir que determinado risco 

concreto apareça muito cedo. Uma controvérsia eminentemente documental pode 

depender de uma explicação prévia sobre determinado instrumento. Uma questão 

processual prejudicial pode anteceder toda a discussão de mérito. 

A regra não é “coloque sempre X antes de Y”. A regra é: a importância jurídica 

deve produzir consequência estrutural.  

Se o argumento principal está escondido entre argumentos acessórios, a estrutura 

contradiz a estratégia. Se uma tese subsidiária aparece com maior destaque do que 

a principal, a apresentação cria uma hierarquia que o raciocínio jurídico não 

possui. Organizar é impedir esse tipo de contradição. 
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A tese deve continuar visível 

No Capítulo 4, a tarefa foi definir a direção e formular a tese. Aqui não se repete 

esse trabalho. A pergunta agora é outra: “Depois que toda a petição foi construída, 

a tese continua fácil de localizar?”. 

Durante a redação, um texto cresce. Entram fatos, provas, fundamentos, 

precedentes, objeções e pedidos. Nesse processo, uma tese inicialmente clara pode 

acabar soterrada pelo próprio desenvolvimento que deveria demonstrá-la.  

A organização final precisa preservar sua posição orientadora. Isso pode exigir um 

parágrafo inicial mais direto, um título mais informativo ou apenas a retirada de 

material introdutório que passou a funcionar como obstáculo. 

O princípio é simples: o leitor não deveria precisar descobrir qual é a tese apenas 

depois de começar a fundamentação. Ele deve saber, desde o início, para onde o 

argumento vai e, a partir daí, acompanhar sua demonstração. 

 

Títulos devem informar 

Títulos ajudam a localizar e antecipar o conteúdo. Expressões como “Dos fatos”, 

“Do direito” e “Dos pedidos” separam tópicos, mas dizem pouco sobre o que o 

leitor encontrará.  

Compare: ‘DA RESPONSABILIDADE CIVIL’ com: ‘A ausência de entrega no 

prazo caracteriza inadimplemento da obrigação principal’. Ou: ‘DA 

JURISPRUDÊNCIA’ com: ‘O precedente invocado pela ré trata de hipótese 

fática distinta’.  

O título informativo já oferece uma chave de leitura. Isso não significa converter 

cada subtítulo em uma frase de efeito ou antecipar conclusões que o texto ainda 

não consegue sustentar. Em matérias técnicas, títulos mais neutros podem ser 

adequados.  

O teste é mais simples: “O título permite prever corretamente o conteúdo que vem 

abaixo?”. Se não permite, ele provavelmente está apenas dividindo páginas. 

 

O parágrafo como unidade de raciocínio 

Parágrafos não precisam obedecer a um número rígido de linhas. Um parágrafo 

curto pode ser ruim se fragmentar artificialmente uma ideia. Um parágrafo longo 
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pode ser perfeitamente legível se desenvolver uma única unidade de raciocínio de 

forma clara.  

O problema começa quando várias funções se acumulam no mesmo bloco. Um 

único parágrafo pode, por exemplo: 

➔​ apresentar uma regra; 

➔​ mencionar dois fatos; 

➔​ citar um documento; 

➔​ enfrentar uma objeção; 

➔​ introduzir um precedente; 

➔​ e concluir o tópico. 

Tudo isso pode estar juridicamente correto. Mas a estrutura exige do leitor que 

identifique sozinho vários movimentos argumentativos. Uma pergunta ajuda a 

testar o bloco: “Este parágrafo cumpre uma função reconhecível?”.  

Quando a resposta exige explicar várias funções ao mesmo tempo, provavelmente 

há espaço para reorganização. Mudanças relevantes de premissa, fato, prova, 

aplicação, conclusão ou objeção são bons pontos de divisão.  

A separação deve acompanhar o raciocínio, não uma contagem mecânica de linhas. 

 

Listas e tabelas precisam justificar sua existência 

Listas são úteis quando reúnem elementos de mesma natureza. Podem funcionar 

bem para apresentar: 

-​ requisitos; 

-​ documentos; 

-​ providências; 

-​ fatos independentes; 

-​ parâmetros; 

-​ critérios cumulativos. 

Mas transformar todo texto em marcadores pode destruir a continuidade 

argumentativa. Uma lista é adequada quando a relação entre os itens é mais 

importante do que a transição entre as frases.  

Com tabelas ocorre algo semelhante. Elas são particularmente úteis quando o leitor 

precisa comparar informações. Por exemplo: 

Requisito Fato correspondente Prova 
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Existência da contratação Contrato celebrado em 
10/05/2025 

Documento X 

Cumprimento pela autora Entrega realizada – recibo 
datado de 12/06/2025 

Documento Y 

Inadimplemento da ré Ausência de pagamento Documento Z 

 

Nesse caso, a tabela torna visível uma correspondência que, em texto corrido, 

exigiria várias frases. Por outro lado, uma conclusão jurídica complexa raramente 

melhora por ser colocada em uma célula.  

A regra é: se a informação é linear, o texto tende a ser suficiente. Se a compreensão 

depende da relação entre elementos, uma lista ou tabela pode ser melhor. A forma 

deve ser escolhida pela natureza da informação. 

 

Destaque não cria importância 

Negrito, recuo, caixa, alteração tipográfica ou outro recurso visual pode ajudar a 

localizar informação. Mas existe um limite evidente: se tudo é destacado, nada 

realmente está em destaque. 

Mais importante: um recurso visual não deve tentar atribuir importância jurídica a 

algo que não a possui. Essa é a diferença entre destaque legítimo e hierarquia 

artificial.  

Uma conclusão central pode merecer tratamento diferenciado. Uma transcrição 

extensa de precedente não se torna mais relevante porque foi colocada em uma 

caixa. Uma frase emocionalmente forte não deve dominar a página se sua 

importância jurídica for secundária. 

O destaque deve responder à estrutura argumentativa já definida. Pergunte: “Por 

que esta informação precisa chamar mais atenção do que as informações ao 

redor?”. Se a resposta for apenas “porque quero que o leitor veja”, ainda falta 

definir por que ele precisa vê-la primeiro. 
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Visual Law — Quando ajuda e quando atrapalha 

Recursos visuais podem ser úteis. Cronologias, tabelas comparativas, fluxos, 

destaques e quadros podem condensar relações que seriam mais difíceis de 

perceber em texto contínuo. 

O critério, porém, deve permanecer funcional: “Este elemento torna uma 

informação juridicamente relevante mais fácil de compreender ou localizar?”. Se 

a resposta for negativa, ele provavelmente não é necessário. 

O risco mais evidente é o excesso visual. Quando cada página contém várias caixas, 

cores, ícones, linhas e destaques, os elementos começam a competir entre si. O 

documento deixa de orientar e passa a exigir que o leitor descubra qual recurso 

visual realmente importa.  

Há também o risco da hierarquia artificial: uma informação secundária recebe 

grande destaque gráfico e parece mais importante do que a tese principal.  

E existe um terceiro problema: a fragmentação. Parágrafos excessivamente curtos, 

inúmeras caixas, títulos sucessivos e listas para qualquer informação podem 

destruir a continuidade do raciocínio.  

Também é preciso reconhecer que a leitura jurídica ainda depende, em grande 

medida, de continuidade argumentativa. Um texto corrido, bem estruturado e bem 

escrito costuma permitir que o leitor acompanhe melhor a progressão do raciocínio 

do que uma página excessivamente colorida, repleta de destaques, caixas e 

elementos concorrentes.  

Quando tudo chama a atenção, o olhar deixa de saber o que priorizar. O excesso de 

estímulos visuais pode interromper a leitura, dispersar o foco e enfraquecer 

justamente aquilo que deveria permanecer central: a sequência lógica do 

argumento.  

Visual Law não significa transformar a petição em apresentação de slides. O 

recurso visual deve servir à arquitetura jurídica. Nunca substituí-la. 

A melhor solução visual para uma petição jurídica é aquela que ajuda o leitor a 

encontrar e compreender o argumento sem fazê-lo perceber o design.  

 

Nem toda petição precisa parecer a mesma 

Organização não é padronização estética. Uma petição de duas páginas pode ficar 

pior se for repartida em dez subtítulos. Uma matéria altamente técnica pode exigir 
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uma explicação progressiva antes que determinada conclusão faça sentido. Há 

ainda peças submetidas a modelos institucionais, sistemas eletrônicos ou 

exigências específicas que restringem escolhas de apresentação.  

O método, portanto, não prescreve uma aparência universal. Prescreve uma 

pergunta: “A forma escolhida ajuda o leitor a perceber corretamente a estrutura 

jurídica deste caso?”. 

A resposta depende da peça. 

 

Aplicação responsável da inteligência artificial 

A inteligência artificial pode ser útil nesta etapa porque tarefas de organização 

podem ser delimitadas com relativa precisão. Ela pode: 

-​ sugerir alternativas de sequência; 

-​ localizar repetições; 

-​ identificar blocos muito densos; 

-​ propor títulos mais informativos; 

-​ produzir uma síntese provisória; 

-​ apontar variações terminológicas; 

-​ comparar a posição dos argumentos principais e subsidiários. 

O contexto fornecido, porém, precisa deixar claro que a arquitetura jurídica já foi 

definida. A IA pode sugerir uma organização, mas não deve decidir qual argumento 

é juridicamente mais importante. 

Também não deve escolher a hierarquia definitiva nem o padrão visual final. Essas 

escolhas dependem da estratégia, do conteúdo e do julgamento profissional do 

advogado. 

 A tarefa da IA pode ser resumida assim: reorganize sem alterar o mérito. 
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Aplicação imediata 

Pegue uma petição juridicamente concluída. Não altere a tese. Não acrescente 

fundamentos. Não retire fatos relevantes. Não reformule pedidos. Imagine que 

você terá apenas um minuto para localizar quatro elementos:  

1.​ a questão central; 

2.​ a prova mais importante; 

3.​ a principal objeção e sua resposta; 

4.​ o pedido correspondente. 

Onde está cada um deles na petição? Se for difícil encontrá-los, há um problema de 

organização. Faça então apenas alterações de apresentação:  

➢​ mova blocos 

➢​ ajuste títulos 

➢​ divida parágrafos multifuncionais 

➢​ diferencie principal e subsidiário 

➢​ converta em lista ou tabela aquilo que realmente dependa de comparação 

➢​ elimine destaques sem função 

➢​ uniformize a terminologia. 

Depois repita o teste. 

 

Checklist da etapa 

​ A tese central pode ser localizada rapidamente? 

​ A ordem do texto corresponde à relevância jurídica dos argumentos? 

​ Argumentos principais e subsidiários estão claramente diferenciados? 

​ Os títulos informam o conteúdo dos blocos que introduzem? 

​ Parágrafos, listas e tabelas cumprem função identificável, sem fragmentação 

desnecessária? 

​ Destaques e terminologia são consistentes e refletem a hierarquia jurídica 

real? 

​ A petição permanece legível e navegável tanto na tela quanto no papel? 

Ao final, volte à pergunta central: “A qualidade jurídica da tese está visível, 

compreensível e localizável?”. Se a resposta for sim, esta etapa cumpriu sua 

função. 
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Resultado produzido 

A etapa produz uma petição em que tese, provas, objeções e pedidos são 

localizáveis. A apresentação revela a hierarquia jurídica sem criar importância 

artificial. 
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CAPÍTULO 10 

Revise e assuma a versão final 
(Etapa 7) 
 

Uma petição não está pronta quando termina de ser escrita. Também não está 

pronta quando parece fluida, está bem formatada ou passou por uma ferramenta 

de revisão automática. 

Ela está pronta quando o advogado verificou o conteúdo, testou a coerência da 

construção e conferiu a versão concreta que será protocolada.  

Essa diferenciação importa porque uma petição pode falhar de maneiras muito 

diferentes. Pode conter um erro jurídico, apesar de estar bem escrita. Pode estar 

juridicamente correta em seus elementos isolados, mas apresentar contradições 

entre tese, fundamentação e pedidos. Pode, ainda, estar correta no mérito e na 

estrutura e ser protocolada com valor divergente, documento errado, anexo 

ausente ou versão desatualizada.  

Por isso, a revisão final não deve ser uma leitura genérica “em busca de erros”. Ela 

deve ocorrer em três passagens distintas:  

1.​ Integridade jurídica. 

2.​ Arquitetura argumentativa. 

3.​ Qualidade editorial, segurança e protocolo. 

Cada passagem procura um tipo diferente de problema. A pergunta desta última 

etapa do Método Mapa do Gabinete é: “A petição está juridicamente íntegra, 

estruturalmente coerente e editorialmente correta?”. 

 

Primeira revisão — Integridade jurídica 

A primeira revisão é a mais importante. Seu objetivo é verificar se a petição está 

juridicamente completa nos pontos relevantes e fiel aos autos. Não se trata de 

reconstruir a causa. As etapas anteriores já fizeram isso. Agora a tarefa é auditar o 

que foi construído.  
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A pergunta orientadora é: “Há algum requisito, fundamento, fato, prova, 

precedente ou pedido essencial que esteja incorreto, ausente, sem suporte ou além 

daquilo que os autos permitem afirmar?”. 

Comece pelos requisitos indispensáveis à tese. Se determinada consequência 

jurídica depende de três requisitos, os três foram efetivamente enfrentados? Algum 

deles foi pressuposto sem demonstração? Algum desapareceu durante a redação?  

Depois, confira os fundamentos normativos. A norma citada existe? Está vigente? 

Diz o que a petição afirma que ela diz? É pertinente ao problema concreto? Essa 

verificação não pode ser substituída pela aparência de precisão da citação. Uma 

referência formalmente correta ainda pode estar sendo utilizada para sustentar 

uma proposição juridicamente inadequada.  

Passe então aos fatos. Pergunte, para as afirmações relevantes: 

➔​ Isso consta dos autos? 

➔​ Está descrito com precisão? 

➔​ Está provado ou apenas alegado? 

➔​ É incontroverso ou controvertido? 

➔​ Estou apresentando uma inferência como se fosse fato? 

Essa distinção é especialmente importante quando o texto foi assistido por 

inteligência artificial. Uma formulação mais fluente pode ampliar silenciosamente 

o alcance daquilo que os documentos efetivamente demonstram.  

O mesmo vale para as provas. Não basta haver um documento mencionado perto 

da afirmação. É preciso confirmar que ele realmente demonstra aquilo que o texto 

lhe atribui.  

Em seguida, confira os precedentes. A decisão existe? Foi consultada em fonte 

confiável? A tese jurídica foi corretamente extraída? O contexto fático permite a 

comparação? O entendimento continua atual e pertinente? Número de processo, 

tribunal e ementa não substituem essa análise.  

Por fim, verifique os pedidos. Todos possuem fundamento? Alguma conclusão 

desenvolvida ficou sem providência correspondente? Há algum pedido que exige 

premissa não demonstrada? Faltam parâmetros necessários à decisão? Se a 

resposta revelar um problema substancial, a revisão deve parar. 

 

Quando a revisão manda voltar 

A última etapa do método não existe para reparar superficialmente problemas das 

anteriores.  
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Se a revisão encontrar uma falha relevante, retorne ao ponto em que ela nasceu. 

Se o problema estiver na direção ou na tese, volte à etapa ‘Defina a direção’.  

Se estiver nos fatos ou nas provas, retorne a ‘Selecione fatos e provas’.  

Se houver salto lógico, volte a ‘Construa o encadeamento jurídico’.  

Se a fragilidade estiver na objeção ou no uso do precedente, retorne a ‘Enfrente 

objeções e contextualize precedentes’.  

Se a conclusão não corresponder à providência solicitada, volte a ‘Formule pedidos 

coerentes’.  

Se a dificuldade estiver na forma como a arquitetura aparece para o leitor, retorne 

a ‘Organize a experiência de leitura’. 

A revisão final apenas diagnostica. Ela não deve encobrir um problema estrutural 

com uma frase mais elegante. 

 

Segunda revisão — Arquitetura argumentativa 

Uma petição pode estar correta em seus componentes e ainda falhar como 

conjunto. Isso ocorre porque a redação não é estática. Argumentos são movidos, 

trechos são eliminados, pedidos são ajustados, precedentes são substituídos, 

parágrafos são condensados. Cada alteração local pode produzir um efeito global 

não percebido.  

Por isso, depois de conferir a integridade jurídica, leia novamente com outro 

objetivo: “A tese apresentada no início é realmente demonstrada ao longo da peça 

e conduz aos pedidos formulados no final?”.  

O teste básico é: tese → desenvolvimento → conclusão → pedido. Os quatro 

elementos precisam permanecer na mesma direção.  

Verifique também as premissas. Alguma conclusão continua no texto depois de sua 

premissa ter sido retirada? Algum argumento foi reduzido a tal ponto que a 

passagem entre fundamento e conclusão virou salto lógico?  

Observe as objeções. A principal resistência à tese continua efetivamente 

enfrentada ou alguma edição posterior enfraqueceu a resposta?  
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Confira a hierarquia. O argumento principal continua visual e logicamente 

principal? Um fundamento subsidiário passou a ocupar espaço desproporcional? O 

texto mistura teses alternativas sem deixar clara a relação entre elas?  

Procure contradições internas. A mesma data aparece de maneiras diferentes? O 

mesmo fato recebe qualificações jurídicas incompatíveis? Um capítulo afirma 

determinada premissa e outro depende de sua negação? A fundamentação pede 

uma consequência e o dispositivo pretende outra? 

A revisão estrutural não procura frases bonitas. Procura coerência. 

O teste dos cinco elos 

Antes de avançar para a última passagem, faça um teste simples: tese → fatos → 

provas → fundamento → pedido. Responda:  

1.​ Qual é a tese? 

2.​ Quais fatos a sustentam? 

3.​ Onde estão as provas desses fatos? 

4.​ Qual fundamento jurídico transforma esses fatos na conclusão 

pretendida? 

5.​ Qual pedido decorre dessa conclusão? 

Se alguma conexão não puder ser explicada com clareza, existe um ponto a revisar. 

Esse teste resume o que a Matriz de Rastreabilidade Jurídica torna visível de forma 

mais completa. 

 

Terceira revisão — Qualidade editorial, segurança e 
protocolo 

A terceira revisão muda novamente o objeto. Agora não se pergunta apenas se a 

petição está correta. Pergunta-se: “Este arquivo, exatamente como está, pode ser 

protocolado?”. 

É a revisão da versão concreta. Confira nomes e qualificações. Depois, datas. Em 

seguida, valores. Uma diferença de valor entre narrativa, fundamentação e pedido 

pode transformar um erro de digitação em problema decisório. Faça o mesmo com 

números de documentos, eventos, IDs, anexos, folhas, processos e referências 

internas. Se o texto diz “Doc. 8”, abra o Doc. 8 e confira se ele está mesmo lá. Se 

menciona “item 4.2”, confira se o item 4.2 contém aquilo que a remissão promete. 
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Só então revise linguagem, gramática, concordância, ambiguidades, repetições 

acidentais e restos de versões anteriores. A formatação também pertence a essa 

etapa, mas apenas como controle final.  

Há ainda duas conferências que não podem ser tratadas como detalhes.  

A primeira é segurança: verifique dados pessoais, informações sigilosas e 

qualquer conteúdo cuja exposição exija cuidado específico.  

A segunda é protocolo: todos os anexos estão presentes? São os arquivos 

corretos? Estão legíveis? O PDF final corresponde à versão revisada? Esse último 

ponto é mais importante do que parece. Revisar um arquivo e protocolar outro 

invalida todo o processo de revisão. 

 

Corrigir a forma pode alterar o mérito 

Há um risco particularmente relevante nas últimas edições. Ao tentar tornar uma 

frase mais elegante, direta ou enfática, o advogado — ou uma ferramenta 

automática — pode modificar seu conteúdo. “Há indícios de que” pode virar “está 

comprovado que”. “Não foi localizado comprovante” pode virar “não houve 

pagamento”. “Em princípio” pode desaparecer. 

Uma tese subsidiária pode ser apresentada como conclusão definitiva. Uma 

correção aparentemente estilística transformou a substância.  

A regra é simples: toda alteração de redação que modifique o alcance jurídico ou 

factual de uma afirmação deve voltar à revisão de integridade. A revisão não é 

necessariamente linear. Mudanças relevantes podem exigir novas passagens. 

 

Aplicação responsável da inteligência artificial 

A inteligência artificial pode ser particularmente útil nesta etapa, desde que sua 

tarefa seja bem delimitada. “Revise esta petição e diga se está correta” é um 

comando ruim. Ele atribui à ferramenta uma capacidade de certificação que 

pertence ao advogado responsável. 

Um uso mais adequado é pedir tarefas específicas, como: 

●​ identificar afirmações aparentemente contraditórias; 

●​ listar fatos que parecem exigir suporte documental; 
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●​ comparar tese inicial, conclusões e pedidos; 

●​ localizar variações de nomes, datas, valores e números; 

●​ apontar termos usados de maneira inconsistente; 

●​ assumir provisoriamente uma posição contrária e procurar fragilidades. 

A inteligência artificial pode encontrar uma inconsistência que passou 

despercebida. Pode também indicar um problema inexistente ou deixar passar um 

problema real. 

A versão final não é a que a IA aprovou, nem a que ficou mais fluente. É a versão 

que o advogado conferiu e pode assumir integralmente. 

 

Aplicação imediata 

Na próxima petição pronta, não faça apenas uma “última leitura”. Faça três.  

Na primeira, procure exclusivamente problemas de integridade jurídica e 

fidelidade aos autos. Na segunda, ignore a gramática e examine apenas as relações 

entre tese, premissas, desenvolvimento, objeções, conclusões e pedidos. Na 

terceira, abra exatamente o arquivo que será protocolado e confira sua correção 

editorial, segurança, anexos e versão. 

Se uma correção substancial alterar o conteúdo, volte às revisões afetadas. 

Em casos simples, as três passagens podem ser rápidas. Em casos complexos, 

devem ser mais profundas. O método não impõe o mesmo volume de revisão a 

todas as peças. Impõe apenas a separação entre problemas que não devem ser 

confundidos. 

 

Checklist final 

​ Os requisitos, fatos, provas, fundamentos e precedentes essenciais foram 

conferidos nas respectivas fontes? 

​ A peça distingue corretamente o que está comprovado, alegado, controvertido 

ou desconhecido? 

​ Tese, desenvolvimento, conclusões e pedidos permanecem coerentes entre si? 

​ Há alguma premissa ausente, contradição interna ou objeção relevante não 

enfrentada? 
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​ Nomes, datas, valores, documentos e referências internas foram conferidos? 

​ Sigilo, dados pessoais, anexos, formatação e arquivo final foram verificados? 

​ Posso assumir integralmente cada afirmação e cada pedido desta versão? 

A última pergunta é a decisiva. 

 

O que esta etapa produz 

Ao final da sétima etapa, o resultado não é uma petição “perfeita”. Essa promessa 

seria incompatível com a própria natureza do trabalho jurídico.  

O resultado é mais preciso: uma petição juridicamente conferida, 

argumentativamente coerente, editorialmente segura e conscientemente assumida 

pelo advogado. 

É também o encerramento do Método Mapa do Gabinete.  

O método começou antes da primeira frase, com a definição da decisão pretendida. 

Passou pela seleção dos fatos e das provas, pela construção do encadeamento 

jurídico, pelo enfrentamento das objeções, pela contextualização dos precedentes, 

pela formulação dos pedidos e pela organização da experiência de leitura. Termina 

no momento em que a arquitetura deixa de ser uma versão de trabalho e se 

transforma em manifestação processual.  

Protocolar uma petição é deixar de trabalhar sobre uma versão e passar a 

responder objetivamente por ela. É nesse ponto que a Gestão da Escrita Jurídica 

revela sua dimensão mais importante. A tecnologia pode participar da produção. 

Pode organizar informações, sugerir formulações, localizar inconsistências e 

acelerar revisões.  

Mas a passagem entre um texto produzido e uma petição assumida continua 

dependendo de uma decisão profissional. Essa decisão pertence ao advogado.  

No próximo capítulo, as sete etapas deixarão de ser examinadas separadamente. 

Acompanharemos um caso do início ao fim, para observar como o Método Mapa 

do Gabinete funciona como um único fluxo — da definição do resultado pretendido 

à versão final pronta para protocolo. 
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CAPÍTULO 11 

Um caso percorrido pelo método 
O caso antes da petição 

A Pingo Café Ltda. preparava a abertura de uma nova unidade. Para 

isso, contratou a Vérti Equipamentos Ltda. para fornecer e instalar um 

sistema de refrigeração necessário ao funcionamento do 

estabelecimento. O contrato, no valor total de R$72.000,00, foi 

assinado em 20 de junho. Metade do preço — R$36.000,00 — foi paga 

antecipadamente. A instalação deveria estar concluída até 15 de agosto. 

Os documentos entregues ao advogado mostram que o prazo não foi 

cumprido. Nos dias seguintes, representantes da Vérti enviaram 

mensagens afirmando que havia ocorrido um atraso de seu fornecedor 

e prometendo concluir a instalação até 25 de agosto. Isso também não 

aconteceu. Em 26 de agosto, a Pingo enviou notificação extrajudicial 

concedendo novo prazo de cinco dias para cumprimento. Encerrado o 

prazo, o equipamento continuava sem ser instalado. A empresa então 

contratou outro fornecedor pelo valor de R$84.000,00. O cliente 

afirma ainda que a abertura da unidade foi retardada e estima ter 

perdido aproximadamente R$25.000,00 em faturamento. Não 

apresenta, porém, documentação suficiente para demonstrar com 

segurança esse prejuízo.  

Este é o material inicial. Ainda não existe uma tese. Existe um problema. E é 

justamente aqui que começa a diferença entre redigir e arquitetar uma petição. Se 

o advogado abrir um modelo de ação de resolução contratual e começar a substituir 

nomes, datas e valores, terá iniciado pela etapa mais visível do trabalho — o texto 

— antes de tomar decisões que deveriam orientá-lo. 

O primeiro movimento é outro. 

 

Antes de escrever — qual decisão buscamos 

A Pingo não quer mais que a Vérti instale o equipamento. A solução perdeu 

utilidade prática depois da contratação de outro fornecedor.  
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O resultado pretendido pode ser definido assim: obter a resolução do contrato, a 

restituição dos R$36.000,00 pagos antecipadamente e o ressarcimento do prejuízo 

material que puder ser demonstrado pela contratação substitutiva.  

A questão jurídica central também pode ser formulada antes da redação: o 

descumprimento da prestação no prazo ajustado, mantido mesmo após nova 

oportunidade de cumprimento, autoriza a resolução do contrato e a reparação das 

consequências patrimoniais comprovadas?  

A partir daí surge uma tese provisória: o contrato deve ser resolvido porque a Vérti 

não realizou a prestação no prazo contratual nem após a oportunidade adicional 

concedida pela Pingo, devendo restituir o valor recebido e reparar o prejuízo 

material diretamente demonstrado pela necessidade de contratação substitutiva.  

Observe o que ocorreu. Nenhuma frase ornamental foi produzida. Nenhuma 

jurisprudência foi pesquisada. Nenhuma introdução foi redigida. Mas o caso já 

possui direção. É essa direção que decidirá o que merece entrar na petição e o que 

deve permanecer fora dela. 

 

O que realmente precisa ser provado 

O cliente contou uma história. O processo não pode simplesmente reproduzi-la. É 

necessário separar aquilo que está comprovado daquilo que foi apenas afirmado, 

daquilo que provavelmente será controvertido e daquilo que ainda não sabemos.  

No caso, o quadro essencial fica assim: 

Afirmação Situação Suporte disponível 

Houve contratação Comprovada Contrato 

O preço era de R$ 72.000,00 Comprovado Contrato 

Houve pagamento antecipado de 

R$ 36.000,00 

Comprovado Comprovante bancário 

A instalação deveria terminar em 

15 de agosto 

Comprovado Cláusula contratual 

A prestação não foi concluída no 

prazo 

Comprovado pelos 

documentos 

disponíveis 

Mensagens posteriores e 

ausência de termo de entrega 
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A Vérti afirmou que seu fornecedor 

havia atrasado 

Comprovado que a 

afirmação foi feita 

Mensagens 

O fornecedor da Vérti realmente 

atrasou 

Desconhecido Nenhuma prova disponível 

Foi concedida nova oportunidade 

para cumprimento 

Comprovado Mensagens e notificação 

Houve contratação de terceiro por 

R$ 84.000,00 

Comprovada Novo contrato 

A diferença entre os contratos foi 

de R$ 12.000,00 

Comprovável Comparação documental 

Houve perda de R$ 25.000,00 em 

faturamento 

Alegada Prova insuficiente 

 

Essa classificação modifica a futura petição. É correto afirmar que a Vérti declarou 

ter enfrentado problemas com seu fornecedor. Não é correto, com o material 

disponível, afirmar que o fornecedor efetivamente causou o atraso. 

A diferença parece pequena. Não é. Ela separa uma narrativa fiel aos documentos 

de uma narrativa que transforma a explicação de uma das partes em fato 

estabelecido.  

É também o tipo de alteração que pode passar despercebido quando se utiliza 

inteligência artificial. Se o advogado fornecer à ferramenta a informação “a ré disse 

que seu fornecedor atrasou”, uma resposta linguisticamente natural pode retornar 

algo como: “O atraso do fornecedor da ré impossibilitou a entrega no prazo 

contratado”. A frase é fluente. Também é mais categórica do que a informação 

recebida autoriza. A ferramenta completou a relação causal. O advogado não pode 

fazer o mesmo. 

 

Do material do cliente ao argumento jurídico 

Agora é possível construir o encadeamento. No direito brasileiro, o art. 475 do 

Código Civil permite à parte lesada pelo inadimplemento pedir a resolução do 

contrato, se não preferir exigir o cumprimento, sem prejuízo das perdas e danos 

cabíveis. 

No REsp 1.051.270/RS, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 

considerou desproporcional a resolução nas circunstâncias examinadas e aplicou a 
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teoria do adimplemento substancial. A pertinência desse precedente depende do 

regime contratual e das circunstâncias do caso.  

Não é preciso transformar essas premissas em tratado sobre resolução contratual. 

É preciso relacionar essas premissas aos fatos do caso. O encadeamento pode ser 

visualizado: 

➔​ Fundamento: o inadimplemento relevante pode autorizar a resolução 

contratual. 

➔​ Requisito decisivo no caso: descumprimento suficientemente 

relevante para justificar o desfazimento da relação. 

➔​ Fato: o equipamento não foi instalado na data contratada e continuou 

sem instalação mesmo depois de nova oportunidade concedida pela 

contratante. 

➔​ Prova: contrato, comunicações posteriores e notificação extrajudicial. 

➔​ Aplicação: não se discute apenas atraso pontual já superado. A prestação 

continuava sem cumprimento quando, após nova oportunidade, a Pingo 

precisou contratar terceiro para obter o equipamento de que necessitava. 

➔​ Conclusão: há fundamento para sustentar que o inadimplemento 

comprometeu a utilidade da prestação para a contratante e justifica o 

pedido de resolução. O mesmo processo deve ser feito para as 

consequências patrimoniais. 

Quanto aos R$36.000,00, existe prova do desembolso feito em razão do contrato 

cuja resolução se pretende.  

Quanto aos R$12.000,00 adicionais, há um segundo raciocínio: a contratação 

substitutiva custou R$84.000,00, enquanto a prestação originalmente contratada 

custaria R$72.000,00. O advogado deverá demonstrar não apenas a existência dos 

dois contratos, mas o nexo entre o inadimplemento e a necessidade da contratação 

posterior em regime de urgência – daí a necessidade de pagar o preço maior. 

Já os R$25.000,00 de faturamento supostamente perdidos apresentam outro 

problema. O cliente afirma o prejuízo. Mas o material entregue não permite ainda 

construir, com a mesma segurança, a sequência: fato → prova → causalidade 

→ valor → conclusão → pedido.  
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Essa diferença aparece imediatamente na Matriz de Rastreabilidade: 

Premissa Fato Prova Conclusão Pedido 
possível 

Houve 

inadimplemento 

relevante 

Ausência de 

instalação mesmo 

após novo prazo 

Contrato, 

mensagens e 

notificação 

Resolução cabível Resolução do 

contrato 

O valor 

antecipado deve 

ser restituído 

Pagamento de R$ 

36.000,00 

Comprovante Restituição Devolução do 

valor 

Houve custo 

adicional para 

substituir a 

prestação 

Novo contrato por 

R$ 84.000,00 

Contratos e 

comprovantes 

Prejuízo de R$ 

12.000,00 sujeito à 

validação jurídica 

Ressarcimento 

da diferença 

Houve perda de 

faturamento 

Cliente relata 

atraso na abertura 

Documentação 

insuficiente 

Não demonstrada 

com segurança 

Não formular 

nesta versão 

 

A matriz não decide se o pedido será acolhido. Ela impede que uma conclusão 

apareça no final da petição sem que o advogado consiga percorrer o caminho 

inverso até sua base.  

É nesse momento que uma pretensão inicialmente desejada pelo cliente pode ser 

retirada da peça. Não porque seja necessariamente falsa. Mas porque, com o 

material disponível, não está suficientemente sustentada para ser apresentada da 

mesma forma que os demais prejuízos.  

E essa decisão não é apenas argumentativa: pedidos frágeis também podem 

produzir consequências processuais, inclusive na distribuição dos ônus 

sucumbenciais, ou, em casos mais extremos, na caracterização de eventual má-fé.  

Cabe ao advogado fazer esse cálculo de risco e decidir, de forma consciente, se vale 

a pena sustentar determinada pretensão no caso concreto.  

Arquitetar também é excluir. 

 

O argumento que pode impedir o acolhimento 

Até aqui, a construção foi feita a partir da perspectiva da autora. Isso não basta. 

Uma tese que funciona apenas enquanto ninguém a contesta ainda não foi 

suficientemente testada.  
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A objeção previsível é clara: a Vérti poderá sustentar que o atraso decorreu de 

circunstância externa relacionada ao seu fornecedor e que o descumprimento 

temporário não justificaria a resolução do contrato. Esse argumento merece ser 

enfrentado porque atinge o centro da tese. Não adianta responder a dez objeções 

periféricas e ignorar a que pode alterar o desfecho.  

Aplicando o protocolo Reconheça → Refute → Reforce: 

Reconheça 

“A Vérti atribuiu o atraso a dificuldades de fornecimento e poderá 

sustentar que se tratou de impedimento temporário alheio à sua 

atuação.” 

Refute 

“Primeiro, os documentos disponíveis demonstram apenas que essa 

justificativa foi apresentada, não que o fato tenha ocorrido nos exatos 

termos narrados. Segundo, ainda que a dificuldade de fornecimento 

seja admitida para fins de argumentação, isso não encerra a análise. 

O que interessa à controvérsia é verificar se, diante da obrigação 

assumida, da extensão do atraso, da oportunidade adicional 

concedida e da posterior necessidade de contratação substitutiva, a 

prestação continuava útil à contratante e se o descumprimento 

permanecia insuficiente para justificar a resolução.” 

Reforce 

“Assim, não se discute aqui a possível existência de uma dificuldade 

externa. O ponto decisivo é outro: mesmo admitindo-se como 

verdadeira a justificativa apresentada, a obrigação assumida 

continuou sem cumprimento após o prazo contratual e após nova 

oportunidade, até perder utilidade prática para a Pingo.” 

Veja a mudança. A objeção não foi apenas “combatida”. Ela melhorou a tese. 

A formulação inicial poderia sugerir que qualquer atraso bastaria. Depois do 

teste adversarial, o argumento passa a concentrar-se na persistência e 

relevância do inadimplemento no contexto concreto. 

 

O que o precedente realmente acrescenta 

Uma petição tradicional poderia inserir, neste ponto, diversas ementas contendo as 

palavras “inadimplemento”, “resolução contratual” e “perdas e danos”. Isso não 
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necessariamente tornaria o argumento melhor, pois o precedente deve cumprir 

uma função. 

No precedente utilizado no exemplo, o REsp 1.051.270/RS, da Quarta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça, examinou situação em que 31 das 36 prestações de 

um contrato de arrendamento mercantil haviam sido pagas. A Turma considerou 

desproporcional a resolução naquele contexto, aplicou a teoria do adimplemento 

substancial e preservou outras vias para a satisfação do crédito. Não é um 

precedente sobre fornecimento de sistema de refrigeração. E justamente por isso o 

uso correto exige contexto. Ele não deve ser citado para afirmar que “o STJ 

autoriza a resolução em caso de atraso”. O precedente não diz isso. 

Sua utilidade poderia estar em demonstrar um critério mais geral: a resolução 

contratual exige atenção à relevância concreta do inadimplemento. No caso fictício 

da Pingo, à falta de um precedente melhor, a comparação com esse precedente 

serviria ao argumento por contraste. No precedente, 31 das 36 parcelas haviam 

sido pagas e o descumprimento remanescente era insuficiente, nas circunstâncias 

examinadas, para justificar o desfazimento. No caso da Pingo, a obrigação principal 

— fornecer e instalar o sistema — permanecia sem execução quando já havia 

transcorrido o prazo contratual e uma oportunidade posterior de cumprimento.  

O precedente, portanto, não substitui a aplicação. Ele ajuda a formular a pergunta 

correta: “Este inadimplemento é suficientemente relevante, no contexto específico 

do contrato, para justificar a resolução?”. É essa pergunta que deve ser 

respondida pelos fatos e pelas provas do caso. 

 

Da conclusão ao comando judicial 

Quando o encadeamento está pronto, os pedidos deixam de ser uma lista 

construída no final. Eles são a tradução operacional das conclusões.  

Se a conclusão é que o inadimplemento justifica o desfazimento do vínculo, o 

pedido correspondente é a resolução do contrato. 

Se a conclusão é que o valor antecipadamente pago deve retornar em razão do 

desfazimento, o pedido deve indicar concretamente a restituição dos R$36.000,00, 

observados os consectários juridicamente cabíveis.  

Se a conclusão sustentada é que a contratação substitutiva produziu diferença de 

R$12.000,00 diretamente relacionada ao inadimplemento, a petição deve formular 

o pedido correspondente apenas depois de validar juridicamente essa relação.  
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E quanto aos R$25.000,00 que o cliente atribui à perda de faturamento? Nesta 

versão, não entram, pois o cliente nada forneceu ao advogado que comprovasse 

essa afirmação. Isso pode parecer uma perda. Na verdade, é uma decisão de 

controle de qualidade. 

Inserir um pedido porque o cliente apresentou um número não torna o prejuízo 

demonstrado. A ausência de suporte suficiente deve aparecer no processo de 

construção antes que seja escondida pela fluência da redação. 

 

Estrutura final da petição 

Somente depois dessas decisões a organização do documento pode cumprir sua 

função. Uma possível estrutura seria: 

1.​ Descumprimento do contrato 

2.​ O inadimplemento e a inutilidade da continuidade da prestação 

3.​ A resolução contratual decorrente do descumprimento 

4.​ A restituição e o prejuízo material 

5.​ Pedidos 

O conteúdo jurídico não mudou porque os títulos ficaram mais específicos. O que 

mudou foi sua visibilidade. É a arquitetura jurídica tornando-se arquitetura de 

leitura. 

 

O Mapa da Construção preenchido 

Depois de percorrer o caso pelas sete etapas, aquilo que inicialmente era apenas 

um conjunto disperso de informações já pode ser condensado em uma arquitetura 

de trabalho. O Mapa de Construção não substitui a petição. Ele registra as decisões 

que deverão orientá-la.  

Campo Preenchimento 

Resultado 

pretendido 

Obter a resolução do contrato celebrado com a Vérti Equipamentos 

Ltda., a restituição dos R$36.000,00 pagos antecipadamente e o 

ressarcimento do prejuízo material que puder ser juridicamente 

demonstrado pela contratação substitutiva. 
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Questão 

jurídica central 

O descumprimento da obrigação de fornecer e instalar o sistema de 

refrigeração no prazo ajustado, mantido mesmo após nova 

oportunidade de cumprimento, autoriza a resolução do contrato e a 

reparação das consequências patrimoniais comprovadas? 

Tese central O contrato deve ser resolvido porque a Vérti não realizou a 

prestação no prazo contratual nem após a oportunidade adicional 

concedida pela Pingo. A persistência do inadimplemento retirou a 

utilidade prática da prestação e levou à contratação de outro 

fornecedor, justificando a restituição do valor antecipado e, se 

validado o nexo jurídico correspondente, o ressarcimento do custo 

adicional comprovado. 

Fatos decisivos 1. Contrato de fornecimento e instalação no valor de R$72.000,00. 

2. Pagamento antecipado de R$36.000,00. 3. Instalação prevista 

até 15 de agosto. 4. Prestação não concluída no prazo. 5. Vérti 

informou atraso de seu fornecedor e prometeu concluir até 25 de 

agosto. 6. A obrigação continuou sem cumprimento. 7. Em 26 de 

agosto, a Pingo concedeu novo prazo de cinco dias por notificação 

extrajudicial. 8. Mesmo depois desse prazo, o sistema permaneceu 

sem instalação. 9. A Pingo contratou terceiro por R$84.000,00. 

Provas 

principais 

Contrato; cláusula que fixa o prazo de instalação; comprovante do 

pagamento de R$36.000,00; mensagens trocadas após o 

vencimento; notificação extrajudicial; novo contrato celebrado com 

o fornecedor substituto e respectivos comprovantes. 

Fundamento e 

encadeamento 

jurídico 

Fundamento: o inadimplemento relevante pode autorizar a 

resolução contratual, sem prejuízo das perdas e danos cabíveis. 

Requisito decisivo: relevância concreta do descumprimento. 

Aplicação: não houve apenas atraso pontual posteriormente 

superado; a obrigação permaneceu sem cumprimento após o prazo 

contratual e depois de nova oportunidade, até que a Pingo 

precisasse contratar terceiro. Conclusão: há fundamento para 

sustentar que o inadimplemento comprometeu a utilidade da 

prestação e justifica a resolução. 

Principal 

objeção 

A Vérti poderá alegar que o atraso decorreu de problema externo 

com seu fornecedor e que um descumprimento temporário não 

justificaria a resolução do contrato. 
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Resposta à 

objeção 

Os documentos demonstram que a Vérti atribuiu o atraso ao 

fornecedor, mas não comprovam que essa causa efetivamente 

ocorreu. Ainda que a justificativa seja admitida para fins 

argumentativos, a questão central permanece: a obrigação 

continuou sem cumprimento após o prazo contratual e após nova 

oportunidade, até perder utilidade prática para a Pingo. 

Precedente 

contextualizado 

REsp 1.051.270/RS, STJ. No precedente, 31 de 36 prestações 

haviam sido pagas e a resolução foi considerada desproporcional 

naquele contexto. O caso da Pingo é utilizado por contraste: aqui, a 

obrigação principal de fornecer e instalar o sistema permanecia sem 

execução após o prazo e após nova oportunidade de cumprimento. A 

utilidade do precedente é reforçar a necessidade de examinar a 

relevância concreta do inadimplemento, e não formular uma 

regra abstrata segundo a qual qualquer atraso autorizaa  resolução. 

Pedidos 

coerentes com a 

construção 

1. Resolução do contrato. 2. Restituição dos R$36.000,00 pagos 

antecipadamente, com os consectários juridicamente cabíveis. 3. 

Ressarcimento da diferença de R$12.000,00 decorrente da 

contratação substitutiva, desde que juridicamente validado e 

demonstrado o nexo entre o inadimplemento e a necessidade da 

contratação pelo preço superior. 

Pretensão 

excluída nesta 

versão 

R$25.000,00 de alegada perda de faturamento. O cliente 

afirma o prejuízo, mas a documentação disponível não permite 

demonstrar com segurança fato, causalidade e valor. Por isso, o 

pedido não integra esta versão da petição. 

Síntese para 

orientar a 

redação 

A Vérti deixou de cumprir a obrigação essencial de fornecer e 

instalar o sistema de refrigeração no prazo contratual e mesmo após 

nova oportunidade concedida pela Pingo, tornando a prestação sem 

utilidade prática e obrigando a contratante a buscar fornecedor 

substituto; por isso, sustenta-se a resolução do contrato, a 

restituição do valor antecipado e a reparação apenas dos prejuízos 

patrimoniais efetivamente demonstrados. 

 

Observe que o mapa não contém tudo o que poderia ser dito sobre o caso. Contém 

aquilo que precisa permanecer sob controle antes da redação: onde se pretende 
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chegar, por qual caminho, com quais fatos, provas, fundamentos, 

riscos e pedidos.  

 

O que mudou do início ao fim 

No começo deste capítulo, havia um conjunto de informações: um contrato, um 

pagamento, um atraso, mensagens, uma notificação, outra contratação e uma 

estimativa de prejuízo.  

Uma ferramenta de inteligência artificial poderia transformar rapidamente esse 

material em texto. Mas produzir texto era apenas uma parte do trabalho. Antes da 

versão final, foi necessário decidir: 

➔​ qual resultado seria buscado; 

➔​ qual questão jurídica organizava o caso; 

➔​ como formular a tese; 

➔​ quais fatos realmente importavam; 

➔​ quais deles estavam comprovados; 

➔​ quais eram apenas alegados; 

➔​ qual relação existia entre cada afirmação e sua prova; 

➔​ como o fundamento jurídico se aplicava às circunstâncias; 

➔​ qual objeção precisava ser levada a sério; 

➔​ o que o precedente efetivamente demonstrava; 

➔​ quais pedidos encontravam suporte; 

➔​ quais pretensões deveriam ser excluídas; 

➔​ como organizar a leitura. 

 

Esse é o Método Mapa do Gabinete funcionando como sistema. As sete etapas 

possuem uma sequência, mas não constituem compartimentos estanques. Ao 

selecionar fatos, o advogado pode precisar ajustar a tese. Ao testar a objeção, pode 

descobrir que seu argumento era amplo demais. Ao montar os pedidos, pode 
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encontrar uma conclusão sem suporte. Ao revisar, pode retornar à prova e 

modificar o próprio desenvolvimento.  

Voltar não significa que o método falhou. Significa que a gestão da escrita está 

funcionando.  

O Mapa de Construção organiza as decisões principais. A Matriz de 

Rastreabilidade testa se elas permanecem ligadas aos fundamentos, fatos e 

provas. As três revisões submetem a versão produzida a controles diferentes antes 

que ela se torne a versão profissionalmente assumida. 

Nenhuma dessas ferramentas — que serão explicadas no Capítulo 14 — determina 

se o advogado tem razão. Nenhuma garante resultado. Elas tornam mais difícil que 

uma boa aparência textual esconda um argumento incompleto, uma afirmação sem 

suporte ou um pedido desconectado daquilo que foi demonstrado. 

A tecnologia pode acelerar cada uma dessas operações. Pode organizar 

informações, testar formulações, apontar lacunas, assumir provisoriamente a 

posição contrária, sugerir títulos e procurar inconsistências.  

Mas continua existindo uma diferença essencial entre aquilo que pode ser 

atribuído à ferramenta e aquilo que permanece com o profissional: a IA pode 

auxiliar a produção; o advogado decide o que afirmar, verifica por que pode 

afirmá-lo e responde pela versão que será apresentada ao juízo. 

Neste capítulo, aplicamos o método a uma petição inicial. Isso não significa que 

sua arquitetura permaneça idêntica em qualquer peça. 

Uma contestação começa diante de uma pretensão já formulada. Um recurso exige 

reconstruir uma decisão e demonstrar por que ela deve ser modificada. Uma tutela 

de urgência concentra o argumento em requisitos próprios e em um juízo 

necessariamente provisório. Uma petição incidental pode exigir compressão muito 

maior. Em matéria predominantemente técnica ou documental, determinadas 

etapas ganham peso diferente.  

As sete etapas permanecem. O modo de distribuí-las é que muda. É essa adaptação 

que examinaremos no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 12 

Adaptação por tipo de peça 
 

As aplicações são exemplificativas, não exaustivas. Procedimento, competência, 

fase, rito, legislação especial e particularidades podem exigir adaptações. O método 

organiza o raciocínio; não substitui a análise do regime jurídico aplicável. 

As sete etapas do Método Mapa do Gabinete não mudam quando muda a peça. O 

que muda é a função que aquela manifestação desempenha no processo e, com ela, 

o peso relativo de cada etapa.  

Uma petição inicial precisa construir uma pretensão. A contestação precisa resistir 

a uma pretensão já formulada. A tutela de urgência precisa justificar uma 

providência imediata. O recurso precisa demonstrar por que uma decisão deve 

sofrer determinada intervenção. A petição incidental normalmente resolve uma 

questão mais delimitada.  

O método continua o mesmo: definir a direção → selecionar fatos e provas → 

construir o encadeamento jurídico → enfrentar objeções e contextualizar 

precedentes → formular pedidos coerentes → organizar a experiência de leitura → 

revisar e assumir a versão final.  

Aplicar o método, porém, não significa transformar toda peça em uma estrutura 

idêntica. A arquitetura deve servir à função da petição — e não o contrário. 

 

Antes da peça, identifique sua função 

Um dos riscos do uso intensivo de modelos é começar a escrever antes de perceber 

qual trabalho a nova peça precisa realizar. O advogado localiza uma contestação 

antiga, substitui nomes, datas e alguns fundamentos e, pouco a pouco, o modelo 

anterior começa a determinar a arquitetura do caso atual. O mesmo acontece com 

recursos construídos a partir da petição anterior ou com pedidos de tutela de 

urgência incorporados a longas exposições sobre o mérito.  

O problema não está em reutilizar estruturas. Modelos economizam tempo e 

preservam soluções já testadas. O risco surge quando deixam de servir ao 

raciocínio e passam a comandá-lo. 
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Antes de adaptar qualquer estrutura, quatro perguntas ajudam a calibrar o 

método: 

➔​ Qual decisão esta peça pretende produzir? 

➔​ Qual função ela exerce neste momento do processo? 

➔​ Qual informação será decisiva para essa providência? 

➔​ Quais etapas do método exigem maior desenvolvimento nesta hipótese? 

Essa análise define a intensidade da arquitetura. Uma etapa pode ocupar várias 

páginas em determinada peça e aparecer condensada em duas frases em outra. O 

que não pode acontecer é ser eliminada apenas porque não recebeu um tópico 

autônomo.  

Etapa comprimida não é etapa dispensada. Uma petição incidental de duas páginas 

pode conter direção, fatos, prova, fundamento, enfrentamento da resistência 

relevante, pedido, organização e revisão sem apresentar sete títulos diferentes. O 

método estrutura o raciocínio. Não impõe um formulário. 

A) Petição inicial — construir a pretensão 

Na petição inicial, o advogado apresenta ao juízo uma pretensão ainda não 

estruturada processualmente pela outra parte. A pergunta central é: “Que decisão 

se pretende obter e quais fatos, provas e fundamentos justificam essa decisão?”.  

Aqui, duas etapas tendem a ganhar peso: definir a direção e selecionar fatos e 

provas. Antes de narrar a história, é necessário saber qual parte dela possui 

relevância jurídica.  

Esse ponto parece elementar, mas grande parte da extensão desnecessária de uma 

inicial nasce justamente da inversão dessa ordem— o advogado reúne tudo o que 

aconteceu, organiza cronologicamente e apenas depois tenta descobrir quais fatos 

realmente sustentam a pretensão. 

A arquitetura funciona melhor no sentido inverso. Primeiro se define o resultado. 

Depois, a tese. Em seguida, identificam-se os fatos que precisam ser demonstrados 

e as provas que lhes correspondem. 

B) Contestação — encontrar o ponto em que a pretensão não se 
sustenta 

A contestação parte de uma situação diferente. Já existe uma arquitetura 

adversária. O trabalho inicial não é simplesmente produzir uma versão alternativa 

dos acontecimentos. É compreender como a pretensão da outra parte foi 

construída e identificar quais premissas precisam ser afastadas.  
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A pergunta central pode ser formulada assim: “Qual premissa indispensável à 

pretensão adversária não se sustenta?” 

Essa pergunta muda o modo de construir a defesa. Se a parte autora afirma que 

determinado resultado decorre dos fatos A, B e C, a contestação precisa identificar 

onde está a verdadeira controvérsia: 

a)​ O fato não ocorreu? 

b)​ Ocorreu de maneira diferente? 

c)​ Não está provado? 

d)​ Não produz a consequência jurídica alegada? 

e)​ Existe fundamento impeditivo, modificativo ou extintivo relevante? 

f)​ O pedido excede aquilo que a própria causa de pedir permitiria sustentar? 

Por isso, seleção de fatos e provas, encadeamento jurídico e enfrentamento de 

objeções tendem a receber peso maior. Na contestação, a objeção já não é apenas 

prevista. Ela está materializada na peça adversária. 

Um erro frequente é responder a inicial parágrafo por parágrafo sem construir uma 

tese defensiva própria. O resultado é uma sequência de negativas: “não procede”; 

“não corresponde à realidade”; “não assiste razão à autora”; “impugna-se a 

alegação”. 

Há reação, mas não há arquitetura. Uma defesa mais sólida identifica primeiro a 

conclusão que pretende sustentar e organiza as respostas em torno dela.  

Se o ponto central é que não houve inadimplemento, por exemplo, a peça deve 

tornar clara essa tese, selecionar os documentos que demonstram o cumprimento, 

explicar sua consequência jurídica e só depois enfrentar os argumentos periféricos.  

A inteligência artificial pode ser particularmente útil para: 

-​ decompor uma inicial fornecida em alegações, pedidos e fundamentos;  

-​ construir uma matriz entre afirmação, prova e resposta;  

-​ localizar pontos aparentemente não enfrentados; ou  

-​ realizar uma revisão adversarial da defesa.  

Mas admitir um fato, impugná-lo, reconhecer uma fragilidade ou escolher uma 

estratégia defensiva são decisões profissionais. 

C) Tutela de urgência — tornar a urgência visível antes de 
desenvolvê-la 

Um pedido de tutela de urgência não é apenas uma versão abreviada da discussão 

de mérito. Ele possui uma função própria: demonstrar por que determinada 
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providência judicial precisa ser adotada antes do momento ordinário de solução da 

controvérsia. 

A pergunta central é: “Por que essa providência precisa ser adotada agora e não 

pode esperar até o final do processo?” 

Nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil, a tutela de urgência pressupõe 

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco 

ao resultado útil do processo. Tratando-se de tutela antecipada, o Código também 

estabelece limite relacionado ao perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

Essa estrutura jurídica produz uma consequência importante para a arquitetura da 

petição: a urgência precisa ser percebida cedo, mas nem sempre deve 

ser integralmente desenvolvida cedo. 

São coisas diferentes. 

Se existe uma providência urgente a ser examinada, o leitor deve saber disso desde 

a abertura da peça. É recomendável indicar, de maneira sintética, que há pedido de 

tutela provisória, qual medida se pretende obter e qual circunstância torna 

necessária uma decisão imediata. 

Isso não significa, contudo, que o tópico completo da tutela de urgência precise 

anteceder a exposição dos fatos e dos fundamentos necessários para compreender 

o caso. 

Em muitas situações, ocorre justamente o contrário. 

A análise da probabilidade do direito depende da compreensão da relação jurídica, 

dos acontecimentos relevantes, das provas disponíveis e do fundamento invocado. 

O próprio exame dos requisitos da tutela possui forte componente fático e 

probatório. Se o advogado pede ao julgador que avalie esses requisitos antes de 

fornecer contexto suficiente, corre o risco de exigir uma conclusão que a própria 

petição ainda não permitiu construir. 

Por isso, uma arquitetura frequentemente adequada é: 

indicação inicial da urgência → fatos relevantes → 

fundamentos necessários à compreensão da controvérsia → 

desenvolvimento da tutela de urgência → providência 

requerida. 

Não se trata de uma fórmula rígida. Trata-se de distinguir anúncio e 

demonstração. 
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Na abertura, o advogado anuncia que existe uma decisão imediata a ser tomada e 

apresenta os elementos mínimos para que ela possa ser compreendida. 

Somente então, na seção específica da tutela, reúne esses elementos e demonstra 

por que justificam a intervenção naquele momento. 

É comum afirmar que o pedido de tutela deve estar “logo no início” da petição. 

Essa orientação, tomada literalmente, pode produzir uma arquitetura ruim. 

Imagine uma demanda contratual em que a probabilidade do direito dependa da 

interpretação de determinada cláusula, de dois acontecimentos posteriores e de 

documentos que comprovem o inadimplemento. Desenvolver integralmente o 

pedido urgente antes de explicar esses elementos obrigaria o leitor a compreender 

a urgência sem compreender ainda o direito que supostamente a justifica. 

Os dois problemas que devem ser evitados são opostos. O primeiro é 

desenvolver o pedido de tutela antes de fornecer ao leitor os fatos e fundamentos 

necessários à sua compreensão. O segundo é adiar tanto sua apresentação que o 

julgador percorra várias páginas sem perceber que existe uma providência urgente 

a ser examinada. 

A solução está no equilíbrio: anunciar a urgência desde o início e desenvolvê-la 

depois de apresentado o contexto necessário para sua adequada avaliação. 

 

Por isso, já na abertura pode-se dizer: 

“A presente ação contém pedido de tutela de urgência destinado a 

impedir a interrupção do serviço antes do julgamento definitivo. 

Como se demonstrará, a medida se tornou necessária após a 

notificação de suspensão prevista para 20 de maio.” 

O leitor já sabe que existe urgência e qual é sua natureza. A demonstração 

completa, contudo, pode vir depois que os fatos, documentos e fundamentos 

essenciais tiverem sido apresentados. 

O que deve aparecer no tópico específico 

Quando o julgador chegar à seção destinada à tutela de urgência, não deveria 

precisar reconstruir todo o caso. A arquitetura anterior já deve ter fornecido o 

contexto. 

O tópico específico passa então a concentrar aquilo que é decisivo para a 

providência imediata: 
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providência pretendida → probabilidade do direito → 

circunstância atual relevante → prova → perigo da demora → 

adequação da medida. 

Considere um exemplo fictício. 

Uma empresa ajuíza ação porque seu principal fornecedor ameaça interromper, em 

quarenta e oito horas, o fornecimento de insumo indispensável à produção. A 

petição já demonstrou que existe contrato vigente, que os pagamentos estão 

documentados e que a controvérsia decorre de cobrança adicional cuja 

exigibilidade é questionada. 

Ao chegar à tutela de urgência, não é necessário reconstruir toda a relação 

contratual. O tópico pode concentrar-se em demonstrar que: 

●​ os documentos já apresentados conferem suporte à probabilidade do 

direito; 

●​ existe comunicação formal anunciando a interrupção em data 

determinada; 

●​ o insumo é necessário à continuidade da atividade; 

●​ a interrupção poderá produzir consequência antes que seja possível obter 

decisão final; 

●​ a medida requerida consiste, precisamente, na manutenção provisória do 

fornecimento nas condições indicadas. 

A discussão deixa de ser simplesmente “quem tem razão no contrato?” e passa a 

incluir uma pergunta distinta: “Considerando os elementos já demonstrados, o 

que pode acontecer se nenhuma providência for adotada agora?”. Essa mudança 

de foco é essencial. 

Nem todo o mérito precisa estar no tópico da urgência 

Em pedidos dessa natureza, nem todo aspecto relevante para o julgamento 

definitivo possui igual importância para a decisão provisória. 

Questões de mérito que não interferem na análise da tutela podem ser 

desenvolvidas em outro momento da peça. O mesmo vale para teses subsidiárias, 

debates periféricos e precedentes que não alteram a avaliação sobre a 

probabilidade do direito, o perigo de dano ou a adequação da medida. 

Isso não significa empobrecer a fundamentação. Significa preservar o foco 

decisório. A seção da tutela deve responder com clareza: 

➔​ O que precisa ser feito agora? 
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➔​ Por que existe suporte jurídico e probatório suficiente para essa 

intervenção provisória? 

➔​ O que poderá ocorrer se a decisão esperar? 

➔​ Por que a providência solicitada é adequada à situação demonstrada? 

A urgência, portanto, exige hierarquia. O advogado não precisa transportar toda a 

petição para dentro desse tópico. Precisa selecionar os elementos capazes de 

demonstrar por que a decisão não pode aguardar o momento ordinário. 

Urgência abstrata não basta 

Outra falha recorrente ocorre quando a petição apenas qualifica a situação como 

urgente. Expressões como “há evidente perigo de dano”, “a medida é 

urgentíssima” ou “o prejuízo será irreparável” não substituem a demonstração. 

O risco precisa adquirir forma concreta. 

➔​ Quando ocorrerá? 

➔​ Que fato indica sua proximidade? 

➔​ Qual documento o demonstra? 

➔​ Que consequência poderá surgir antes da decisão final? 

➔​ Existe possibilidade de reparação posterior? 

➔​ A medida solicitada evita precisamente esse risco? 

Quanto mais concreta for essa cadeia, menor será a dependência de adjetivos. A 

urgência deve resultar dos fatos. Não da intensidade da linguagem utilizada para 

descrevê-los. 

Como a IA pode auxiliar 

A inteligência artificial pode ser particularmente útil na organização material de 

um pedido urgente. 

A partir exclusivamente das informações fornecidas pelo advogado, pode: 

●​ condensar a cronologia dos acontecimentos relevantes; 

●​ relacionar fatos e documentos; 

●​ separar elementos pertinentes à probabilidade do direito daqueles 

relacionados ao perigo da demora; 

●​ testar se a providência requerida está claramente delimitada; 

●​ identificar informações repetidas; 

●​ apontar trechos que desviam da questão imediata; 

●​ verificar se a consequência da demora foi efetivamente explicitada. 

109 



GESTÃO DA ESCRITA JURÍDICA 

Um comando possível seria: 

“Com base exclusivamente nos fatos e documentos que fornecerei, 

organize os elementos relevantes para o pedido de tutela de 

urgência em cinco grupos: providência pretendida, elementos 

relacionados à probabilidade do direito, fato atual que demonstra a 

urgência, prova correspondente e consequência concreta da 

demora. Não acrescente fatos, não presuma riscos e indique 

expressamente quando algum requisito não estiver sustentado 

pelas informações fornecidas.” 

A ferramenta pode organizar. Pode questionar. Pode revelar lacunas. Mas não deve 

decidir que determinado conjunto probatório é suficiente para o deferimento da 

medida. 

A avaliação da prova, da probabilidade do direito, da efetiva existência do risco, da 

proporcionalidade, da reversibilidade e da adequação da providência exige 

julgamento jurídico e permanece sob responsabilidade do advogado. 

D) Recurso — dialogar com uma decisão 

O recurso não é uma repetição da petição anterior (inicial ou contestação). Agora 

existe uma decisão no caminho. Por isso, sua arquitetura precisa partir daquilo que 

foi decidido e da intervenção que se pretende obter. 

A pergunta central é: “Qual ponto da decisão precisa ser alterado e por qual razão 

jurídica?”. Nesse contexto, definir a direção, construir o encadeamento jurídico e 

enfrentar objeções e contextualizar precedentes normalmente ganham peso. 

A cadeia argumentativa assume configuração própria: decisão → ponto 

impugnado → razão da insurgência → demonstração → consequência → 

providência recursal. 

O recurso perde precisão quando o advogado apenas reapresenta a tese originária. 

Considere novamente a controvérsia contratual utilizada como exemplo.  

Na inicial, a pergunta poderia ser se determinado inadimplemento autoriza a 

providência pretendida. Depois da sentença, a pergunta recursal pode ser muito 

mais específica: a decisão afastou o inadimplemento porque interpretou 

determinado documento de uma forma que o recorrente considera incompatível 

com seu conteúdo. Agora, o centro do recurso não é todo o contrato. É essa razão 

de decidir e sua relação com o material probatório ou jurídico relevante. Fatos 

incontroversos já suficientemente estabelecidos podem ser condensados. A 

narrativa deve existir na medida em que for necessária para compreender o erro 

alegado e o resultado pretendido.  
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O principal risco estrutural é simples: recorrer da controvérsia, e não da decisão. 

Isso acontece quando o recurso retoma toda a discussão travada no processo, 

repete argumentos já apresentados anteriormente e reconstrói o caso a partir da 

perspectiva da parte, mas não enfrenta com precisão os fundamentos utilizados 

pelo juiz para decidir contra ela. 

Recorrer não é apenas reafirmar por que a parte acredita ter razão. É identificar o 

que a decisão efetivamente concluiu, quais razões sustentaram essa conclusão e em 

que ponto está o erro que justifica sua reforma, invalidação ou integração. 

Se a sentença rejeitou o pedido por ausência de prova de determinado fato, pouco 

adianta reproduzir longamente a tese jurídica abstrata sem demonstrar por que a 

prova existente seria suficiente ou por que a exigência probatória adotada foi 

inadequada. 

Da mesma forma, se a decisão se apoiou em um fundamento processual específico, 

insistir apenas no mérito pode significar deixar intacta justamente a razão que 

sustenta o resultado. 

O recurso deve partir da decisão recorrida, não apenas da história do 

processo. A controvérsia continua sendo relevante, mas agora precisa ser 

reorganizada em torno dos fundamentos que efetivamente determinaram o 

julgamento. É isso que transforma uma peça de inconformismo em uma verdadeira 

peça recursal. 

A IA pode auxiliar a decompor uma decisão fornecida, identificar seus 

fundamentos, comparar argumentos apresentados e razões adotadas, organizar 

objeções ou testar se a estrutura realmente responde ao decisório. Não deve 

escolher automaticamente a via recursal, definir quais capítulos devem ser 

impugnados, afirmar que a decisão está errada ou selecionar precedentes sem 

posterior conferência oficial. 

E) Petição incidental — resolver o problema que existe agora 

Nem toda manifestação processual precisa reconstruir o processo. Petição 

incidental, em sentido amplo, costuma ter uma função mais delimitada: apresentar 

um fato superveniente, responder a determinada questão, requerer providência 

específica ou impulsionar o processo em um ponto concreto. 

A pergunta central é: “O que precisa ser decidido agora para que esta questão seja 

resolvida?”. Aqui, direção e pedidos muitas vezes assumem maior peso. 

O contexto deve ser suficiente para tornar o requerimento compreensível, não para 

contar novamente a causa. Esse é um dos ambientes em que a compressão das 

etapas fica mais evidente. Uma petição de duas páginas pode: 
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-​ indicar o que ocorreu; 

-​ mostrar onde está o documento relevante; 

-​ explicar a consequência jurídica; 

-​ enfrentar uma possível objeção em um parágrafo; 

-​ formular a providência; 

-​ organizar a leitura; 

-​ passar pelas três revisões. 

As sete etapas estão presentes. Apenas não aparecem como sete blocos. O principal 

risco é tratar uma questão pontual como se fosse uma nova petição inicial. A 

consequência é previsível: antecedentes conhecidos, fundamentos repetidos e 

longas transcrições que escondem o que realmente se requer.  

A IA pode auxiliar a reduzir um histórico ao contexto necessário, identificar 

repetições, comparar o fundamento com o pedido ou revisar dados objetivos. A 

decisão sobre o que é relevante naquele momento processual permanece humana. 
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CAPÍTULO 13 

Protocolo de Gestão da IA 
Jurídica 
 

A inteligência artificial pode participar da construção da petição desde o primeiro 

contato com o problema. Ela não precisa entrar apenas depois que o advogado já 

definiu sozinho a tese, selecionou os fatos e estruturou toda a argumentação. 

Pode ajudar justamente a fazer isso. 

A diferença está entre usar a IA para auxiliar o raciocínio e transferir a ela 

a decisão profissional. 

A ferramenta pode formular perguntas, organizar informações, apresentar 

alternativas, identificar lacunas, testar hipóteses, estruturar argumentos e revisar 

textos. O advogado continua responsável por decidir o que será sustentado, 

verificar fatos e fontes, avaliar riscos e assumir a versão final. 

É essa relação que o protocolo organiza: 

Explorar → Delimitar → Construir → Testar → Produzir → 

Revisar → Verificar e assumir 

A IA pode participar de todas as etapas. A direção jurídica permanece com o 

advogado. 

 

Explorar — compreender antes de decidir 

No início de um caso, nem sempre o advogado já sabe qual é a melhor tese. Muitas 

vezes ainda precisa compreender o problema, localizar informações relevantes e 

descobrir quais perguntas devem ser respondidas. 

A IA pode funcionar como interlocutora nessa investigação inicial. 

Em vez de começar com: 

“Faça uma petição sobre este caso.” 
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é mais útil começar por algo como: 

“Ajude-me primeiro a compreender este caso. Com base apenas nas 

informações fornecidas, separe os fatos conhecidos, as alegações 

ainda não comprovadas, as dúvidas relevantes e as informações 

que preciso obter. Não redija a petição nem presuma fatos 

ausentes.” 

A ferramenta pode ajudar a identificar: 

●​ possíveis questões jurídicas; 

●​ fatos que precisam ser esclarecidos; 

●​ documentos que precisam ser localizados; 

●​ versões conflitantes; 

●​ informações ausentes; 

●​ possíveis caminhos de análise. 

O objetivo desta etapa não é encontrar rapidamente uma resposta. É melhor 

formular o problema. 

A IA pode sugerir perguntas. O advogado decide quais precisam ser respondidas. 

 

Delimitar — definir a direção com auxílio da IA 

Compreendido o problema inicial, começa a primeira etapa do Método Mapa do 

Gabinete: definir a direção. 

A IA pode auxiliar o advogado a responder: 

●​ Que resultado se pode obter? 

●​ Qual questão jurídica precisa ser resolvida? 

●​ Que tese poderia sustentar esse resultado? 

●​ Existem caminhos alternativos? 

●​ Que premissas ainda precisam ser confirmadas? 

Não é necessário pedir que a ferramenta escolha uma tese. Pode-se utilizá-la para 

tornar as alternativas visíveis. 

Por exemplo: 
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“Com base nas informações fornecidas, apresente as possíveis 

formulações do resultado pretendido. Para cada uma, indique a 

questão jurídica correspondente, uma tese provisória e as 

premissas que ainda precisam ser verificadas. Não escolha a 

estratégia final.” 

Isso transforma a IA em instrumento de comparação, não em substituta da decisão 

profissional. 

A formulação resultante continua sendo provisória. Fatos, provas, fundamentos e 

objeções poderão exigir sua revisão. 

 

Construir — relacionar fatos, provas e fundamentos 

Escolhida uma direção provisória, a IA pode ajudar a estruturar o raciocínio. 

Aqui ela acompanha diretamente as etapas seguintes do método. Pode, por 

exemplo, receber a seguinte tarefa: 

“Considere esta tese apenas como hipótese de trabalho. Identifique 

os requisitos que precisam ser demonstrados. Para cada requisito, 

relacione os fatos fornecidos, as provas indicadas e as informações 

que ainda faltam. Não preencha lacunas.” 

Esse tipo de interação ajuda a distinguir: 

-​ fato comprovado; 

-​ fato apenas alegado; 

-​ fato controvertido; 

-​ fato ainda desconhecido. 

Também permite verificar se a tese possui suporte suficiente antes de ser 

transformada em texto. 

Na construção jurídica, a ferramenta pode auxiliar a organizar o percurso: 

fundamento → requisito → fato → prova → aplicação → 

conclusão 

Um comando possível: 

“Organize o argumento segundo essa sequência. Se algum elo 

estiver ausente ou depender de informação não fornecida, indique 

expressamente a lacuna.” 
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A IA pode tornar o raciocínio visível. Não pode decidir que uma prova é suficiente 

apenas porque consegue formular uma conclusão convincente. 

 

Testar — usar a IA contra a própria tese 

Depois de construir uma hipótese, é útil mudar a função da ferramenta. Em vez de 

pedir que fortaleça o argumento, peça que tente enfraquecê-lo. 

“Assuma uma perspectiva crítica. Qual é a objeção mais forte a esta 

tese? Que premissa está mais vulnerável? Que fato admite 

interpretação contrária? Que requisito ainda não foi 

demonstrado?” 

A IA também pode ajudar a comparar precedentes previamente fornecidos, sugerir 

critérios de distinção e apontar inconsistências entre a tese e os pedidos. 

Esse uso reduz um risco importante: utilizar a ferramenta apenas para confirmar 

aquilo que o advogado já deseja sustentar. 

A pergunta profissional não é apenas: 

“Como posso defender esta tese?” 

Também é: 

“O que pode impedir que ela se sustente?” 

A resposta da IA não encerra a análise. Ela amplia o campo de inspeção. 

 

Produzir — transformar a arquitetura em texto 

Somente depois de suficientemente construída e testada a arquitetura é que a 

produção textual passa ao primeiro plano. 

Em peças relevantes, trabalhar por blocos tende a oferecer maior controle do que 

solicitar a petição inteira de uma única vez. 

A sequência pode acompanhar a própria estrutura da peça: 

1.​ apresentação da controvérsia e da tese; 

2.​ fatos relevantes; 
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3.​ desenvolvimento dos fundamentos; 

4.​ objeções e precedentes; 

5.​ pedidos; 

6.​ organização final. 

Ao solicitar cada bloco, informe sua função e seus limites. 

Por exemplo: 

“Redija apenas o tópico relativo ao requisito X. Utilize 

exclusivamente os fatos e provas abaixo. Não acrescente 

precedentes, fatos ou fundamentos. Preserve a distinção entre fatos 

comprovados, alegados e controvertidos.” 

Produzir por blocos não é regra absoluta. Tarefas simples podem ser executadas 

diretamente. 

O grau de controle deve aumentar com a complexidade do caso, o risco envolvido e 

a autonomia concedida à ferramenta. 

 

Revisar — mudar novamente o papel da IA 

Depois da redação, a IA pode deixar de ser produtora e assumir provisoriamente a 

função de revisora. Mas a revisão deve ter objetivo definido. 

Em vez de “Revise e melhore a petição”, é mais útil separar as verificações. 

Integridade jurídica 

“Identifique fatos sem suporte indicado, conclusões que dependam 

de premissas ausentes, fundamentos cuja aplicação ao caso não 

tenha sido demonstrada e pedidos sem correspondente 

desenvolvimento.” 

Arquitetura argumentativa 

“Verifique se a tese está visível, se o encadeamento possui saltos, se 

argumentos principais e subsidiários estão corretamente 

hierarquizados e se a principal objeção foi enfrentada.” 
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Qualidade editorial 

“Localize repetições, inconsistências terminológicas, títulos pouco 

informativos, parágrafos excessivamente densos e referências 

internas incoerentes. Não altere o conteúdo jurídico.” 

A IA pode encontrar problemas que passaram despercebidos. Mas apontar um 

possível erro não equivale a comprová-lo. A observação ainda precisa ser conferida. 

 

Verificar e assumir — a fronteira final 

A inteligência artificial pode auxiliar até o último estágio da revisão. A 

responsabilidade final, porém, não pode ser transferida. 

Antes do protocolo, o advogado precisa retornar às fontes. 

Fatos devem ser conferidos nos autos. 

Datas, valores, nomes e documentos precisam corresponder ao material 

original. 

Normas precisam ser verificadas quanto à redação e à vigência aplicáveis. 

Precedentes exigem conferência em fonte confiável, inclusive quanto ao contexto 

e à proposição que realmente sustentam. 

Pedidos precisam decorrer da fundamentação construída. 

E cada conclusão relevante deve permitir o percurso inverso: 

conclusão → aplicação → prova → fato → requisito → 

fundamento. 

A pergunta final é: 

Posso assumir como minha cada afirmação relevante que 

permanecerá nesta petição? 

Se a resposta for negativa, o trabalho ainda não terminou. 
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Um comando modular 

Não existe um comando universal para o trabalho jurídico. Mas uma estrutura 

simples ajuda a aumentar o controle sobre a interação. 

Ao formular uma tarefa, procure informar: 

1.​ Contexto — qual é a situação relevante? 

2.​ Objetivo — o que a IA deve fazer agora? 

3.​ Material autorizado — quais informações pode utilizar? 

4.​ Limites — o que não pode presumir ou acrescentar? 

5.​ Critérios — o que deve verificar? 

6.​ Formato — como a resposta deve ser apresentada? 

7.​ Incerteza — como deve tratar informação ausente ou duvidosa? 

8.​ Verificação — quais pontos devem ser destacados para conferência 

posterior? 

Exemplo: 

“Estou analisando uma possível apelação. Não redija o recurso 

ainda. Com base apenas nas informações fornecidas, identifique 

qual conclusão da sentença precisa ser modificada, quais possíveis 

fundamentos poderiam sustentar essa alteração e quais fatos, 

provas ou informações ainda precisam ser conferidos. Diferencie 

dado confirmado de hipótese e não crie fatos, normas ou 

precedentes.” 

O valor da estrutura não está na fórmula. Está em obrigar o advogado a saber qual 

tarefa está delegando em cada momento. 

 

Dois extremos a evitar 

Entregar os autos à ferramenta e pedir que escolha a estratégia e redija a peça 

transfere à IA decisões profissionais e pode expor dados que não deveriam ser 

enviados indiscriminadamente.  

No extremo oposto, usá-la apenas depois de resolver sozinho todo o caso perde sua 

utilidade para formular perguntas, comparar caminhos e localizar lacunas.  

O advogado pode pensar com a IA desde o início, desde que delimite o material, 

confira as respostas e mantenha para si a escolha jurídica e a responsabilidade 

final. 
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O protocolo em síntese 

 

Etapa Como a IA auxilia O advogado controla 

Explorar organiza informações, formula 
perguntas e revela lacunas 

quais questões precisam ser 
investigadas 

Delimitar apresenta alternativas de resultado, 
questão e tese 

direção e estratégia 

Construir relaciona requisitos, fatos, provas e 
fundamentos 

validade jurídica e 
probatória 

Testar formula objeções e procura 
fragilidades 

avaliação dos riscos e 
respostas 

Produzir transforma a arquitetura em texto conteúdo que será 
sustentado 

Revisar procura erros, lacunas e 
inconsistências 

correção efetiva 

Verificar e 
assumir 

auxilia na conferência sistemática protocolo e responsabilidade 
final 

 

A IA pode ajudar a construir o raciocínio. O advogado 

decide o que dele será transformado em atuação 

profissional, verifica o conteúdo e assume a versão final. 
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CAPÍTULO 14 

As três ferramentas do método 
 

As sete etapas são um modo de pensar e conferir a petição, não sete formulários 

obrigatórios. As três ferramentas abaixo tornam visíveis decisões do método; 

use-as na medida exigida pelo caso. 

1. Mapa de Construção da Petição 

Preencha antes da redação. Registre o núcleo da estratégia sem transformar o 

mapa em resumo integral dos autos. 

 

2. Matriz de Rastreabilidade Jurídica 

Use a matriz para trás, localizando a origem de cada afirmação, e para frente, 

verificando a conclusão e o pedido a que cada elemento conduz. Linha incompleta 

revela trabalho pendente. 

 

3. Protocolo das Três Revisões 

Faça revisões separadas: integridade jurídica; arquitetura argumentativa; 

qualidade editorial, segurança e protocolo. Separar objetivos reduz a chance de 

correção superficial esconder problema de mérito. 
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Modelo preenchível — Mapa de Construção 

Elemento Registro do caso 

Resultado pretendido  

Questão jurídica central  

Tese provisória  

Fatos relevantes  

Provas correspondentes  

Fundamentos  

Objeção principal  

Julgados e precedentes  

Pedidos  

Síntese da petição  

 

Modelo preenchível — Matriz de Rastreabilidade 
Proposição Fundamento Fato Status / 

prova 

Localização Aplicação Conclusão / 
pedido 
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Modelo preenchível — Protocolo das Três Revisões 

Revisão Escopo mínimo Achados e 
providências 

1. Integridade jurídica Fontes, requisitos, fatos, 
provas, precedentes, 
pedidos e riscos 

 

2. Arquitetura 
argumentativa 

Tese, premissas, 
sequência, objeções, 
hierarquia e coerência 

 

3. Qualidade editorial, 
segurança e protocolo 

Dados, referências, 
linguagem, formatação, 
sigilo, anexos e arquivo 
final 
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CAPÍTULO 15 

Aplique na próxima petição 
 

O método produz valor quando altera a próxima petição. Antes de abrir um 

modelo, responda: “Que decisão se pretende obter, qual questão a 

condiciona e qual tese provisória pode sustentá-la?”. 

 

Antes de escrever, defina a decisão 

Se resultado, questão e tese estiverem imprecisos, a redação transferirá a 

indefinição para o texto. A tese orienta a investigação, mas permanece aberta a 

limitação ou abandono diante dos autos e do Direito. 

 

Construa o mapa antes do texto 

Visualize resultado, tese, fatos, provas, fundamentos, objeção, precedentes e 

pedidos. Troque “redigir, descobrir, corrigir” por “estruturar, redigir, verificar”. 

 

Verifique se a tese está sustentada 

Localize fatos sem prova, fundamentos sem aplicação, precedentes sem pertinência 

e pedidos sem suporte. Corrija a origem; fluência não substitui sustentação. 

 

Adapte a profundidade, não abandone o método 

Sob pressão, a aplicação do método deve ser proporcional ao risco e ao tempo 

disponível. Na aplicação mínima, para peça simples ou prazo extremo, anote a 

decisão pretendida e a tese provisória; localize o fato decisivo e sua prova; 

identifique a objeção capaz de impedir o pedido; confira se o pedido decorre do que 

foi demonstrado; revise nomes, datas, valores, anexos e arquivo final. Esse roteiro 

pode caber em poucas linhas, sem preencher formulários. 

124 



GESTÃO DA ESCRITA JURÍDICA 

Na aplicação intermediária, quando há controvérsia relevante, explicite o 

encadeamento fundamento → requisito → fato → prova → aplicação → conclusão. 

Examine a objeção principal, contextualize os precedentes que decidir citar e use 

um mapa curto para preservar a relação entre tese e pedido. A IA pode ajudar a 

localizar lacunas, desde que receba apenas o contexto necessário e sua saída seja 

conferida. 

Na aplicação completa, para casos complexos ou de maior risco, registre o Mapa de 

Construção, teste a rastreabilidade das proposições decisivas e faça as três revisões 

com objetivos separados. Nenhum nível dispensa a verificação das fontes, a 

proteção das informações sigilosas ou a responsabilidade do advogado pela versão 

protocolada. 

 

Da próxima petição em diante 

Comece pela direção. Construa o mapa, verifique a sustentação, redija com 

propósito, revise em camadas, confira fontes e assuma a versão final. 

A tecnologia acelera a produção; o método preserva direção e responsabilidade. 
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CONCLUSÃO 

Arquitetar antes de escrever 
 

A boa petição não começa na redação. Começa quando o advogado compreende o 

caso, define a decisão pretendida, distingue fatos de alegações, relaciona provas, 

identifica o fundamento, testa a tese, enfrenta objeções e formula pedidos 

coerentes. 

O Método Mapa do Gabinete organiza esse trabalho em sete etapas: direção; fatos e 

provas; encadeamento; objeções e precedentes; pedidos; experiência de leitura; 

revisão e assunção final. 

A sequência não é rígida. A profundidade acompanha peça, complexidade, risco, 

tempo e experiência. O que não varia é tornar o raciocínio localizável, verificável e 

responsável. 

Neste ponto, é possível surgir uma objeção legítima: vale a pena investir tempo 

nisso em uma rotina já pressionada por prazos, volume de processos e 

cobrança por produtividade? Em algumas peças, percorrer cada etapa com 

máxima profundidade seria realmente desnecessário. O método não propõe isso. 

O que ele propõe é outra coisa: concentrar alguns minutos adicionais nas 

decisões que mais influenciam a qualidade da peça — definir com precisão 

a tese, conferir a relação entre fatos e provas, eliminar saltos de raciocínio, 

enfrentar a objeção relevante e verificar se os pedidos decorrem efetivamente da 

fundamentação. 

Esse esforço tende a produzir um efeito desproporcional ao seu custo. Em um 

ambiente no qual modelos, fórmulas padronizadas e textos produzidos com 

facilidade se tornam cada vez mais comuns, uma petição que revela seleção, 

raciocínio próprio, domínio dos autos e cuidado na construção argumentativa se 

diferencia. Não porque seja mais ornamentada, mas porque facilita ao julgador 

perceber onde está a questão, por que ela importa e em que elementos concretos a 

tese se sustenta. 

É aí que se constrói credibilidade. O advogado deixa de aparecer apenas como 

quem protocolou mais uma peça e passa a transmitir domínio, critério e 

confiabilidade.  
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Isso não garante resultado favorável, mas aumenta a possibilidade de que sua 

tese seja compreendida, examinada em seus próprios termos e levada a 

sério. Na rotina forense, poucos minutos bem empregados podem representar 

uma vantagem profissional relevante a um custo comparativamente baixo. 

Afinal, um processo pode permanecer em curso por anos. Uma petição mal 

construída não desaparece depois do protocolo: ela passa a integrar os autos, pode 

condicionar a compreensão posterior da controvérsia e acompanhar o advogado ao 

longo de toda a causa. Suas deficiências ficam registradas, acessíveis ao julgador, à 

parte contrária e ao próprio cliente.  

Por isso, o tempo investido antes do protocolo não deve ser visto apenas como 

custo de produção, mas como proteção contra erros que podem permanecer 

visíveis e produzir consequências por muito mais tempo do que os poucos minutos 

economizados na redação.  

No fim, existe também uma escolha de posicionamento profissional: como o 

advogado deseja que seu trabalho seja percebido quando sua peça 

chegar ao outro lado? Como mais uma manifestação padronizada ou como um 

documento em que o julgador consegue reconhecer, com rapidez, que houve 

direção jurídica, seleção e controle? 

A IA pode apoiar organização, comparação, teste, edição e revisão. Não decide o 

que é verdadeiro, não assume risco estratégico nem responde pela peça. Quanto 

mais fácil produzir texto, mais valioso é arquitetar antes de escrever. 

Gestão da Escrita Jurídica é controlar conscientemente o processo: planejar, 

selecionar, relacionar, testar, redigir, revisar, verificar e assumir. A redação deixa 

de ser começo e passa a ser consequência de um raciocínio construído. 
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CHECKLIST ESSENCIAL 

Antes de protocolar 
Marque cada item somente depois de conferir a petição, os autos e 
o arquivo definitivo. 

Controle Verificações 

1. Direção ☐ Decisão clara 
☐ Tese explícita  
☐ Hipóteses contrárias testadas 

2. Fatos e provas ☐ Status de cada fato 
☐ Provas localizáveis 
☐ Lacunas e prova futura tratadas 

3. Encadeamento ☐ Fundamento → requisito → fato → prova → 
aplicação → conclusão  
☐ Sem premissas ausentes 

4. Objeções e 
precedentes 

☐ Objeção enfrentada 
☐ Fontes integrais  
☐ Pertinência e regime explicados 

5. Pedidos ☐ Suporte na fundamentação 
☐ Comandos claros, específicos e cabíveis 

6. Leitura ☐ Elementos decisivos localizáveis 
☐ Hierarquia funcional 
☐ Sem repetição inútil 

7. Revise e assuma 
a versão final 

☐ Integridade jurídica 
☐ Arquitetura 
☐ Editorial, segurança e protocolo 

Antes do protocolo ☐ Arquivo conferido 
☐ Dados e anexos corretos 
☐ Conteúdo integralmente assumido 
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